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preFácio

O conhecimento sobre os diversos temas envolvidos na análise de 

riscos geológico–geotécnicos em ferrovias é essencial para subsidiar a 

retomada de crescimento da demanda por ferrovias no Brasil, que tem 

proporcionado à implantação de novos empreendimentos ferroviários, 

cujas ferrovias em operação tem procurado a melhoria de sua capaci-

dade operacional, por meio da garantia de qualidade na manutenção e 

no monitoramento.

Nesse contexto existe uma carência de informação técnico-científi-

ca integrada e multidisciplinar que aborde os diversos temas envolvidos 

na análise de riscos geológico-geotécnicos em ferrovias, como o uso de 

GBR (Geotechnical Baseline Report) em contratos de concessão, já utili-

zados internacionalmente.

A autora desse livro, com o intuito de atender aos técnicos que 

lidam com ferrovias, buscou abordar temas especializados em geo-

logia, geotecnia e sistemas de monitoramento que fazem interface 

com a área de engenharia de infraestrutura de ferrovias, de forma a 

compor o presente trabalho com a perspectiva de apresentar insumos 

aos técnicos e especialistas que atuam nas diversas áreas correlatas, 

numa perspectiva integrada.

O livro tem como sua principal contribuição a proposta metodoló-

gica sobre análise de riscos geológico-geotécnicos ao longo de ferrovias, 

trazendo um novo conceito de projeto de engenharia de ferrovias, numa 

perspectiva preventiva, de maior economicidade e que integre informa-

ções geológico-geotécnicas. A partir daí passa pela análise dos riscos ge-

ológico-geotécnicos ao longo de ferrovias e o papel do monitoramento 

na prevenção de riscos proporcionando sua mitigação.

É importante ressaltar que a autora utilizou-se, de forma muito 

apropriada, de relevantes fundamentos para o desenvolvimento da me-

todologia proposta, tendo adotado as terminologias as principais cor-

rentes de pensamento do tema análise de riscos geológico-geotécnicos, 
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propostas pela Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Am-

biental – ABGE, Australian Geomechanics Society – AGS, Internatio-

nal Society for Rock Mechanics - ISRM, International Society for Soil 

Mechanics and Geotechnical Engineering – ISSMGE e pelos comitês: 

Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 32 

(2004) e Joint Technical Committee on Landslides and Engineered 

Slopes 1 (2008).

A aplicação da metodologia deu-se no caso prático da linha tronco 

da Estrada de Ferro Carajás (EFC). O minério de ferro é extraído e trans-

portado por meio da ferrovia que atravessa a Região Amazônica e sua 

zona de transição, ao longo de 892 km de extensão, da mina de Carajás 

até o porto de Itaqui, no Maranhão. Cerca de 100 milhões de toneladas 

são transportadas anualmente. Em 2010, a Vale S.A iniciou o projeto 

de duplicação da EFC, para aumentar a capacidade de transporte da 

ferrovia. No escopo deste projeto, foi desenvolvida a metodologia TMD 

(Gomes, 2010) utilizada como base deste trabalho.

Para quem deseja ampliar seus conhecimentos na aplicação de 

análise de riscos geológicos e geotécnicos em empreendimentos fer-

roviários a fim de obter maior eficiência e eficácia na sua implantação, 

manutenção e monitoramento, recomendo o livro da Profa Dra Rosyel-

le Cristina Corteletti.

Profa. Dra. Noris Costa Diniz
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apresentaÇÃo
Os problemas de origem geológico-geotécnica podem afetar as fer-

rovias de várias formas. Normalmente geram instabilidades nos taludes 

de corte e aterros ao longo da via e podem atingir, inclusive, a estrutura 

da plataforma ferroviária. A origem dos problemas geotécnicos nas fer-

rovias do Brasil não está restrita somente ao baixo investimento nesse 

tipo de infraestrutura no país, mas também está relacionada às caracte-

rísticas de contorno desse tipo de obra, pois percorrem longas distâncias 

e atravessam trechos com características geológicas, geotécnicas e geo-

morfológicas bem distintas. Diante disso, há uma carência em metodo-

logia científica de análise de risco geológico-geotécnica para esse tipo de 

infraestrutura. Nesse sentido, o trabalho apresenta a proposição de uma 

metodologia para diagnóstico e quantificação do risco associado a pro-

blemas geológico-geotécnicos no âmbito de uma ferrovia, tendo como 

estudo de caso a Estrada de Ferro Carajás (EFC). 

A metodologia proporciona a identificação de parâmetros utilizados 

na estimativa de riscos geológico-geotécnicos de ferrovias, por meio de 

índices críticos, parâmetros de suscetibilidade e parâmetros de vulnera-

bilidade, com base numa abordagem analítica simples, consistente e prá-

tica, subsidiada por ferramentas estatísticas em análises multivariadas, e 

que permitiram determinar um plano de setorização geológico-geotécni-

ca da via. Com efeito, a hierarquia dos riscos geotécnicos, discriminada 

ao longo de toda a extensão da via, permite uma efetiva antecipação das 

ações mitigadoras e de minimização de eventos que acarretem efeitos de 

paralisação das atividades de tráfego, o que consiste na síntese de qual-

quer programa de gestão de empreendimentos desta natureza. Com in-

tuito inovador, o trabalho desenvolveu a estruturação da metodologia em 

termos de um programa computacional, denominado GEOVIA. Trata-se 

de um software específico para a rápida aplicação dos princípios, corre-

lações e cálculos inseridos no contexto da metodologia proposta neste 

estudo. De fácil interação com o usuário, o GEOVIA garante uma elevada 
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praticidade e imediata aplicação da metodologia proposta a obras reais e 

inspeções técnicas de campo, proporcionando o contínuo monitoramen-

to de integridade da via a partir de um banco de dados variável.



CAPÍTULO 1





27

introdUÇÃo 

1.1. conteXtUaliZaÇÃo do traBalHo

O transporte ferroviário é caracterizado como sistema linear de 

transporte sobre trilhos, que compreende a via permanente e outras ins-

talações fixas, o material rodante e o equipamento de tráfego. Trata-se de 

uma infraestrutura indicada geralmente para o transporte de cargas de 

baixo valor agregado, para fluxos concentrados (em termos de origens e 

destinos) e para grandes distâncias (PNLT, 2007; ANTT, 2012). No Bra-

sil, a grande vocação das ferrovias consiste no transporte de cargas com 

elevada concentração, principalmente granéis, produtos siderúrgicos e 

cargas unitizadas (contêineres). No foco de uma operação econômico-

financeira, a ferrovia brasileira passou a incrementar, nos últimos anos, 

transportes mais rentáveis, em virtude da escala de volumes transportá-

veis. (PLNT, 2007; CNT, 2013)

As ferrovias, como outras obras lineares, são caracterizadas por 

atravessarem trechos com diferentes feições geomorfológicas, geológi-

cas, pedológicas e geotécnicas, incluindo diversos tipos de vegetação e 

núcleos urbanos distintos.

A malha ferroviária brasileira totaliza 29.706 quilômetros, sistema 

modesto dado às dimensões continentais do país. As ferrovias nacionais 

estão concentradas na região Sudeste e atendem também as regiões Sul, 

Nordeste e parte do Centro-Oeste e Norte do país (PLNT, 2007; ANTT, 

2012). Como reflexo do baixo investimento em infraestrutura ferroviá-

ria no país, nota-se a escassez de dados científicos associados à engenha-

ria ferroviária no Brasil, tanto no que se refere a plataformas, obras de 

arte e estudos de concepção de traçados, quanto a aspectos tecnológicos 

de implantação e operação de ferrovias, além dos aspectos econômicos. 

Abordagens de obras geotécnicas são comumente descritas em ter-

mos de análises de riscos. A carência de tais metodologias no âmbito das 
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ferrovias está relacionada às características de contorno desse tipo de 

obra. Assim, projetos de traçado de ferrovias são baseados em processos 

empíricos (DINIS DA GAMA, 2005), com grande histórico de eventos 

danosos, que podem culminar na paralisação da via e em obras de ma-

nutenção sistemática e de natureza emergencial.

Os problemas de origem geológico-geotécnica podem afetar as fer-

rovias de várias formas. Normalmente geram instabilidades nos taludes 

de corte e aterros ao longo da via e podem atingir, inclusive, a estrutura 

da plataforma ferroviária. Ao longo das ferrovias, ocorrem movimentos 

de solo e de rochas, de depósitos artificiais (aterro) e de materiais mis-

tos, caracterizando processos geodinâmicos (erosões, movimentos de 

massa em geral e subsidência ou colapso). 

Dinis da Gama (2005) indica que a falta de levantamento de dados 

sobre a litologia e a ação de águas pluviais, na fase de concepção e im-

plantação de traçados ferroviários, têm como consequência um desen-

volvimento de estudos geotécnicos marcado por incertezas de natureza 

geológica e geotécnica. 

Comumente, essas questões têm origem na falta de conhecimento 

do meio físico, principalmente da gênese dos processos de dinâmica su-

perficial ou processos geodinâmicos. Trata-se de fato bastante comum 

em território brasileiro, na qual a falta de conhecimento leva à omis-

são das características do meio físico local, tendo como consequência 

projetos inadequados e construções deficientes, agravadas pela falta de 

manutenção de forma apropriada, tanto em ferrovias como em rodo-

vias. Essa questão é mais difundida em rodovias, naturalmente devido à 

maior extensão desse tipo de infraestrutura no país. 

Os principais conceitos e as proposições das análises de risco são de 

grande interesse para o gerenciamento dos processos de instabilizações 

associados a movimentos de massa (comumente escorregamentos) no 

Brasil, que implicam prejuízos elevados e danos à população mais expos-

ta a esse tipo de eventos (parcela significativa de moradores da periferia 

das cidades brasileiras, particularmente as de relevo acidentado). Essas 

técnicas são também aplicadas para a adoção de medidas mitigadoras de 
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desastres naturais nas obras de infraestrutura lineares, como estradas e 

ferrovias, objetos deste trabalho. 

Nesse contexto, abre-se a discussão de interpretação dos conceitos 

e da análise de riscos aplicada especificamente em obras lineares. Essas 

obras possuem a distinção de envolverem longas distâncias, com trechos 

com características bem distintas. O perfil da via é definido por uma área 

de construção, cuja extensão do traçado é muito maior que a largura. Essa 

desproporção de dimensões torna complexo tratar o percurso de uma obra 

linear em termos de áreas. Por outro lado, abordagens de cartografia geo-

lógico-geotécnica são comumente estabelecidas em termos de áreas. 

Assim, torna-se um desafio desenvolver estudos em obras de infra-

estrutura lineares, quando se tem como foco o comportamento da via 

como um todo. É necessário notar que as análises qualitativas, usadas 

comumente para indicação de risco em obras lineares, representam um 

momentâneo do empreendimento (um esboço dinâmico de sua realida-

de física), que pode tornar-se, em função das suas atividades de operação 

e/ou manutenção, rapidamente defasado.

 O estudo aqui apresentado tem como objetivo desenvolver uma 

metodologia de análise de riscos geológico-geotécnicos em ferrovias, 

que se baseia na hipótese elaborada de que a vulnerabilidade e o risco 

geológico-geotécnico de ferrovias são fatores dinâmicos nas análises de 

risco. Logo, a quantificação do risco geológico-geotécnico em trechos 

previamente situados, com a inserção dos resultados num banco de da-

dos, representa a evolução dos trabalhos de mitigação ao longo da via e 

permite uma atualização rápida do nível de conhecimento do setor.

O estudo foi desenvolvido tomando-se como referência a linha tronco 

da Estrada de Ferro Carajás (EFC), que interliga a Mina de Ferro de Cara-

jás (uma das maiores reservas de minério de ferro de alto teor no mundo) 

até o Porto do Itaqui, localizado na cidade de São Luís (MA). O minério 

de ferro é extraído e transportado por meio da ferrovia que atravessa a Re-

gião Amazônica e sua zona de transição, ao longo de 892 km de extensão. 

Cerca de 100 milhões de toneladas são transportados anualmente. Em 

2010, a VALE Mineração S.A iniciou o projeto de duplicação da EFC, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada_de_Ferro_Caraj%C3%A1s
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_do_Itaqui
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Lu%C3%ADs_(Maranh%C3%A3o)
http://pt.wikipedia.org/wiki/MA
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para aumentar a capacidade de transporte da ferrovia. No escopo desse 

projeto, foi desenvolvida a metodologia TMD (GOMES, 2010), utilizada 

como base deste trabalho.

O desenvolvimento da metodologia adotou as terminologias das 

principais correntes de pensamento do tema análise de riscos geológico-

geotécnicos, propostas pela  Associação Brasileira de Geologia de En-

genharia e Ambiental – ABGE, Australian Geomechanics Society – AGS, 

International Society for Rock Mechanics – ISRM,  International Society for 

Soil Mechanics and Geotechnical Engineering – ISSMGE e pelos comitês: 

Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 32 (2004) 

e Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 1 (2008). 

Considerando adicionalmente que a expansão da malha ferroviá-

ria constitui plano estratégico do governo brasileiro nos próximos anos 

(DNIT, 2012), evidencia-se o interesse direto no desenvolvimento desse 

tipo de metodologia. Além das aplicações imediatas da aquisição do co-

nhecimento previsto para facilitar a tomada de decisões com relação à 

priorização de obras ao longo da ferrovia, a metodologia proposta visa 

também proporcionar o planejamento dos recursos dispensados à ma-

nutenção da via. 

A pesquisa apresenta forte caráter de desenvolvimento tecnológico, 

consubstanciada por uma política estratégica de investimento nacional 

e formação de recursos humanos em área de grande potencial de desen-

volvimento futuro no Brasil.

1.2. oBJetivos do traBalHo

O objetivo geral deste estudo é desenvolver uma metodologia de 

análise de riscos geológico-geotécnicos em ferrovias, tendo como estudo 

de caso a Estrada de Ferro Carajás (EFC) da VALE Mineração S.A. A 

elaboração do método tem como fundamento os conceitos e as técnicas 

clássicas das Análises de Risco, nos conceitos dos processos geodinâmi-

cos e nos princípios clássicos da engenharia geotécnica.
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O estudo visa desenvolver a aplicação de técnicas de identificação 

e de avaliação do risco de paralisação da ferrovia, devido aos processos 

geodinâmicos, com base no cruzamento e na sistematização dos dados 

consolidados do projeto da ferrovia estudada, levando-se em conta a na-

tureza distinta dos seus diferentes domínios geológico-geotécnicos, sob 

os seguintes aspectos:

• Relevância dos atributos dos processos de alteração do meio físico;

• Distribuição das alterações do meio físico no tempo e no espaço;

• Magnitude das alterações e confiabilidade das alterações previstas;

• Desenvolvimento da metodologia em uma plataforma computa-

cional (software GEOVIA).

A proposta inclui o desenvolvimento de uma metodologia de natu-

reza quantitativa, específica para ferrovias, a partir de técnicas de Matriz 

de Criticidade e padrões de análise de riscos geotécnicos. 

1.3. estrUtUraÇÃo do livro

No desenvolvimento proposto neste estudo, os assuntos foram or-

denados de acordo com a seguinte estruturação geral:

• Capítulo 1: contextualização da pesquisa, conceitos a serem ex-
plorados e os objetivos a serem alcançados; 

• Capítulo 2: metodologia adotada na pesquisa e no desenvolvimen-
to dos trabalhos;

• Capítulo 3: apresentação do empreendimento escolhido para es-
tudo de caso, seguida de uma descrição dos aspectos gerais do meio 
físico da área;
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• Capítulo 4: revisão bibliográfica dos temas de contorno para o 
desenvolvimento da metodologia, buscando a definição dos concei-
tos clássicos da terminologia de análises de risco e suas principais 
premissas no foco do tema de estudo proposto;

• Capítulo 5: apresentação do desenvolvimento da metodologia 
proposta, subdividida em duas fases principais, com a aplicação da 
metodologia para o estudo de caso e apresentação dos resultados 
obtidos;

• Capítulo 6: apresentação do software desenvolvido na pesquisa 
para análise dos riscos geológico-geotécnicos em trabalhos de con-
trole/manutenção de ferrovias;

• Capítulo 7: apresentação das principais conclusões e considera-
ções acerca da metodologia proposta e de sua aplicação ao estudo 
de caso considerado, com algumas proposições de pesquisas com-
plementares. 



CAPÍTULO 2
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Metodologia da pesQUisa 

A elaboração deste trabalho foi realizada em duas fases principais: 

1ª Fase: Setorização geológico-geotécnica da via

Assim, a primeira fase do projeto teve como foco a obtenção de 

dados preliminares para subsidiar a divisão do traçado da EFC em domí-

nios geológicos principais e uma setorização dos aspectos geológico-ge-

otécnicos associados a cada domínio da compartimentação. Como pon-

to de partida, foram realizados levantamentos e análises de publicações 

referentes ao objeto do tema em estudo; essa pesquisa bibliográfica foi 

efetuada com a finalidade de buscar informações relevantes e integradas 

sobre os seguintes temas:

• Ferrovia e estruturas ferroviárias; 

• Revisão bibliográfica dos princípios gerais associados ao tema Risco;

• Seleção de Metodologias de Avaliação de Risco, com objetivo de 

aferir a metodologia que mais se ajusta a estudos de ferrovias, pro-

pondo adaptações e melhorias segundo os objetivos propostos; 

• Revisão bibliográfica sobre as técnicas de brainstorming, Identi-

ficação da Causa – Raiz, técnicas de probabilidade de risco (ZIE-

GLER, 2003), técnicas de cálculo de simulações de risco (ZIEGLER, 

2010) e técnicas estatísticas; 

• Levantamentos de mapas topográficos, geológicos, geomorfológi-

cos, pedológicos e hidrológicos no domínio de influência da EFC;
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• Levantamento de dados topográficos, geológicos, geotécnicos e 

hidrológicos associados ao projeto original e de duplicação da EFC;

• Levantamento dos programas de investigações indiretas (geofí-

sicas) e diretas (sondagens mecânicas e ensaios geotécnicos) exis-

tentes, assim como os dados de prospecção preliminar de materiais 

terrosos, granulares e fontes de agregados necessários à construção 

dos trechos e à duplicação da ferrovia.

No contexto formal dessa fase do projeto, fizeram-se uma sistema-

tização e uma integração de dados preliminares para subsidiar a divisão 

do traçado da EFC em domínios geológicos principais e uma setorização 

dos aspectos geológico-geotécnicos de cada domínio. As principais fon-

tes de dados foram as seguintes:

• Projeto Detalhado da Construção da Ferrovia de Carajás (1977/78), 

que apresenta os dados da concepção do projeto da ferrovia, in-

cluindo os dados do terreno in situ;

• Dados do Projeto Básico da Duplicação da Estrada de Ferro Cara-

jás, realizado em 2005;

• Dados de campo da auditoria do gerenciamento de inspeção de 

campo da Estrada de Ferro Carajás (2009/2010);

• Dados do levantamento topográfico original do traçado da ferrovia 

(1977/78) na escala 1:2.000. 

Todos esses dados foram fornecidos pela Mineração VALE S.A. Os 

demais dados utilizados foram relativos ao Programa de Levantamentos 

Geológicos Básicos do Brasil (1991, 1994) da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM) e imagens de satélites.
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Todos os dados foram georreferenciados individualmente, de for-

ma que todos os trechos foram precisamente ajustados às localizações 

correspondentes, possibilitando a execução de sobreposições de mapas. 

A ferramenta AUTOCAD 2009 foi utilizada para a execução do per-

fil do traçado, para inserção das unidades estratigráficas e de locação de 

investigações geotécnicas realizadas (furos de sondagem). A vetorização 

dos mapas e o georrefenciamento das imagens de satélite foram feitos 

com o programa Arcgis 9.3.

2ª Fase: Elaboração de uma metodologia para diagnóstico 
e avaliação de problemas geológico-geotécnicos para 
ferrovias 

Cumprida a etapa de obtenção dos dados preliminares para subsidiar 

a divisão do traçado da EFC, em domínios geológicos principais, e com 

base na análise dos dados de auditoria das inspeções de campo, foi possí-

vel elaborar uma proposta metodológica de diagnóstico de problemas ge-

ológico-geotécnicos para ferrovias, baseada no estudo de caso analisado.

O desenvolvimento da metodologia teve como termo geral o tra-

tamento dos dados, análise do comportamento do meio físico e suas 

inter-relações, identificação dos trechos suscetíveis aos processos de di-

nâmica superficial, sua magnitude para quaisquer traçados de ferrovia, 

levando em conta os seguintes aspectos e abordagens: 

• Análise do traçado da ferrovia, com base na importância dos atri-

butos dos processos de alteração do meio físico; na distribuição das 

alterações no tempo e no espaço; na magnitude das alterações e na 

confiabilidade das alterações previstas;

• Análise do traçado da ferrovia, com base no cruzamento de mapas 

topográficos, de declividades e geomorfológico;
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• Análise do traçado da ferrovia em fases de implantação e manu-

tenção, sob a ótica da dinâmica dos processos de alteração do meio 

físico (aceleração, amortecimento, uniformidade).

Para o tratamento e a aferição dos dados, as bases cartográficas fo-

ram georreferenciadas individualmente, o que possibilitou a execução 

de sobreposições, de forma que em todos os mapas, os trechos foram 

precisamente ajustados às localizações correspondentes. 

A metodologia foi aplicada à Estrada de Ferro Carajás, envolvendo 

quatro etapas:

 1ª Etapa: Estruturação dos dados e proposição dos índices de cri-

ticidade associados a processos geodinâmicos. Essa etapa compreendeu 

a transcrição dos dados de campo, de forma sistematizada, ao longo do 

percurso de 892km da ferrovia, que foram divididos em 914 subtrechos. 

Cada subtrecho foi dividido em três segmentos: Lado Esquerdo (LE), 

Lado Direito (LD) e Plataforma da Ferrovia (PL). Essa fase incluiu ainda 

a elaboração, quantificação e aplicação da tabela de índices de criticida-

de (iC), de ocorrências de processos geodinâmicos, ordenadas de acordo 

com o princípio da Escala Guttman, no âmbito da  Estrada de Ferro 

Carajás (EFC).

2ª Etapa: Identificação dos trechos com suscetibilidade de ocor-

rência aos processos geotécnicos. O cálculo da suscetibilidade para os 

trechos teve como base os princípios do método estatístico de análise 

Cluster, e o método hierárquico pelo critério Single-Linkage Method, para 

gerar os níveis hierárquicos de suscetibilidade (alto, médio, moderado, 

baixo e irrelevante).

3ª Etapa: Estimativa da vulnerabilidade da ferrovia aos processos ge-

otécnicos. Os valores ponderais dos parâmetros de cálculo dos índices de 

vulnerabilidade também foram obtidos com base no método estatístico de 

análise Cluster e no método hierárquico do tipo Single-Linkage Method. 

4ª Etapa: Estimativa do risco geológico-geotécnico para ferrovias. 

Essa etapa dessa fase e o procedimento final da metodologia proposta 

consistiram no desenvolvimento de uma sistemática para estimativa dos 

riscos geológico-geotécnicos em ferrovias, nos seguintes termos:
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• Cruzamento de trechos suscetíveis e dos trechos vulneráveis com 

a natureza da obra geotécnica de cada subtrecho;

• Cruzamento dos valores de LL e IP, lançados no Gráfico de Plasti-

cidade de Casagrande, com os dados da classificação geotécnica de 

solos SUCS;

• Identificação da causa da distribuição da frequência dos processos 

geodinâmicos ao longo da via, com base nos dados de índices geo-

técnicos.

Esses estudos resultaram no desenvolvimento de uma metodologia 

geral para análise de riscos geológico-geotécnicos associados às ocorrên-

cias de eventos geodinâmicos potenciais ao longo da faixa de domínio da 

ferrovia, expresso em termos de três segmentos distintos: Lado Esquer-

do (LE), Lado Direito (LD) e Plataforma da Ferrovia (PL), a partir das 

seguintes análises:

• Identificação dos riscos associados a eventos geológico-geotécni-

cos e a eventos de base (Hazard) ao longo dos taludes e via perma-

nente da EFC;

• Hierarquização dos riscos, a partir de técnicas de matriz de critici-

dade, conceito do Número RPN - Risk Priority Number (BURGUER; 

BUCHHART, 2002) e de simulações de risco geotécnico (ZIEGLER, 

2003; 2010);

• Divisão do traçado da via em domínios geológicos principais e 

setorização dos aspectos geotécnicos associados a cada domínio.

Como etapa final do processo, foi desenvolvido um software especí-

fico para aplicação simples, direta e integrada de todas as fases da meto-

dologia proposta neste trabalho (Programa GEOVIA).





CAPÍTULO 3
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estUdo de caso

3.1. caracteriZaÇÃo e locaÇÃo do 
eMpreendiMento estUdado

De forma geral, é possível definir a ferrovia como um “caminho de 

ferro”. Especificamente, é um caminho formado por trilhos paralelos de 

aço, assentados sobre dormentes de madeira, concreto ou outros mate-

riais, sobre os quais, correm máquinas de propulsão elétrica, hidráulica 

ou por combustível, que tracionam comboios de passageiros acomoda-

dos em vagões-cabines e cargas acondicionadas em caçambas, contêine-

res ou tanques. (SCHECHTEL, 1996)

O transporte de passageiros por via férrea é bastante comum na Eu-

ropa, nos Estados Unidos e no Japão. No Brasil, entretanto, a partir da se-

gunda metade do século XX, o sistema de transporte foi modificado pelo 

modal rodoviário, impondo ao país um fenômeno incomum e raro na 

história do sistema ferroviário mundial: a redução da malha ferroviária. 

Se, até a década de 1930, a extensão total, considerando os tri-

lhos urbanos, chegava a 34.207km, atualmente o sistema não passa de 

29.817km, uma redução de 12,83% em relação ao auge do alcance da 

malha. (ALMEIDA; OLIVEIRA, 2012)

A empresa VALE Mineração S.A. possui a concessão de uso da Estra-

da de Ferro Carajás (EFC), substancialmente utilizada para o escoamen-

to dos minérios extraídos e beneficiados pela companhia, provenientes 

das minas de Carajás, o que representa cerca de 85% do volume anual 

transportado. A via é também utilizada por terceiros, para transporte de 

outros tipos de cargas: ferro-gusa, grãos, veículos e combustíveis (re-

presentando, juntos, os 15% restantes do volume anual transportado), 

além do transporte de passageiros. Cerca de 100 milhões de toneladas de 

minério são transportados anualmente.
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A Mina de Ferro de Carajás constitui uma das maiores reservas de 

minério de ferro de alto teor no mundo. O minério de ferro é extraído 

e transportado por meio da Estrada de Ferro Carajás – EFC ao longo da 

Região Amazônica (Figura 3.1), numa extensão total de 892km, ligando 

a mina até o Porto do Itaqui, localizado na cidade de São Luís, no Mara-

nhão. (Anexo I)

Figura 3.1 − Localização da Estrada de Ferro de Carajás

Em 2010, a VALE S.A iniciou a fase de duplicação de parte de seu 

traçado, com expansão de todos os 56 pátios de cruzamentos, para pos-

sibilitar a manobra e a circulação de composições maiores e para atender 

a meta de crescimento da produção de minério de ferro da empresa na 

mina de Carajás (VALE, 2008). O projeto de duplicação da Estrada de 

Ferro Carajás (EFC), pela natureza, porte e condicionantes geológico-

geotécnicos envolvidos, exigiam estudos com uma abordagem analítica 

muito mais sofisticada que os modelos empíricos convencionalmente 

adotados ao longo de seu percurso original.

A implantação de uma ferrovia implica diversas intervenções no ter-

reno. A execução de cortes e aterros, a construção de áreas de disposição 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada_de_Ferro_Caraj%C3%A1s
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_do_Itaqui
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Lu%C3%ADs_(Maranh%C3%A3o)
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de resíduos e de zonas de empréstimo, além da busca de jazidas de mate-

riais de construção nas proximidades dos canteiros, para reduzir o custo 

logístico do suprimento de material, fazem parte do processo de implan-

tação desse tipo de infraestrutura. Segundo Schechtel (1996), o conjunto 

e as obras de arte da infraestrutura ferroviária praticamente não diferem 

das obras de arte rodoviárias. A infraestrutura ferroviária é composta 

por obras de terraplenagem, obras de arte correntes e obras de arte 

especiais situadas, normalmente, abaixo do greide de terraplenagem, 

compreendendo:

a) Obras de Terraplenagem: a superfície final de terraplenagem cha-

ma-se leito ou plataforma da estrada de ferro, e podem incluir:

• Cortes: em caixão ou em meia encosta; 

• Aterros. 

b) Obras de Arte Correntes: são assim chamadas por obedecer a 

projetos bem padronizados. Podem ser:

 • Superficiais 

 • Sarjetas;

 • Valetas de proteção de crista ou de contorno; laterais    

 ou de captação (montante) e de derivação (jusante); 

 • Descidas d’água ou rápidos; 

 • Bacias de dissipação; 

 • Bueiros abertos, fechados (tubulares ou celulares), de greide; 

 • Pontilhões.

 • Profundas 

 • Drenos longitudinais de corte; 

 • Espinhas de peixe; 

 • Colchão drenante, etc. 

 • Sub horizontais: drenos sub horizontais
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c) Obras de Arte Especiais: aquelas que são objeto de projetos espe-

cíficos, como: 

 • Pontes, pontilhões e viadutos: com estrutura metálica; em  

 concreto armado ou protendido; 

 • Túneis escavados ou falsos; 

 • Contenções de talude: muros grelhas; cortinas; etc.; 

 • Passagens superiores ou inferiores; travessias (para linhas de  

 telecomunicação); condutores de energia em baixa ou alta ten 

 são; tubulações de líquidos ou gases.

 

A manutenção do complexo de infraestrutura ferroviário, com o fim 

de manter a integridade da via e seu transporte, está relacionada com 

etapas anteriores que perfazem desde a concepção do traçado, escolha 

de percurso, até a implantação da via. Furtado Neto (1999) relata que, 

na construção das primeiras ferrovias, pouca importância era dada ao 

estudo da infraestrutura, quanto aos materiais (solos) em que eram fei-

tos os cortes ou com que se construíam os aterros. A partir da metade do 

século XX, foram estabelecidos os primeiros estudos pormenorizados da 

plataforma em termos de forma, constituição e tensões confinantes, em 

função das exigências do tráfego. Esses estudos tiveram lugar, inicial-

mente, em países de grande desenvolvimento ferroviário, como Alema-

nha, França, Estados Unidos, Inglaterra e Rússia. 

Atualmente o uso de dados sobre a geologia e a litologia da região 

é primordial para a implantação de estradas, sejam pavimentos rodo-

viários ou ferroviários, sejam na otimização da implantação da obra, e 

na manutenção das vias. A CPRM (2009), por exemplo, recomenda a 

integração das informações de estudos geológico-geotécnicos a partir de 

modelos geológico-geomecânicos conceituais para análise de concepção 

de percursos de ferrovias, como ferramenta de identificação dos eventos 

de risco potenciais ao longo do traçado e eventuais recomendações para 
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mitigações. Copons e Vilaplana (2008) destacam a necessidade de co-

nhecer a geomorfologia do terreno para a sua correta utilização, reduzin-

do os riscos de deslizamentos em obras lineares. Os usos desses dados 

refletem o desenvolvimento desses estudos no Brasil, tendo em vista a 

prevenção, o monitoramento e a correção de problemas geológico-geo-

técnicos adversos que podem ocorrer em ferrovias.

A análise de prevenção de deslizamentos e de processos correlatos 

em ferrovias é bastante relevante, visto que essas obras possuem caracte-

rísticas intrínsecas de linearidade e grande extensão, desenvolvendo-se 

por meio de diferentes sítios regionais, com características bem distintas 

quanto à geologia, ao relevo, à vegetação e a condicionantes geotécnicos. 

As ferrovias em geral possuem processos de fiscalização das condi-

ções físicas do traçado principalmente no que diz respeito à identifica-

ção de possíveis deslizamentos com intuito de preveni-los. No entanto, 

as práticas comuns de controle e de manutenção do traçado apresentam-

se ineficazes quando se têm como resposta inúmeros trechos com ocor-

rências de deslizamentos ao longo do traçado da via, principalmente no 

período de chuvas.

A carência de abordagem implica, mesmo em períodos de curto pra-

zo, a ocorrência de eventos de movimentos de massa que podem cul-

minar em comprometimentos e até mesmo na paralisação da via, com a 

necessidade de contínuos procedimentos de manutenção e implantação 

de obras emergenciais nos trechos afetados. Dentro desse contexto, evi-

dencia-se a necessidade de desenvolvimento de novas ferramentas que 

possibilitem, pelo menos, a identificação de taludes considerados mais 

susceptíveis a movimentos de massa, de forma a permitir ações preven-

tivas que minimizem ou regulem a deflagração desses processos.

De maneira geral, segundo a Vale (2010), os principais problemas 

estruturais encontrados ao longo da EFC podem ser classificados como: 

• Erosão; 

• Escorregamento em corte; 

• Escorregamento em aterro; 

• Recalque em aterro e da plataforma. 
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Os processos erosivos são responsáveis por grande parte dos proble-

mas que ocorrem ao longo da EFC. Sua ação pode ocorrer, destacando-

se os demais processos ou, de forma combinada, cabendo-lhe o papel, 

muitas vezes, de agente predisponente à ocorrência de escorregamentos 

(VALE, 2010).

Ao longo da via, observam-se trechos cujas superfícies de taludes de 

corte e aterro são mais frágeis que a das encostas naturais, devido ora à 

exposição dos solos saprolíticos (em cortes – Figura 3.2), ora às defici-

ências comumente resultantes da utilização de material de má qualidade 

e/ou de uma inadequada compactação das superfícies dos taludes (em 

aterro – Figura 3.3). Esses aspectos associados à falta de proteção super-

ficial e à inexistência ou ineficácia de sistemas de drenagem provocam o 

surgimento de erosão em sulcos e de erosão diferenciada.

Figura 3.2 − Erosão diferenciada no talude de corte no km 408. (VALE, 2010)
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Figura 3.3 − Escorregamentos rotacionais em taludes de aterro nos km 399 e km 732+320

Os fatores que afetam a estabilidade dos taludes da EFC próximos às 

margens dos rios, e caracterizados no presente estudo como erosão flu-

vial, estão localizados na região em que a ferrovia margeia o rio Pindaré. 

Esses fatores foram identificados por Vale (2010) pela ação fluvial, devi-

do ao escoamento e à instabilidade geotécnica, resultante da saturação e 

infiltrações de água. Na região do rio Pindaré, uma das causas principais 

das instabilidades se deve à ação erosiva das correntes, ou seja, ocorre o 

solapamento do pé do talude quando a força erosiva exercida pela cor-

renteza do rio é superior à força erosiva limite do material. (Figura 3.4)

Figura 3.4 − Solapamento da base do aterro em contato com o rio Pindaré, no km 346 (VALE, 2010)

A ocorrência de escorregamentos ao longo do traçado da via, tendo 

a água como principal agente deflagrador, tem origem em diversos fato-

res. Por esse motivo, são observados com maior frequência no período 

de inverno, que no norte do Brasil é caracterizado por índice pluviomé-

trico acentuado no período de novembro a março. Esse período é marca-

do pelas condições mais críticas, devido ao período contínuo de chuvas, 

de alguns dias, seguido de uma precipitação mais intensa. 
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Os escorregamentos em corte na EFC ocorrem basicamente de duas 

formas: a primeira ocorre em taludes de dimensões até 5m de altura, tais 

como no km 334, 585 representados na Figura 3.5. 

Figura 3.5 − Escorregamentos rotacionais em taludes de corte no km 334 e km 585 em sequência 
(VALE, 2010)

Para esse tipo de talude, o desencadeamento do evento é geralmen-

te devido à evolução de processos erosivos. São taludes com inclinação 

acentuada e o sistema de drenagem apresenta deficiências. (Figura 3.6)

Figura 3.6 − Vista de taludes do km 333 e km 578+950 em sequência, erodidos apresentando escor-
regamentos recentes (VALE, 2010)

A segunda forma são os taludes caracterizados por alturas superiores 

a 5m, localizados entre os km 300 e km 450, onde os escorregamentos 

são devidos, geralmente, à evolução das erosões no solo arenoso e areno-

siltoso e/ou também deficiências no sistema de drenagem. (Figura 3.7)
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Figura 3.7 − Escorregamentos planares localizados nos km 388 e km 392 da EFC (VALE, 2010)

Já os escorregamentos em aterros são observados ao longo de toda 

EFC, intensificando-se a partir do km 200, devido ao tipo de relevo mais 

acentuado, que condiciona situações mais desfavoráveis, como mostra 

a Figura 3.8. Geralmente as estabilizações estão associadas a problemas 

de fundações, de corpo do aterro, em travessias de linhas de drenagem 

e também devido a problemas com os sistemas de drenagem e proteção 

superficial. (VALE, 2010)

Figura 3.8 − Obra de recuperação do aterro da ferrovia devido a 
escorregamento no km 671 em abr/2008. (VALE, 2010)

Por fim, dentre os principais problemas na estrutura da EFC, o re-

baixamento da plataforma é um dos mais preocupantes, pois os eventos 

nesse segmento causam paralisação da via e de seu transporte. Basica-

mente, a linha férrea está assentada sobre aterros ou cortes “in situ”. Nos 
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casos de recalque do aterro, as causas mais comuns são a baixa capaci-

dade de suporte da fundação associada com o nível d’água elevado ou 

acúmulo de água na plataforma, causado por deficiência de drenagem 

(Figura 3.9). Já para a plataforma sobre o terreno natural, o processo 

de abatimento está, de modo geral, associado ao fenômeno conhecido 

como “mud pumping” – ou bombeamento –, que ocorre em solos silto-ar-

gilosos saturados, de consistência média para baixa, quando submetidos 

a esforços pulsantes excessivos. (VALE, 2010)

Figura 3.9 − Vista da plataforma com água acumulada devido ao assorea-
mento do bueiro  causado pela erosão do talude no km 403+741. (VALE, 
2010)

Conforme apresentado, a Estrada de Ferro Carajás possui diversos 

problemas de origem geológico-geotécnico que envolvem a natureza de 

sua obra de construção, apresentando, assim, problemas distintos em áre-

as de corte, de aterro, ou mesmo de corte/aterro, dependendo da exten-

são do trecho na ferrovia. Ressalta-se que a manutenção do complexo de 

infraestrutura ferroviário, com o fim de manter a integridade da via e seu 

transporte, está relacionada com etapas anteriores que perfazem desde a 

concepção do traçado, a escolha de percurso, até a implantação da via. 
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3.2. conteXtUaliZaÇÃo geológica 
e geotécnica da via

Dentro do contexto geológico regional, a Estrada de Ferro Carajás 

percorre, na maior parte de seu trajeto, dois tipos de materiais: sedimen-

tos arenosos e argilosos pouco consolidados da Formação Itapecuru, 

que compreendem ainda passagens por depósitos aluvionares recentes, 

argilosos e silto-arenosos nas áreas da baixada e nos vales maiores dos 

principais rios; e sedimentos referentes à Cobertura Dentrítica Laterí-

tica, caracterizados, de forma simplificada, por produtos de arenitos 

quartzosos, caulínicos, com estratificações cruzadas, que podem estar 

presentes em depósitos terciários interiores. (CPRM, 1994; VALE, 2010)

O terreno de fundação, em praticamente toda extensão da ferrovia 

(892 km), é composto por maciço terroso, e apenas em um pequeno 

trecho próximo de Carajás, na altura dos trechos do km 851+700, do km 

853+900 e do km 856+00, ocorre corte em solo residual da Formação 

Granito Cigano. (VALE, 2010)

A Formação Itapecuru e a Cobertura Dentrítica Laterítica origina-

ram-se de deposições ocorridas nos períodos Cretáceo e Terciário, res-

pectivamente, em ambientes continentais, fluviais e lacustres. Apresen-

tam-se em camadas e lentes sub-horizontais, como consequência das 

condições de deposição e da relativa estabilidade tectônica da bacia se-

dimentar, desde a época de deposição daqueles sedimentos. A espessura 

da Formação Itapecuru é de centenas de metros, de forma que, em su-

perfície, ao longo do traçado, não são esperadas ocorrências litológicas 

diferentes daquelas verificadas em subsuperfície. Na região do Campo 

de Perdizes, constituída essencialmente por argilas siltosas moles, às ve-

zes orgânicas, pretas, cinzentas e amarelas, com intercalação de veios 

de areias finas, as espessuras desses depósitos são muito variáveis, indo 

desde alguns metros a cerca de 40m. (CPRM, 1994)
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No trecho entre o km 730 e o km 795, a ferrovia atravessa depósitos 

metassedimentares da Formação Couto Magalhães, constituída principal-

mente por filitos e xistos de granulação fina. Em alguns locais ao longo 

do eixo da ferrovia, é possível observar depósitos da Formação Itapecuru.

Nos segmentos do km 795 ao km 892, aproximadamente, a ferrovia 

percorre unidades metamórficas de médio a alto grau e sequências me-

tavulcanossedimentares. Também podem ocorrer, de forma localizada, 

depósitos sedimentares e intrusões graníticas.

No km 830, a ferrovia passa sobre terrenos de origem metamórfi-

ca, constituídos tanto pela sequência metavulcanossedimentar, quanto 

por rochas metamórficas do Complexo Xingu. Nesse grupo de rochas, 

podem ser encontrados xistos variados, formações ferríferas bandadas e 

granitoides. Já as rochas intrusivas, representadas pelo Granito Cigano, 

ocorrem num pequeno trecho de cerca de 20 quilômetros, que vai do 

km 850 ao km 870, aproximadamente, e geram solos residuais maduros 

de composição predominantemente arenosa. (CPRM 1991; VALE 2010)

A Tabela 3.1 apresenta, de forma sucinta, as distribuições litoestrati-

gráficas e os materiais de cobertura ao longo da ferrovia. O mapa geoló-

gico do percurso da ferrovia elaborado neste estudo, para compreensão 

do arcabouço geológico do percurso da Estrada de Ferro Carajás (EFC), 

é apresentado no Anexo II deste documento.

Já a Tabela 3.2 tem por intuito complementar as informações a 

respeito do meio físico no qual a ferrovia se estende traduzindo, de 

forma esquemática, a distribuição das unidades geomorfológicas. O 

mapa de geomorfologia do percurso da EFC é apresentado no Anexo 

III deste trabalho. 
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Tabela 3.1 − Unidades litológicas por trecho da Estrada de Ferro Carajás. (VALE, 2010)

Geologia

Litologia
Ambiente 

deposicional

Locais de 
ocorrência na 

ferrovia

 Materiais de 
cobertura Idade

Te
rr

aç
os

 s
u

pe
rfi

ci
ai

s

Q
u

at
er

n
ár

io Aluviões, 
cascalhos, 
areias e 
argilas

Depósitos 
marinhos, 
flúvio-aluviais 
e solos laterí-
ticos

km 20 ao km 130 
(depósitos com 
influência marinha 
e latossolos). Entre 
os km 130 e 165 
(rio Mearim) 620 
e 730 (rio Tocan-
tins) são compos-
tos por sedimentos 
flúvio-lacustres. 
Também ocorrem 
em áreas restritas 
nas drenagens.

Solos argilosos, 
arenosos ou 
siltosos, por 
vezes conglo-
meráticos, po-
dendo ocorrer 
intercalados em 
camadas hori-
zontalizadas. 
Podem ser mal 
selecionados 
(aluviais) ou 
bem seleciona-
dos, quando de 
origem fluvial. 

Te
rc

iá
rio

Arenitos, 
conglomera-
dos siltitos 
e argilitos 
caulínicos. 
Laterita fer-
ruginosa ou 
aluminosa

Sedimentos 
terrígenos.

Mapeáveis, 
muitas vezes, em 
função da escala. 
Observados na 
Ilha de São Luís 
(km 0 ao km 20) 
e entre os km 
330 e km 550, na 
região que corres-
ponde ao Planalto 
de Pindaré.

Solos predo-
minantemente 
argilosos ou 
argilo-siltosos. 
Podem conter 
depósitos areno-
sos ou pedregu-
lhosos.

Ba
ci

as
 M

es
oz

oi
ca

s

C
re

tá
ce

o 
Su

pe
ri

or

Arenitos, ní-
veis de siltito 
e argila

Sistema 
fluvial com 
contribuição 
lacustre, lagu-
nar ou estua-
rino. Presença 
de depósitos 
eólicos

Corresponde, 
principalmente, à 
Formação Itapecu-
ru. Ocorre do km 
165 ao km 620, 
sendo que do km 
330 ao 550 essa 
formação ocorre 
sob solos laterí-
ticos, expostos 
ocasionalmente. 

Solos com grande 
variação granulo-
métrica, podendo 
ocorrer mudanças 
bruscas de textu-
ra/granulometria 
laterais ou verti-
cais. Distribuídos 
em camadas 
horizontalizadas.
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N
ív

el
 C

ru
st

al

P
ro

te
ro

zo
ic

o 

Su
pe

ri
or

Arenitos, 
filitos, xistos 
de granu-
lação fina 
a ardósias, 
grauvacas e 
conglomera-
dos

Metassedi-
mentos e 
sedimentos 
continentais

Correspondem 
aos metasse-
dimentos da 
Formação Couto 
Magalhães e 
estão distribuí-
dos ao longo dos 
km 730 a 795. 
Nesse intervalo, 
também podem 
ocorrer, sobreja-
centes a ela, sítios 
de sedimentos da 
formação Itape-
curu. 

Ocorrem, 
geralmente, sob 
forma de solo 
residual maduro 
(maioria de fili-
to quartzoso ou 
sericítico), com 
estruturas reli-
quiares (foliação 
e fraturas) cau-
sando planos 
preferenciais de 
escorregamento. 
Nos leitos dos 
cursos d’água, 
podem ocorrer 
sob a forma 
de rocha sã ou 
pouco alterada.

M
éd

io Granitos e 
pegmatitos 

Intrusivas 
ácidas

Entre os km 850 
e 870, aproxima-
damente.

Solo residual 
maduro de 
composição 
predominante-
mente arenosa.

A
rq

ue
an

o

Micaxistos 
e quartzitos, 
formações 
ferríferas, 
granulitos 
básicos a 
ácidos 

Rochas me-
tassedimenta-
res de baixo 
grau a suítes 
de alto grau 
metamórfico. 
Sequências 
metavulca-
nossedimen-
tares

Do km 795 até o 
final da ferrovia 
(km 893), com 
exceção do tre-
cho entre os km 
850 e 870.

Solo residual 
maduro de 
textura silto-a-
renosa (areia 
fina) ou solos 
argilosos.
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Bacias e Coberturas Sedimen-
tares Fanerozoicas
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conceitos e análises de risco

4.1. conceitos FUndaMentais

Varnes (1984), em seu trabalho realizado para a Associação Inter-

nacional de Geologia de Engenharia e publicado pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, pro-

pôs uma definição formal para diferentes sentidos de risco, como risco 

específico, hazard e vulnerabilidade, com o objetivo de normatizar a ter-

minologia aplicada a estudos nas áreas geológica e geotécnica. 

No Brasil, Augusto Filho et. al. (1990), num contexto de acirrados 

debates internacionais, propuseram uma normatização nacional dos ter-

mos, conceitos e nomenclaturas associados ao tema risco. Para Nogueira 

(2002), esse turbulento movimento de construção conceitual é caracte-

rístico e essencial para a configuração de um campo multidisciplinar do 

conhecimento técnico-científico. Passados mais de dez anos do século 

XXI, os debates continuaram, porém, em termos menos conflitantes. 

Atualmente, os conceitos mais usuais são aqueles recomendados por 

grandes associações da categoria, como a AGS, ISSMGE, ISRM, IAEG, 

além da ISO 31.000. 

Com o intuito de apresentar o suporte conceitual do objeto des-

te trabalho apresenta-se, a seguir, uma síntese do estabelecimento dos 

diferentes conceitos associados aos riscos, incluindo as concepções de 

suscetibilidade e a vulnerabilidade. Essa apresentação reflete a evolução 

dos conceitos e o movimento de uma normatização dos termos nos úl-

timos anos. 
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4.1.1 risco

O conceito de risco vem sendo motivo de discussão desde a déca-

da de 1970, com grande diversidade de conceitos e de terminologias. 

Também são amplamente relatadas as dificuldades encontradas para se 

estabelecerem conceitos gerais a respeito do tema risco, do termo ha-

zard, assim como para os conceitos de suscetibilidade e vulnerabilidade, 

usados nas estimativas de risco e avaliação de risco. Em 1981, um co-

mitê da United States Society for Risk Analysis, como resultado de quatro 

anos de  estudos, publicou 14 diferentes definições sobre risco (FELL, 

1994). Ressaltou-se que as definições não poderiam alcançar uma ampla 

concordância e recomendou-se que não fosse estabelecida uma definição 

única e simples de risco, mas que o termo fosse adequado de forma mais 

apropriada para cada caso. 

Naturalmente, as conceituações e as padronizações são fundamen-

tais para a elaboração e determinação de metodologias de avaliação de 

risco, seja de qual for à área de estudo. Maljazova e Cjalov (2004) ressal-

tam a ampla difusão do termo “risco” na vida atual e seu amplo uso na 

ciência. No entanto, até o momento, não existe uma definição universal 

do termo, como se pode constatar nas diferentes concepções sistemati-

zadas na Tabela 4.1; porém, o sentido e sua compreensão mais gerais são 

interpretados como uma “probabilidade de ameaça”. 



63

Tabela 4.1 – Diferentes proposições do conceito de risco

Ano Autor Risco

1984 Varnes

O número esperado de vidas perdidas, pessoas 
feridas, danos à propriedade e interrupção de 
atividade econômica, devido a um fenômeno 
particular para uma dada área e período de 
referência.

1990 Augusto Filho et. al.

Representa a possibilidade ou probabilidade de 
ocorrência de algum dano a uma população (pes-
soas, estruturas físicas, sistemas produtivos) ou a 
um segmento dela. É uma condição potencial de 
ocorrência de um acidente.

1993 Zuquette

É a probabilidade de que ocorram perdas (econô-
micas, sociais e ambientais), além de um valor ser 
considerado normal ou aceitável para um lugar es-
pecífico, durante um período de tempo determina-
do. É considerado o resultado da relação entre um 
hazard e vulnerabilidade dos elementos expostos 
(seres humanos, residências, entre outros).

1993 Cerri
Situação de perigo, perda ou dano, ao homem e às suas 
propriedades, em razão da possibilidade de ocorrência 
de processos geológicos, induzidos ou não.

1993
- 
1996

Cardona apud (Noguei-
ra, 2001)

É obtido pela correlação da probabilidade de 
ocorrência de eventos perigosos (de consequências 
econômicas e sociais em um determinado local e em 
certo período de tempo (A) e da Vulnerabilidade 
(V) dos elementos expostos a tais ameaças, 
matematicamente expresso como a probabilidade de 
exceder um nível.).

1995 ABGE

Processo, situação ou evento no meio geológico 
de origem natural, induzidos ou mistos, que pode 
gerar um dano econômico ou social para as comu-
nidades, cuja previsão, prevenção ou correção irão 
empregar critérios geológicos.

1997

IUGS-WGL - Int. 
Union Of Geological 
Sciences (Landslide 

Working Group)

Uma medida da probabilidade e gravidade de um 
efeito adverso para a propriedade, à saúde ou meio 
ambiente. Segue em notas que “Risco é estimado 
pelo produto de consequências X probabilidades”. 
No entanto, uma interpretação mais geral de risco 
implica uma comparação da probabilidade e conse-
quências de uma forma de não produto.

1998 Carvalho
Consequência, ou dano esperado de eventos alea-
tórios associados a processos de instabilização de 
maciços naturais, artificiais ou obras geotécnicas.
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2004 JTC321

Medida da probabilidade e gravidade de um efeito 
adverso à saúde, vida, propriedade ou ao ambiente. 
Quantitativamente, Risco = Hazard x Potencial Wor-
th of Loss. Isso pode ser também expressado como 
“Probabilidade de um evento adverso x consequên-
cias se o evento ocorre”.

2005 Amaro

Função da natureza do perigo, acessibilidade ou via 
de contato (potencial de exposição), características 
da população exposta (receptores).

2005 Einstein

Função da probabilidade de ocorrência da ameaça e 
das consequências, o qual pode envolver perdas de 
vidas ou ferimentos a pessoas, perdas de capital ou 
danos ambientais não monetários.

2007 Dagnino e Crapi Jr.

Presente em situações ou áreas em que existe a 
probabilidade, a suscetibilidade, a vulnerabilidade, 
o acaso ou o azar de ocorrer algum tipo de ameaça, 
perigo, problema, impacto ou desastre.

2007 AGS

Uma medida da probabilidade e gravidade de um 
efeito adverso à saúde e ao ambiente. O risco é 
frequentemente estimado pelo produto da proba-
bilidade e consequências. No entanto, uma forma 
mais geral de interpretação do risco implica uma 
comparação da probabilidade e as consequências de 
uma forma não-produto.

2008 USGS - United States 
Geological Survey

Risco de escorregamento: a probabilidade de 
consequências prejudiciais (o número esperado de 
vias perdidas, pessoas feridas, extensão de danos 
à propriedade ou a sistemas ecológico, ou inter-
rupção das atividades econômicas) dentro de uma 
área sujeita a escorregamentos. O risco pode ser de 
abrangência individual ou coletiva, resultante da 
interação entre a ameaça e a vulnerabilidade indivi-
dual ou coletiva.

2009
ABNT NBR
 ISO 31.000 Efeito2 da incerteza nos objetivos3

1 2 3

1 Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 32 realizado em 2004 com as 
instituições ISSMGE, ISMR e IAEG.
2 Um efeito é um desvio em relação ao esperado – positivo e/ou negativo.
3 Os objetivos podem ter diferentes aspectos (tais como metas financeiras, de saúde, de segurança e 
ambientais) e podem aplicar-se em diferentes níveis (tais como estratégico, em toda a organização, 
de projeto, de produto e de processo).
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4.1.2. Hazard

O termo hazard pode ser entendido como ameaça ou perigo, quan-

do traduzido de forma literal do inglês. No Brasil, em diversos estudos 

científicos nas áreas geológicas e geotécnicas, o termo não possui enten-

dimento comum entre os pesquisadores, podendo ser entendido como 

perigo, ameaça, suscetibilidade, ou mesmo como risco. 

Apresentam-se na tabela 4.2 alguns conceitos do termo hazard, ex-

postos por diferentes autores, para as áreas geológicas e geotécnicas.
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Tabela 4.2 – Diferentes proposições do conceito de hazard
Ano Autor Risco

1984 Varnes4
A probabilidade de ocorrência de um processo 
potencialmente danoso numa determinada área e 
num certo período de tempo. 

1993 Zuquette

Evento perigoso: representa um perigo (latente) 
que se associa a um fenômeno de origem natural 
ou provocado pelo homem, que se manifesta em 
um lugar específico, em tempos determinados, 
produzindo efeitos adversos nas pessoas, nos 
bens, e/ou no meio ambiente.

1994
Fell

Refere-se ao potencial de ocorrência de um es-
corregamento de terra que cause danos em uma 
área; tal dano poderia incluir perdas de vida ou 
lesões, danos a propriedades, perturbação social 
e econômica ou degradação do meio ambiente.

1997 Einstein
Trabalha com a incerteza de um perigo, com a 
sua previsibilidade limitada. É a probabilidade de 
que um perigo particular ocorra em um determi-
nado período de tempo.

1997
IUGS-LWG In-

ternational Union 
of Geological Sci-
ences – (Landslide 
Working Group)

Uma condição com potencial para causar conse-
quências indesejáveis. Ameaças de escorregamen-
to devem ser descritas por zonas e magnitudes.

1998 ABGE Caracterizou como melhor termo para hazard, 
nas áreas geotécnicas, a palavra suscetibilidade.

1998 Rodrigues-Car-
valho

Perigo natural: a probabilidade de ocorrência, 
num determinado período de tempo e numa 
dada área, de um fenômeno potencialmente 
danoso (extraída de United Nations Disaster Relief 
Office - UNDRO, 1992).

2004
JTC32 O potencial de que uma ameaça particular ocorra 

dentro de um determinado período de tempo.

2007 ASG

Uma condição com o potencial de causar uma 
consequência indesejável. Na descrição de desliza-
mento de terra, o hazard deve incluir o local, o vo-
lume (ou área), a classificação e a velocidade dos 
deslizamentos e a probabilidade da sua ocorrência 
ao longo de um determinado período de tempo.

2008 USGS - United 
States Geological 

Survey

Hazard para escorregamento de terra: refere-se ao 
potencial de ocorrência de um escorregamento 
de terra que cause danos dentro de uma área. 
Tais como: perdas de vidas ou lesões, danos à 
propriedade, perturbação social e econômica, ou 
degradação do meio ambiente. 

4

4 Varnes (1984) e Fell (1994) destacam que o termo “hazard” não deve ser restrito a fenômenos 
naturais.
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Em 1992, um levantamento entre os congressistas na 6ª Conferência 

em Geomecânica na Austrália, mostrou que os termos ameaça (hazard) 

e risco (risk) foram utilizados quase como equivalentes para definir a 

probabilidade de escorregamento e dos danos nos eventos de escorre-

gamentos. Sobreira (2001) ressalta a constante confusão gerada pelas 

traduções dos termos, utilizados muitas vezes como sinônimos, sendo 

um constantemente tomado pelo outro.

4.1.3. suscetibilidade e vulnerabilidade 

Os conceitos de suscetibilidade e vulnerabilidade estão intimamen-

te associados ao conceito de risco, e também são objeto de amplo debate 

de definições, particularmente a vulnerabilidade (Tabela 4.3). No Brasil, 

a discussão sobre suscetibilidade e vulnerabilidade tem sido focada na 

hierarquização espacial e elaboração de índices, com o objetivo de ava-

liar as desigualdades sociais, ambientais e reduzir riscos associados a 

desastres naturais. 

A suscetibilidade refere-se essencialmente em termos da probabili-

dade espacial de ocorrência de um determinado fenômeno numa dada 

área, tendo em conta os fatores condicionantes inerentes ao terreno, in-

dependentemente do seu período de recorrência, ou seja, a suscetibilida-

de reflete uma probabilidade espacial, mas não temporal.

O conceito de vulnerabilidade é bastante mais abstrato e propenso 

a variantes diversas. Segundo Lavell (2001), para uma ameaça ou um 

perigo existir, é necessária a existência da vulnerabilidade. Se não há 

propensão para a ocorrência de danos frente a um determinado evento 

físico, não há ameaça, não há risco, há apenas eventos físicos, naturais, 

sociais ou tecnológicos sem repercussão na sociedade. 

Os avanços nas discussões para desenvolver tipos de metodologias 

capazes de traduzir o abstrato conceito de vulnerabilidade em ferramen-

tas práticas para aplicação indicam a tendência de operacionalizar o con-

ceito, principalmente no sentido de sua mensuração (quantitativa ou 

semiquantitativa) e hierarquização espacial. Van Westen (2005, 2008) 
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sintetizou: “O problema com a avaliação de vulnerabilidade é que 

existem muitos tipos de deslizamentos de terra, e que todos devem 

ser avaliados separadamente”.

Tabela 4.3 – Diferentes proposições dos conceitos de vulnerabilidade e suscetibilidade

Ano Autor Vulnerabilidade Suscetibilidade

19
84

V
ar

n
es

Grau de perda de potencial 
(dano) de um dado elemento 
ou conjunto de elemento, sem 
risco resultante da ocorrência 
de fenômeno de catástrofe 
(desastres naturais) de uma 
determinada magnitude. Ela 
é expressa numa escala de 
0 (ausência de danos) até 1 
(perda total). 

19
93

Z
u

qu
et

te

Característica intrínseca de um 
sujeito, sistema ou elemento 
que estão expostos a um evento 
perigoso (hazard), correspon-
dendo à predisposição destes 
em serem afetados ou susce-
tíveis a perdas. É expressa em 
uma escala que varia de 0 (sem 
perdas) a 1 (perdas totais).

Possibilidade de que um escor-
regamento ocorra em uma área, 
com base nas condições do ter-
reno local. A suscetibilidade não 
considera, de forma explícita, a 
probabilidade de ocorrência que 
também dependa da recorrência 
de fatores de disparo, tais como 
as precipitações ou sismos.
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19
94

F
el

l

É o grau de perda para um 
dado elemento ou conjunto de 
elementos dentro de uma área 
afetada pelo(s) escorregamen-
to(s).  É expressa na escala de 
0 (sem danos) a 1 (perda to-
tal). No caso de perda de vida 
sem escorregamento, a vulne-
rabilidade é a probabilidade 
de que uma vida em particular 
seja perdida, dada à ocorrência 
do escorregamento.
Sugere-se a vulnerabilidade 
total (V), determinada como o 
produto de vários componen-
tes na forma V = VS x VT x VL, 
onde VS é a probabilidade de 
impacto espacial, VT é a proba-
bilidade de impacto temporal 
e VL, a probabilidade de perda 
de vida de um ocupante indivi-
dual da área impactada.

Ao escorregamento, referindo-
se à possibilidade de que o es-
corregamento ocorra em uma 
área com base nas condições 
do terreno local. A suscetibili-
dade não considera, de forma 
explícita, a probabilidade 
de ocorrência, que também 
depende de recorrência de 
fatores de disparo, tais como as 
precipitações ou sismos.

19
96

So
et

er
s 

e 
V

an
 

W
es

te
n

Propensão de uma determina-
da área de ser afetada por um 
(certo tipo) de deslizamento 
de terra, baseado, unicamente, 
em condições do terreno, não 
apresentando a probabilidade 
de ocorrência dos fenômenos.

19
97

IU
G

S-
W

G
L Grau de perda de potencial 

para um dado elemento ou 
grupo de elementos dentro da 
área afetada por um escorrega-
mento.
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20
01

N
og

u
ei

ra

Suscetibilidade dos elemen-
tos expostos a esta ameaça 
(pessoas, estruturas físicas, 
sistemas produtivos e compo-
nentes do ambiente) de sofrer 
danos e prejuízos caso ocorra 
o evento conforme prognos-
ticado, por estar na área de 
influência do evento, por sua 
fragilidade física frente a ele e 
pela incapacidade de resposta 
e deficiência para absorver o 
impacto. Esta suscetibilidade 
está condicionada às caracterís-
ticas intrínsecas, conjunturais 
ou ambientais dos elementos 
expostos.

20
04

JT
C

32

O grau de perda para um deter-
minado elemento ou conjun-
to de elementos dentro da 
área afetada por um acidente 
(ameaça). Ela é expressa numa 
escala de 0 (sem perda) a 1 
(perda atotal). Além disso, 
trata-se de um conjunto de 
condições resultantes de pro-
cessos físicos, social, econô-
mico e fatores ambientais, que 
aumentam a suscetibilidade de 
uma comunidade ao impacto 
das ameaças.

Ao escorregamento, envolve 
classificação de área, ou volu-
me (magnitude) e distribuição 
espacial e potencial de desli-
zamento de terra na área de 
estudo. Pode também incluir 
uma descrição da distância de 
deslocamento, velocidade e 
intensidade do atual ou poten-
cial escorregamento.

20
05

Z
êz

er
e

Como a probabilidade espacial 
de ocorrência de um determi-
nado fenômeno numa dada 
área, tendo em conta os fatores 
condicionantes existentes no 
terreno, independentemente 
do seu período de recorrência, 
ou seja, a suscetibilidade refle-
te uma probabilidade espacial, 
mas não temporal.
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20
07

A
SG

 c
on

co
rd

an
do

 c
om

 I
SS

M
G

E
 J

T
C

 3
2 

(2
00

4)

Grau de perda para um deter-
minado elemento ou conjunto 
de elementos dentro da área 
afetada pelo escorregamento. 
Ela é expressa numa escala de 
0 (sem perda) a 1 (perda total). 
Para uma propriedade, a perda 
será o valor do dano em rela-
ção ao valor da propriedade; 
para pessoas, será a probabi-
lidade que uma determinada 
vida (elemento em risco) será 
perdida, quando afetadas pelo 
deslizamento.

A avaliação quantitativa ou 
qualitativa da classificação, 
volume (ou área) e distribui-
ção espacial dos deslizamen-
tos de terra que existem, ou 
potencialmente pode ocorrer 
em uma área. A suscetibilida-
de pode também incluir uma 
descrição da velocidade e da 
intensidade do escorregamento 
existente ou potencial. 

20
08

U
SG

S 

Ao escorregamento de terra, 
refletindo a extensão das perdas 
potenciais para um dado ele-
mento, ou conjunto de elemen-
tos, dentro de uma área afetada 
pela ameaça, expressa na escala 
de 0 (sem perdas) a 1 (perda 
total); vulnerabilidade é forma-
da por condições físicas, sociais 
econômicas e ambientas.

Ao escorregamento, possibilida-
de de que um escorregamento 
ocorra em uma área com base 
nas condições do terreno local.  
A suscetibilidade não considera 
de forma explícita a probabili-
dade de ocorrência, que tam-
bém depende da recorrência de 
fatores de disparo, tais como 
precipitações ou sismos.
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Segundo Glade (2005), as informações de vulnerabilidade devem 

ser oriundas de estudos históricos em primeiro lugar, mas podem ser 

combinadas com métodos de modelagem e abordagens empíricas. 

Birkmann (2006) estabeleceu proposições múltiplas da vulnerabilidade, 

em diferentes níveis de abordagem (Figura 4.1).

Figura 4.1 – Diferentes abordagens do conceito de vulnerabilidade (BIRKMANN, 
2006)

O autor também destaca a importância de mensurar a vulnerabili-

dade, sendo este um pré-requisito essencial para a redução dos riscos de 

desastres, conquanto implique uma habilidade para, ao mesmo tempo, 

identificar e entender exatamente quais são as diversas vulnerabilidades 

cuja origem são os desastres naturais. Nesse contexto, propõe uma “re-

dução” na quantidade de dados coletáveis, para um conjunto de indica-

dores e critérios relevantes, que facilitem uma avaliação ou estimação 

exequível da vulnerabilidade.
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Embora tenha havido contribuições de quantificação de risco e 

vulnerabilidade na primeira década do século XXI, os estudos de risco 

associados a movimentos de massa tendem a ser qualitativos, em sua 

grande maioria. Fell et. al. (2008), em artigo emblemático Guidelines 

for land slide susceptibility, hazard and risk zoning for land use planning, 

destacaram a necessidade crescente de uma gestão de riscos quantita-

tiva, o que exigiria métodos quantitativos para análise de movimentos 

de terra, de ameaças e do próprio risco. Os autores ressaltam ainda que 

os estudos nessa área encontram-se em momento favorável graças ao 

desenvolvimento de técnicas de SIG e melhorias metodológicas que tor-

nam o zoneamento de risco quantitativo mais viável. Porém, o antigo 

problema de uniformidade de termos, de nomenclatura e de diretrizes 

para o zoneamento de risco, antecede o problema da falta de métodos 

quantitativos. Por isso, é necessária uma formulação clara de diretrizes 

para o zoneamento de risco e consequente  uniformização das nomen-

claturas e conceitos.

Nesse propósito, os autores apresentaram proposições para tais di-

retrizes, formuladas a partir de um esforço conjunto no Joint Technical 

Committee on Landslides and Engineered Slopes 1 (JTC1) com as insti-

tuições ISSMGE, ISMR e IAEG, e de orientações propostas pela AGS 

(2007), estabelecidas nos seguintes termos:

• Definições e terminologia para uso internacional;

• Descrições dos tipos e níveis de zoneamento dos deslizamentos 

de terra;

• Orientações sobre o zoneamento onde o deslizamento de terra e o 

planejamento do seu uso são necessários para responder por desli-

zamento de terra;

• Definições de níveis de zoneamento e escalas sugeridas para o zo-

neamento e mapas, tendo em conta as necessidades e objetivos do 

planejamento do uso e ocupação e dos reguladores, e a finalidade 

do zoneamento;
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• Orientações sobre a confiabilidade, a validade e as limitações dos 

métodos;

• Aconselhamento sobre as qualificações dos parâmetros.

Com o intuito de propor uma uniformidade nas nomenclaturas e 

nos seus usos, Fell et. al. (2008) defendem que as definições adotadas 

pelo Joint Technical Committee on Landslides and Engineered Slopes 32 

(JTC32), de 2004, devem ser usadas para todos os zoneamentos, relató-

rios, documentos de ordenamento territorial e estudos afins. 

A padronização dos termos e a uniformização dos conceitos e no-

menclaturas são essenciais para o avanço dos estudos de risco geológi-

co-geotécnico. Ao longo da reflexão dos conceitos ligados a esse tema, 

notou-se uma evolução em direção a uma homogeneização geral, como 

um passo adiante para o desenvolvimento dos estudos relacionados a 

deslizamentos de terra ou movimentos de massa. 

Por fim, neste trabalho, os conceitos adotados para risco, hazard, 

suscetibilidade e vulnerabilidade seguem as prescrições do glossário ela-

borado pelo JTC 32 (2004) e as diretrizes gerais propostas por Fell et. 

al. (2008).

4.2. classiFicaÇões de risco

Os processos geodinâmicos induzidos ao longo do traçado de uma 

ferrovia podem levar à interdição da via. Assim, nesse caso, o conceito 

de risco permeia a ideia do risco geológico (Tabela 4.4), tal como pro-

posto por Suguio (1999, apud NOGUEIRA, 2002), no qual lista uma 

série de eventos de riscos de origem predominantemente natural.
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tabela 4.4 - eventos de riscos (sUgUio,1999 apud nogUeira, 2002)

Carvalho (1998) faz uso do conceito do risco geotécnico como a 
consequência ou dano esperado de eventos aleatórios associados a pro-
cessos de instabilização de maciços naturais, artificiais ou em obras ge-
otécnicas. Cerri (2001) caracterizou os riscos em termos ambientais, 
subdivididos em riscos naturais e antrópicos (Figura 4.2), definindo os 
riscos geológicos em termos de: “situação de perigo, perda ou dano ao 
homem e às suas propriedades, em razão da possibilidade de ocorrência de 
processos geológicos, induzidos ou não”. Inseridos no âmbito dos riscos 
naturais (em distinção aos riscos antrópicos, tecnológicos e sociais), o 
autor diferencia os processos geológicos de endógenos e exógenos na 
classificação de riscos de origem geológico-geomorfológica mais fre-
quentes no Brasil.
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Figura 4.2 − Classificação de riscos ambientais (CERRI, 2001)

Nogueira (2002) readaptou a classificação anterior, introduzindo o 

conceito de risco ambiental urbano relativo à associação entre riscos ge-

ológicos e geomorfológicos às práticas de uso e ocupação do solo, numa 

temática geral de riscos denominados como socionaturais. (Figura 4.3)
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Figura 4.3 − Classificação de riscos urbanos (NOGUEIRA, 2002)

Na abordagem do autor, o risco ambiental urbano é definido como 

“a condição potencial de ocorrência de um acidente que possa causar 

perda ou dano a uma dada comunidade (pessoas, estruturas físicas ou 

sistemas produtivos) ou segmento desta, em função de degradação ou 

disfunção do ambiente urbano (meio físico transformado + ambiente 

construído)”. Sob a ótica da diversidade de áreas percorridas ao longo 

do traçado de obras lineares, ferrovias comumente atravessam núcleos 
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urbanos e, dessa forma, incluem associações diretas com as premissas 

dos riscos ambientais urbanos.

Os estudos de risco geralmente apresentam aplicações de procedi-

mentos específicos baseados nas condições físicas locais, o que dificulta 

a utilização do mesmo estudo em outras regiões que apresentam contex-

tos geológicos, ambientais e socioeconômicos diferentes. No entanto, a 

proposta de Cerri (2001) para a classificação de riscos, assim como a de 

Nogueira (2002), é harmônica com as diretrizes propostas por Fell et. al. 

(2008). Destaca-se que ambas estão atreladas à determinação de níveis 

de zoneamento aos movimentos de massa, levando em conta as necessi-

dades do planejamento do uso/ocupação do solo e sua regulamentação, 

e determinam que a propensão de ocorrência de deslizamentos depende 

da topografia, geologia, propriedades geotécnicas, clima, vegetação e fa-

tores antrópicos.

As ferrovias podem ser consideradas como empreendimentos que 

estão expostos ao risco ambiental – geológico-exógeno (CERRI, 2001) – 

e, num contexto mais amplo de risco, também se encaixam na classifica-

ção proposta por Nogueira (2002) de risco ambiental urbano. Ao longo 

das ferrovias ocorrem movimentos de solo e de rochas, de depósitos 

artificiais (aterro) e de materiais mistos, caracterizando processos geo-

lógicos, geomorfológicos ou geotécnicos. Os escorregamentos ao longo 

da ferrovia podem ser resultados de causas naturais ou antrópicas; no 

entanto, a geração dos riscos associados aos escorregamentos pode ser 

sempre interpretado como um processo natural ou ambiental urbano.

Os principais conceitos utilizados nesse estudo são de grande inte-

resse para o gerenciamento de riscos de escorregamentos no Brasil, sejam 

eles para reduzir riscos associados a desastres naturais no que se refere 

à população, sejam para a proposição de ações mitigadoras aos desastres 

naturais nas obras de infraestrutura lineares, como estradas e ferrovias. 
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4.3. análises de risco

No âmbito dos processos de avaliação de risco, são sistematizadas 

as informações necessárias para a tomada de decisão, considerando a 

existência de uma ameaça potencial (MOHAMED; ANTIA, 1998), en-

volvendo profissionais de várias áreas. 

No caso da avaliação de risco geológico-geotécnico, estão inseridos 

profissionais de áreas tradicionais como engenharia civil e geologia e, 

em um contexto multidisciplinar, a participação de profissionais da área 

ambiental e social, passando por economistas e agentes de companhias 

seguradoras. 

No caso de análise de risco de escorregamentos de terra, o JTC 32 

da ISSMGE apresenta as premissas e as informações necessárias para 

estimar o risco para ambiente, indivíduos e populações, a partir do po-

tencial de ocorrência de um evento (hazard). As análises de risco geral-

mente contêm os seguintes passos: 

• Definição de escopo,

• Identificação do hazard;

• Estimativa de probabilidade de ocorrência;

• Estimativa da vulnerabilidade dos elementos;

• Identificação de consequência;

• Cálculo do risco.

Fell et al. (2008) especificam que uma análise de risco deve envol-

ver a desagregação ou a decomposição do sistema e das fontes de risco 

em suas partes fundamentais, caracterizando que a análise de risco pode 

ser de caráter qualitativo e quantitativo:

(i) Análise qualitativa de riscos: análise que usa a forma de texto, 

de natureza descritiva ou por escalas numéricas, para descrever a 

magnitude das consequências potenciais e a probabilidade de que 

essas consequências ocorram;
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(ii) Análise quantitativa de risco: análise baseada em valores numé-

ricos da vulnerabilidade, probabilidade e consequências, resultando 

em um valor numérico para o risco.

De acordo Fell et al. (2008), a análise de risco deve ser tratada como 

um processo que estima forma, dimensão e característica do risco. Co-

mumente, a análise de risco tem como principal objetivo o conhecimen-

to das possibilidades de danos e perdas na elaboração de projetos, na 

expectativa das tomadas de decisões que envolvam custos e no prazo de 

execução prevista. (Figura 4.4)

Figura 4.4 − Fluxograma de gestão de riscos para escorregamen-
tos (FELL et. al., 2005)
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 Van Westen et al. (2008) e Jaiswal et al. (2010) apresentam uma 

visão esquemática dos principais dados necessários para a análise de ris-

co e suscetibilidade de escorregamentos, que são divididos em quatro 

grupos:

• Dados de inventário de deslizamentos;

• Fatores ambientais;

• Processos desencadeadores;

• Elementos de risco.

Van Westen (2006), em trabalho de cunho similar, ressalta a dificul-

dade em se determinar todas as informações pertinentes, devido à ine-

xistência de dados, e de registros históricos dos eventos representativos 

da área estudada, problema este levantado por vários autores (VARNES, 

1994; IUGS, 1997; CARVALHO, 1998; FELL et. al., 2005; 2008).

Nesse sentido, Van Westen (2008) propõe uma seleção dos fato-

res específicos que estão relacionados com os tipos de deslizamentos 

de terra e os mecanismos de falha em cada ambiente específico. Indica 

ainda os tipos de dados que devem ser incluídos, relacionados com a 

morfometria, geologia, tipos de solo, geomorfologia, hidrologia e o uso 

e ocupação do solo. (Figura 4.5)
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Figura 4.5 − Representação esquemática das fases de avaliação do risco ao deslizamento de terra: 
A: Dados básicos; B: Suscetibilidade; C: Vulnerabilidade, D: Avaliação do risco; E: Risco final pela 
curva de risco. (VAN WESTEN, 2008)

A sistemática estabelece uma análise do processo “como um todo”, 

visando obter respostas mais satisfatórias e realçando a flexibilidade das 

informações no contexto temporal, e considera a problemática da dispo-

nibilização de dados. 

Amaral e Silva (2001) propuseram uma metodologia que incorpora 

o conceito dos chamados índices quantitativos de risco (IQR), que têm 

como base o estabelecimento desses índices a partir de eventos ocorridos 

em locais previamente estabelecidos. Os índices agregados aos trabalhos 

de cartografia permitem uma atualização rápida do nível de conheci-

mento da área investigada. Um dos principais objetivos perseguidos na 

quantificação do risco é o estabelecimento de um parâmetro para a alo-

cação de investimentos em obras de estabilização, a partir de critérios 



83

bem definidos que permitem a comparação entre situações distintas. O 

índice quantitativo de risco é expresso pela seguinte relação:

 IQR = P x C x F
i
        (4.1)

sendo:

IQR –  Índice quantitativo de risco; 

P – Probabilidade de ocorrência de um escorregamento com vítimas;

C – Consequência, referente às perdas causadas pelo escorregamento;

F
i
 – Fator de correção para as intervenções realizadas.

O desenvolvimento da estimativa do risco geológico-geotécnico, 

com base nas metodologias de Van Westen (2008) e Amaral e Silva 

(2004), tem como intuito permitir uma análise comparativa de diversos 

trechos, diminuindo acentuadamente a subjetividade na hierarquização 

das análises, de modo a facilitar a tomada de decisões com relação à 

priorização de obras ao longo da ferrovia, além de proporcionar o plane-

jamento dos recursos dispensados à manutenção da via. 

A problemática de dados experimentais ou a disponibilidade de re-

gistros históricos com levantamento de dados que sejam representativos, 

além de medições confiáveis que permitam a análise probabilística, sem-

pre retornam ao foco de atenção, quando se propõe estudar o risco em 

uma determinada área. Carvalho (1996) ressalta que essas questões não 

impedem a utilização da teoria das probabilidades para a quantificação 

do risco; porém, exige uma definição alternativa a respeito do signifi-

cado do termo “probabilidade”. Nesse contexto, o autor acentua a ne-

cessidade da adoção de um conceito de probabilidade subjetiva para as 

análises quantitativas de risco, no qual se expresse o grau de confiança 

de um indivíduo em particular na ocorrência do evento. 

Segundo Carvalho (1998), Fell et. al. (2008) e Van Westen (2006), 

nota-se que os conceitos de probabilidade permitem que o conhecimen-

to de especialistas da área (conceitos teóricos, experiências práticas, pa-

râmetros típicos, resultados de cuidadosas campanhas de investigação 
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geológico-geotécnica de superfície) possa ser traduzido em valores de 

probabilidade. Em suma, segundo esses autores, a possibilidade de ado-

ção do conceito de probabilidade subjetiva não inviabiliza a adoção de 

frequência relativa. Assim, caso as probabilidades obtidas empiricamen-

te estejam disponíveis, elas devem ser usadas como pano de fundo para 

a avaliação, possibilitando a tomada de decisões de controle de risco de 

forma lógica e racional.

4.4. ZoneaMento de risco

Dentro do contexto de avaliação de risco de uma área, torna-se ne-

cessária a conceituação de zoneamento. De acordo com JTC-32/ISSMGE 

(2004), o zoneamento trata da divisão do solo em áreas homogêneas 

ou domínios, e sua classificação é feita de acordo com o grau de susce-

tibilidade, ameaça, ou risco de deslizamento de terra, real ou potencial. 

As diretrizes apresentadas por Fell et. al.(2008), oriundas do esforço 

conjunto do JTC–1 (ISSMGE, ISMR e IAEG) e orientações semelhantes 

preparadas pela AGS (2007), partem do princípio que os zoneamentos 

do solo são essenciais para a análise de risco e apresentam as particula-

ridades dos tipos de zoneamento:

• Zoneamento de suscetibilidade de deslizamento: envolve a clas-

sificação, volume (ou área) e distribuição espacial e ocorrência de 

deslizamentos de terra em potencial na área de estudo; pode tam-

bém incluir uma descrição da velocidade, distância e intensidade 

do escorregamento existente ou potencial. O zoneamento de sus-

cetibilidade de deslizamento de terra geralmente envolve o desen-

volvimento de um inventário de deslizamentos de terra que ocor-

reram no passado, juntamente com uma avaliação das áreas com 

potencial comum para experimentar escorregamentos no futuro, 

mas sem avaliação da frequência (probabilidade anual) dos eventos. 

Em algumas situações, o zoneamento de suscetibilidade terá de ser 
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estendido fora da área de estudo, para cobrir áreas de deslizamentos 

que possam ocorrer e atingir a área a ser zoneada. Em geral, devem 

ser preparados mapas de zoneamento de suscetibilidade separados 

para mostrar a origem dos deslizamentos e das áreas em que foram 

afetadas pelos deslizamentos de terra.

• Zoneamento de hazard de deslizamento de terra: apresenta os 

resultados do mapeamento de suscetibilidade de deslizamento de 

terra, e atribui uma frequência estimada (probabilidade anual) para 

os deslizamentos potenciais. Este deve considerar todo escorrega-

mento que pode afetar a área em estudo, incluindo deslizamentos 

de terra que estão a montante da área, que podem afetá-la, assim 

como os deslizamentos de terra que afetarão a área a jusante do 

local em estudo. A ameaça (hazard) pode ser expressa como a fre-

quência de ocorrência de um determinado tipo de deslizamento de 

terra de certo volume ou deslizamento de terra de um determinado 

tipo, volume e velocidade (que pode variar com a distância da fonte 

de deslizamento).

• Zoneamento de risco de deslizamento de terra: apresenta os re-

sultados do mapeamento de riscos e avalia o potencial de danos a 

pessoas (probabilidade anual de uma ou mais pessoas em risco de 

perder a vida) e/ou à propriedade (valor anual de perda da proprie-

dade) para os elementos em risco, representando a probabilidade 

temporal e espacial, e a vulnerabilidade. Geralmente é necessário 

produzir um mapa de suscetibilidade de ameaças e também mapas 

de zoneamento de risco para os diferentes tipos de deslizamentos de 

terra que afetam a área (quedas de blocos, deslizamentos de gran-

de porte, pequenos deslizamentos superficiais). Deve-se considerar 

ainda a elaboração, em casos especiais, de mapas separados para 

deslizamentos naturais de encostas e para taludes executados. 
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4.5. processos geodinÂMicos 

Outra questão conceitual importante trata do conhecimento deta-

lhado de todos os aspectos e pormenores da superfície terrestre que in-

fluenciem as atividades humanas ou que possam ser afetados ou altera-

dos por estas. De maneira geral, a origem dos processos de modelagem 

da superfície terrestre apresenta caráter estático ou caráter dinâmico. 

Os processos de caráter estático tratam do enquadramento geoló-

gico/estrutural do território em escala regional e local, da caracteriza-

ção petrográfica. Os aspectos de caráter dinâmico referem-se a todos os 

processos e mecanismos relacionados com a geodinâmica externa da 

Terra. O mecanismo geodinâmico influencia as atividades de infraestru-

tura desde a concepção, implantação e manutenção de obras em geral, 

até o ordenamento territorial. Vale ressaltar que a denominação para 

esse mecanismo apresenta uma diversidade de termos, usados de forma 

alternativa, como processos geodinâmicos, processos geológicos, pro-

cessos geotécnicos ou mesmo processos geológico-geotécnicos, dentre 

outros, com definições específicas e diferentes entre si. Essa diversidade 

de definições reflete a complexidade da natureza das muitas disciplinas 

associadas ao estudo desse fenômeno. 

Diante de tal diversidade de conceitos e terminologias adotadas para 

os mecanismos geodinâmicos, neste estudo será adotado o termo proces-

so geodinâmico para abranger não apenas os clássicos movimentos gra-

vitacionais de massa, descritos em termos de rastejos, escorregamentos, 

quedas e corridas, mas também os movimentos de transporte de massa 

(erosão pluvial, fluvial, eólica e glacial) e os processos correlatos de sub-

sidência e colapso, considerados como movimento de massa gravitacio-

nal, vertical, sem frente livre de movimentação, conforme as proposições 

de diferentes autores da literatura técnica (RIB; LIANG, 1978; MONT-

GOMERY, 1992; INFANTI JR.; FORNASARI FILHO, 1998; SANDORI 

et. al., 2001; KRAUTER, 2001; MOURA; LÁZARO, 2004; USGS, 2010). 

A Tabela 4.5 apresenta uma sistematização das principais características 

dos processos geodinâmicos.
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tabela 4.5 – principais características dos processos geodinâmicos

Classe Desenho esquemático Características

Erosão

Tominaga (2009)

Processo natural que resulta 
em transporte de massa devi-
do à dinâmica superficial das 
encostas. A erosão é acionada 
por ventos, chuvas e desgelo. 
A magnitude do processo 
é diretamente influenciada 
por fatores de solo, relevo e 
cobertura vegetal, principal-
mente.

Subsidência ou
Colapso

Tominaga (2009)

Movimento, relativamente 
lento, de afundamento de 
terrenos, devido à deforma-
ção ou ao deslocamento de 
direção, essencialmente, ver-
tical descendente. O colapso 
apresenta a mesma definição, 
porém, apresenta-se como 
um movimento brusco do 
terreno.

Rastejo (creep)

USGS (2008)

- Vários planos de desloca-
mento (internos);
- Velocidades muito baixas 
(cm/ano) a baixas e decres-
centes com a profundidade; 
- Movimentos constantes, 
sazonais ou intermitentes;
- Solo, depósitos, rocha alte-
rada e/ou fraturada; 
- Geometria indefinida.

Espalhamento
Lateral

USGS (2008)

- Ocorre, geralmente, em 
taludes de baixa inclinação 
ou em terrenos planos, espe-
cialmente onde exista uma 
camada superior de rocha ou 
solo que, ao aumentar sua 
extensão, mova-se para cima 
de uma camada menos rígida 
e mais fraca; 
- As rupturas são comumente 
associadas a um afundamen-
to generalizado em direção a 
essa camada inferior.
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Classe Desenho esquemático Características

Escorregamento

USGS (2008)

- Poucos planos de deslocamen-
to (externos);
- Velocidades médias (m/h) a 
altas (m/s);
- Pequenos a grandes volumes 
de material;
- Geometria e materiais variá-
veis: planares ou translacionais; 
solos pouco espessos, solos e ro-
chas com um plano de fraqueza;
- Circulares ou rotacionais: ater-
ros, solos espessos homogêneos 
e rochas muito fraturadas;
- Em cunha: solos e rochas com 
dois planos de fraqueza.

Quedas

USGS (2008)

- Sem planos de deslocamento;
- Queda livre ou rolamento atra-
vés de plano inclinado. Veloci-
dades muito altas (vários m/s);
- Material rochoso;
- Pequenos e médios volumes; 
geometria variável: lascas, pla-
cas, blocos, etc.;
- Tipos: rolamento de matacão; 
tombamento; desplacamento.

Corridas

USGS (2008)

- Muitas superfícies de deslo-
camento (internas e externas à 
massa em movimentação); 
- Movimento semelhante ao de 
um líquido viscoso;
- Desenvolvimento ao longo das 
drenagens; 
- Velocidades médias a altas;
- Mobilização de solo, rochas, 
detritos e água; 
- Grandes volumes de material;
- Extenso raio de alcance, mesmo 
em áreas planas.
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Segundo Guidicini e Nieble (1984), os movimentos de massa po-

dem ser desencadeados por agentes distintos, denominados de agentes 

predisponentes ao meio natural, e agentes efetivos (Tabela 4.6). O pri-

meiro agente depende das características intrínsecas do meio natural, 

onde poderá ocorrer o movimento de massa. O segundo tipo, agentes 

efetivos, são aqueles diretamente responsáveis pelo desencadeamento do 

movimento de massa, podendo ser preparatórios ou imediatos. 

Tabela 4.6 – Agentes e causas de movimentos de massa (GUIDICINI; NIEBLE,1984)

As causas são agrupadas de acordo com sua posição em relação ao 

talude em: 

• Internas, que levam ao colapso sem que se verifique qualquer mu-

dança nas condições geométricas do talude, resultando da diminui-

ção da resistência do material;

• Externas, que provocam aumento das tensões de cisalhamento, 

sem redução da resistência do material; e as causas intermediárias, 

que são causadas por modificações nos agentes externos no interior 

do talude. 
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Cerri e Amaral (1998) discutem que, para cada processo geológico 

(processo geodinâmico), devem ser identificadas as principais condi-

ções predisponentes, as intervenções antrópicas desencadeadoras e as 

feições de campo indicativas. Os autores salientam que, frequentemente 

em encostas brasileiras, os escorregamentos têm como principais condi-

ções predisponentes as encostas com inclinação elevada, os depósitos de 

tálus e coluviões, a concentração do escoamento de águas superficiais e 

subsuperficiais e a pluviometria média anual elevada. Destacam também 

que as intervenções antrópicas desencadeadoras podem estar relaciona-

das à eliminação da cobertura vegetal, cortes desestabilizadores, lança-

mento de lixo e de água não controlados e a desestabilização de margens 

pela construção de reservatórios. 

Complementam que as principais feições podem ser trincas no ter-

reno, degraus de abatimento e postes, árvores e muros inclinados ou 

tombados. Destacam que, para um dado local, poderá ser obtida uma 

ponderação dessas variáveis para elaboração de um esquema, seja qua-

litativo ou quantitativo de classificação da suscetibilidade local a escor-

regamentos. Dentro desse contexto, observa-se uma grande quantidade 

de informações necessárias à obtenção de uma classificação adequada, 

o que ocasiona problemas decorrentes da ausência de fontes em escala 

apropriada, custos e tempo para a realização dos trabalhos.

De forma sistemática, os processos geodinâmicos foram primei-

ramente reconhecidos de forma puramente empírica. Entretanto, atu-

almente, no que diz respeito ao uso da definição e identificação para 

avaliação de suscetibilidade dos terrenos e avaliação de riscos geológico-

geotécnicos, vários autores nacionais e internacionais e diferentes órgãos 

institucionais, como ISSMGE, ASG e ABGE, apresentam metodologias 

para identificação das principais condições predisponentes, das feições 

indicadoras de campo e das intervenções antrópicas desencadeadoras 

desses processos. As questões relativas à determinação de parâmetros, 

ponderação e elaboração de variáveis qualitativas ou quantitativas, para 

classificação da suscetibilidade a esses processos, assim como para ava-

liar o risco de ocorrência desses processos, constituem parte integrante 

do desenvolvimento dos estudos geotécnicos.
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4.6. Modelos e incerteZas 

As terminologias de riscos são várias, no contexto de um cenário 

onde, por mais controladas as ações, sempre haverá a possibilidade de 

ocorrer um evento não previsto. Einstein (2005) resume risco como 

a exposição à possibilidade de perdas ou danos. A percepção da falta 

de controle tende ao grande número de variáveis que intervêm em um 

evento. No entanto, há senso comum de que, quanto mais variáveis fo-

rem analisadas e controladas, menores serão as perdas e, consequente-

mente, os danos associados. 

As incertezas estão relacionadas a um determinado evento inserido na 

rotina de abordagem dos estudos de risco nas áreas geológico-geotécnicas. 

Desde a etapa de caracterização da área e da realização de mapeamentos, 

passando pelos zoneamentos de suscetibilidades, vulnerabilidades e ame-

aças, as incertezas estão presentes nas análises de risco. Da Costa (2005) 

destaca o cerne da questão: A verdadeira questão não é se devemos lidar com 

a incerteza, mas como fazê-lo. (EINSTEIN; BAECHER, 1982)

Costa (2008) cita que a primeira abordagem realizada para lidar 

com incertezas e riscos na área de geotecnia foi apresentada por Casa-

grande em 1964. Ao longo dos anos, as abordagens de risco evoluíram 

para um reconhecimento explícito das incertezas presentes em proble-

mas geotécnicos. Da mesma forma, nota-se no âmbito da área geotéc-

nica, assim como em outras áreas, o desenvolvimento de estratégias no 

sentido de desconsiderar as incertezas, ser conservativo, usar o método 

observacional ou quantificar as incertezas. (CHRISTIAN, 2004)

No entanto, é necessário destacar que, na área geotécnica, um dos 

principais problemas é a determinação das propriedades e o compor-

tamento de um maciço, independentemente de se realizar uma análise 

probabilística ou determinística. Normalmente, na prática se tornam in-

viáveis o conhecimento e a investigação em detalhe de uma área. Assim, 

as investigações são realizadas, de forma pontual, em um plano e amos-

tragem discretos e espaçados. 
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Van Westen (2005) destaca o caso de inventários de deslizamentos 

de terra e a dificuldade na elaboração de mapas coesos que possam exer-

cer sua função primária: a de prevenção de acidentes ligados a desastres 

naturais. Nesse mesmo contexto, o autor discute que, na maioria dos pa-

íses, não há uma única agência que tenha a responsabilidade de manter 

um banco de dados de deslizamentos. 

Além da questão de as agências de obras públicas lidarem apenas 

com os deslizamentos de terra que afetam sua área de interesse, ou mes-

mo as universidades e unidades de pesquisas que possuem projetos de 

duração limitada, não há continuidade no armazenamento de dados pe-

los órgãos formais. O resultado se reflete em um banco de dados incom-

pleto e pouco representativo acarretando assim a produção de mapas 

elaborados a partir da extrapolação de dados, cujo acúmulo de incerte-

zas traz questionamentos quanto à sua confiabilidade.

De acordo com Zimmerman e Eber (2011), os estudos geológico-

geotécnicos se encaixam no que são chamados de sistemas complexos, 

pois se trata de vários parâmetros subjacentes em que são considera-

das distribuições de incertezas diferentes. Dentro desse sistema, não são 

apenas os números que provocam incertezas, mas também a interação 

dos parâmetros nas questões de propagação de risco. 

Morgenstern (1995) indicou três categorias de incerteza para os es-

tudos geotécnicos:

• Incerteza dos parâmetros: envolve os parâmetros geotécnicos de 

análise;

• Incerteza do modelo: ressalta as limitações das teorias e dos mode-

los usados na previsão do desempenho;

• Incerteza humana: relaciona os erros e equívocos humanos.

Wu et. al. (1996) esclarecem que as incertezas apresentam basica-

mente duas fontes de origem: 
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i. Cargas futuras e condições ambientais que não podem ser previs-

tas com certeza (como em relação a terremotos ou a efeitos da chuva 

nos valores das poropressões);

ii. Condições de campo; dada a variabilidade espacial dos maciços, 

comumente ocorre a inserção de dados a partir da extrapolação de 

furos de sondagem e amostras. Outras fontes de incertezas são a 

não percepção de descontinuidades geológicas durante a investiga-

ção geotécnica, erros de estimativa das propriedades dos maciços 

causados pela insuficiência de amostras ou mesmo dos métodos de 

ensaio, adoção de procedimentos incorporando erros aleatórios.

Segundo Chowdhury et. al. (2012), os desafios nos estudos de risco 

na área geológico- geotécnica surgem das incertezas e das necessidades 

de incorporá-las aos projetos, às análises e a obras. O desempenho geo-

técnico, seja em um projeto específico de uma estrutura, seja em um es-

tudo regional, pode ser afetado por diferentes tipos de incertezas, como 

as seguintes:

• Incerteza geológica (detalhes de feições geológicas, por exemplo);

• Incerteza de parâmetro geotécnico (variabilidade dos parâmetros 

de resistência e de poropressão, por exemplo);

• Incerteza hidrológica (condicionantes do fluxo de água subterrânea);

• Incerteza relacionada a dados históricos (frequência de escorrega-

mentos, quedas e processos de debris flow);

• Incerteza relacionada a eventos naturais ou extremos (localização, 

magnitude e tempo de tempestades, inundações, terremotos, tsunamis);
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• Incerteza do projeto (qualidade de construção, atrasos na constru-

ção, manutenção);

• Incerteza devido a fatores desconhecidos (efeitos das mudanças 

climáticas).

Durante o início do desenvolvimento dos métodos de análise pro-

babilística na análise de risco, com relação aos estudos de parâmetros 

geotécnicos (geológico-geotécnicos), deparou-se com as incertezas dos 

parâmetros quanto à confiabilidade na resposta ao estudo de risco ou 

de probabilidades para a avaliação do risco. Chowdhury et. al. (2012) 

destacam a evolução desses estudos, cujos pesquisadores frequentemen-

te tinham como foco a variabilidade das propriedades do solo, a fim de 

desenvolver as ferramentas para a análise probabilística. 

Christian et. al. (1994) atribuíam as incertezas dos parâmetros à 

dispersão dos dados e a erros sistemáticos. Os autores consideram a va-

riação espacial como sendo a dispersão das propriedades do solo em 

torno da tendência média e os erros sistemáticos como as incertezas na 

obtenção da própria média. Para Lacasse e Nadin (1996 apud DA COS-

TA, 2005), as dispersões de dados têm duas origens: a variação espacial 

das propriedades do solo e os erros aleatórios dos ensaios. Eles tratam 

a variabilidade espacial como a variação real das propriedades do solo, 

a qual é atribuída a fatores como variação da composição mineralógica, 

condições de deposição, eventos de tensão, processos de decomposição 

físicos e mecânicos. Dessa forma, a variabilidade espacial é uma herança 

do solo e não pode ser reduzida, devendo ser considerada em qualquer 

certeza de análise.

Nota-se, ao longo dos anos, a percepção que a variabilidade natural 

dos parâmetros geotécnicos, tais como resistência ao cisalhamento, deve 

ser separada das incertezas sistemáticas, tais como erro de medição e 

números limitados de amostras (CHOWDHURY et. al., 2012). Outro 

avanço destacado pelo autor trata-se da compreensão que a variabilida-
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de de um parâmetro, medida pelo seu desvio padrão, é uma função de 

dimensão espacial sobre a qual a variabilidade é considerada.

Uma das questões mais importantes a ser relacionada dentro deste 

item está nas escolhas de parâmetros geotécnicos e o número de in-

clusões no estudo de risco e na análise de incertezas, no âmbito do es-

tudo. Normalmente, a seleção de parâmetros é baseada na experiência 

da equipe, a partir de testes de sensibilidade e de percepção de risco. 

Christian (2004) salienta que tais incertezas podem ser aleatórias, caso a 

informação não melhore a capacidade de previsão. E no intuito de cercar 

os estudos de informações necessárias e coesas, deve-se estabelecer um 

compromisso entre o custo do aumento do conhecimento sobre o proje-

to e a capacidade de melhorar as previsões efetuadas. 

A Figura 4.6 (DA COSTA, 2005) apresenta uma sistematização dos 

aspectos relativos à questão das incertezas dos parâmetros no contexto 

dos estudos de riscos geológicos e geotécnicos. À luz das discussões pré-

vias, o presente trabalho considera que, além das incertezas associadas 

ao comportamento do próprio maciço em estudo, é necessário consi-

derar ainda que o modelo e os parâmetros adotados também implicam 

incertezas que variam segundo as opções tomadas.
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Figura 4.6 − Resumo das origens de incertezas em problemas geotécnicos (El-RAMLY, 2001; DA 
COSTA, 2005; adaptado)

4.7. classiFicaÇões nUMéricas do risco 

A construção de um dado instrumento de medida exige um profun-

do conhecimento do atributo e das relações que se podem estabelecer. 

A elaboração de uma escala qualquer, cujas bases são observações e res-

postas de sujeitos, envolve campos de investigações psicológicos e ma-

temáticos. Dentre essas chamadas escalas de atitude, as mais conhecidas 

e utilizadas são as de Thurstone, Likert, Guttman e Osgood. Na prática 

atual, o termo “atitude” é usualmente associado ao estímulo social e às 

respostas matizadas emocionalmente, envolvendo, frequentemente, juí-

zos de valor. (ANASTASI, 1990)

Vale ressaltar que este estudo não trata de escalas de atitudes, mas as 

utilizam como ferramenta para a obtenção de dados. Assim, tem-se como 

intuito uma proposta metodológica de análise quantitativa, porém com 

base qualitativa, a partir de observações de processos geotécnicos in loco. 

Constata-se ainda que, comumente, as incertezas dos parâmetros quanto 

à confiabilidade na resposta ao estudo de risco ou das probabilidades para 

a avaliação do risco, são orientadas pela crítica e experiência do pesquisa-

dor ou sujeito envolvido na análise de risco. (ZIEGLER, 2010)
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Com o objetivo de minimizar as incertezas dos parâmetros, cuja 

origem provém da subjetividade do sujeito observador, faz-se necessário 

uma rápida explanação, a seguir, dos principais critérios de contorno 

dos conceitos básicos que envolvem uma construção de escala, classi-

ficações e a escolha do método para análise de dados adquiridos, para 

melhor entendimento das ferramentas utilizadas no desenvolvimento 

deste trabalho.

4.7.1. Termo “classificação”

“Classificar” provém das palavras latinas classis e facere, do latim 

classis, termo usado pioneiramente para caracterizar cidadãos em posi-

ções distintas da ordem social ou jurídica. Atualmente, a palavra é usada 

para distinguir séries ou, num conjunto, o grupo ou a divisão que apre-

senta características semelhantes e, até mesmo, para indicar categoria e/

ou ordem. (CAMPOS, 2008)

Os diversos tipos de classificação existentes fazem parte do conjun-

to de instrumentos utilizados para representar o conhecimento de uma 

área de saber, além de terem a capacidade intrínseca de se constituir em 

linguagens de indexação e recuperação de informações. 

De acordo com Apostel (1963 apud CAMPOS, 2008), há cinco ca-

racterísticas gerais para um sistema de classificação geral:

1ª – Cada classificação possui um determinado mecanismo classifi-

cador que executa, melhor ou pior, as operações necessárias à clas-

sificação;

2ª - Cada classificação segue uma ou mais sistemáticas de multiplici-

dade de fins que, em última análise, vão determinar a sua estrutura;

3ª – Cada classificação exerce sobre um conjunto de realidade, cujas 

estruturas internas tornam essa função mais ou menos fácil, as ope-

rações necessárias à classificação;

4ª – Cada classificação se constrói no contexto das classificações prece-

dentes, ou seja, sob uma flexível influência histórica das classificações 
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dos domínios ao longo do qual o domínio classificado pode ser mo-

dificado, as divisões podem ser completadas e novos critérios de 

classificação podem ser acrescentados;

5ª – Para cada classificação, existe um produto externo da atividade 

classificadora, isto é, toda classificação supõe uma dupla operação: 

o estabelecimento de equivalências entre classes do espaço classifi-

catório global e o estabelecimento de hierarquias entre subclasses 

no interior das classes previamente estabelecidas.

Nesse sentido, as classificações podem ser baseadas na presença 

ou ausência de uma determinada propriedade ou em uma proprieda-

de qualificada como diferença específica. A escolha entre uma ou outra 

propriedade resultará em diferentes arranjos de cenários para classificar, 

impondo-se, portanto, diferentes classificações. Assim, classificar é es-

colher uma entre outras classificações existentes, logicamente possíveis, 

mediante a adequação de justificativas para a escolha feita. 

Vale ressaltar a questão da arbitrariedade da classificação, pois a es-

colha da classificação faz-se a partir da observação das afinidades que 

permitem reunir classes das diversas realidades a classificar (PEREL-

MAN, 1963 apud CAMPOS, 2008). No processo de construção de uma 

classificação específica, primeiramente realiza-se a coleta de termos pró-

prios existentes na área e finaliza-se com a etapa de agrupamento dos 

termos em facetas, ordenando-os em categorias.

Destaca-se que a principal propriedade da estrutura classificatória 

registrada dentro do arcabouço da teoria é a “característica”. As carac-

terísticas são usadas para comparar os elementos classificatórios, pre-

tendendo formar classes e, dentro destas, as cadeias e os alinhamen-

tos. Salienta-se que, no agrupamento de termos dentro de cada faceta, é 

primordial decidir se todos os termos incluídos numa categoria podem 

ser arranjados numa única árvore hierárquica, por meio da aplicação de 

uma sucessão de características. Logo, determinarão classes mutuamen-

te excludentes e completas dentro do contexto imediato e modulado, 

não omitindo nenhum elo. (CAMPOS, 2008)
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Constitui uma convenção útil definir medição como a atribuição 

de números a objetos ou acontecimentos segundo uma regra rigorosa. 

Uma vez que há diferentes regras, há diferentes formas de medidas; para 

cada uma delas obtém-se certo grau de isomorfismo entre as relações 

empíricas dos objetos e as relações formais dos números. Para Vellen e 

Wilkinson (1993), torna-se necessário diferenciar as variáveis qualitati-

vas (nominais e ordinais) das quantitativas (interpolares e de razão) e 

discutir a aplicabilidade das técnicas estatísticas aos diversos níveis de 

mensuração.

Se, por um lado, estuda-se a natureza do que se quer medir, por 

outro se desenvolvem técnicas para medir. Aparecem, claramente, dois 

campos de investigação: o vetor psicológico procurando definir o con-

ceito e os fenômenos observáveis que o revelam e  outro, de caráter 

matemático, procurando definir a medida de uma forma ampla e preci-

sa, permitindo a construção de escalas (campo metodológico), que tra-

duzam os fenômenos observáveis em números. Ambas as frentes estão 

em constante diálogo, influenciam e promovem os avanços e os recuos 

próprios do conhecimento. (DA CUNHA, 2007)

Dentro desse contexto, a bibliografia específica apresenta um gran-

de número de medidas de similaridade ou de dissimilaridade, propostas 

e utilizadas em análise de agrupamento, sendo a escolha entre elas base-

ada na preferência e/ou na conveniência do pesquisador (BUSSAB et. al., 

1990). Uma vez escolhida a definição da medida de dissimilaridade a ser 

utilizada, a etapa seguinte é a adoção de uma técnica de agrupamento 

para a  formação dos grupos. Para a realização dessa tarefa, existe um 

grande número de métodos disponíveis, dos quais o pesquisador tem de 

decidir qual o mais adequado ao seu propósito, uma vez que as diferen-

tes técnicas podem levar a diferentes soluções. (SOUZA et. al., 1997)

Nota-se que o caminho percorrido na construção de escalas é longo 

e, por vezes, complexo. Referindo-se apenas às questões metodológicas 

e às limitações que a matemática impõe, há várias abordagens desse tipo 

de construção. Neste estudo, optou-se, como base de conceito para a 

elaboração de escala da metodologia proposta, a escala do tipo Guttman 
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(1944), e como tipo de análise de dados, o método de análise multivaria-

da do tipo Cluster (agrupamento), que são resumidamente explanados 

a seguir.

4.7.2. escalas de guttman

Abdi (2010) define a escala de Guttman como um método de escala 

acumulativa que procura definir mais precisamente a área neutra de uma 

escala de atitude, levando em consideração as atitudes dos respondentes 

em relação aos atributos. De maneira simplificada, é composta por um 

conjunto de frases (itens), organizadas de forma hierárquica, e em rela-

ção às quais se pede ao sujeito que manifeste a sua concordância ou não. 

O resultado é dado pelo número de respostas positivas, de acordo com 

os padrões de resposta preestabelecidos.

 Apresenta grande similaridade com a chamada escala de Likert, 

com a diferença que, sendo acumulativa, na técnica de Guttman, as afir-

mações selecionadas incorporam a ideia da afirmação anterior, sendo a 

classificação formulada de forma dicotômica, ou seja, as questões ad-

mitem respostas como Sim/Não, Concordo/Discordo, Faço/Não Faço, 

tendo em vista a presença ou ausência de uma determinada propriedade. 

Com base na natureza nominal do tipo variável 0/1, usada para co-

dificar a resposta, o conjunto de respostas (escore) caracteriza a classifi-

cação da Guttman como sendo ordinal. Os procedimentos de montagem 

e aferição da escala de Guttman levam em conta a natureza dicotômica 

da variável e determinam, ao final do processo, a definição da forma pa-

drão de respostas, que revelará os padrões de respostas do questionário. 

A escala de Guttman é valorizada pela simplicidade da resposta dicotô-

mica, pela facilidade do cálculo do escore e por sua forma padrão.  

No processo de construção de uma escala, com base no método de 

Guttman, são levadas em consideração as seguintes questões (CHIS-

NALL,1973; ABDI, 2010):
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i. A elaboração de uma lista de frases relativas a um único tema, 

muito restritas e com um caráter muito repetitivo;

ii. As respostas dadas numa amostra são avaliadas pelo chamado es-

calograma, no qual se tem a eliminação de itens que não são ordená-

veis ou que se revelaram dependentes uns dos outros; em seguida, 

estabelece-se a ordem de apresentação dos itens selecionados. As 

frases serão então ordenadas da mais negativa até a mais positiva, 

de tal forma que a concordância com uma delas conduz tendencial-

mente à concordância com todas as anteriores. Depois de escolhida 

a ordem de apresentação dos itens, é ainda conveniente avaliar a 

reprodução da lista, isto é, o índice de reprodutibilidade deve ser 

superior a 0,9 e ser de cálculo fácil [1- (nº de erros / nº de padrões 

de resposta possíveis)]. O índice de escala possui cálculo mais ela-

borado e avalia se a escala tem as propriedades de uma escala de 

Guttman; para isso, deve ser superior a 0,60 (ANDERSON, 1990 

apud DA CUNHA, 2008). Por vezes, as frases parecem encadear-se, 

de forma cumulativa, mas só os valores desses dois índices permiti-

rão dar suporte, ou não, a essa aparência. 

iii. A partir da matriz das respostas possíveis, estabelece-se o valor 

da atitude correspondente; obtém-se uma escala ordinal com resul-

tados de 1 a n+1, sendo n o número de itens que integram a escala. 

Os procedimentos aplicados na construção de uma escala de ati-

tude baseiam-se no método de tentativas e erros, no qual as tentativas 

são traduzidas pelas descrições abrangentes do construto, e os erros são 

detectados pela análise estatística que, na sua essência, seleciona um 

subconjunto de perguntas que atenda aos coeficientes e indicadores ine-

rentes a uma escala aceitável. Ao se analisarem as curvas características 

dos itens de uma escala Guttman, encontram-se funções em escada, isto 

é, os itens têm o poder de discriminação máximo; todos os índices de 

discriminação são infinitos. 

Por outro lado, na escala do tipo Guttman, a medida da atitude é 

dada pelo padrão de resposta, ou seja, a combinação de frases com que 
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o sujeito avaliador concorda. Como as frases são organizadas de forma 

hierárquica, a formulação das frases, bem como a ordem pela qual são 

enumeradas, apresenta uma tendência: ao concordar com uma frase, 

concorda-se com todas as anteriores. Porém, há ressalvas a esse procedi-

mento, pois, se as atitudes são hierarquizadas sem se considerar que há 

homogeneidade entre as respostas, o resultado não terá garantia de que 

os estímulos possam ser ordenados. A essência da construção de uma es-

cala tipo Guttman é a ordenação dos itens que garantam um crescendum 

na atitude, desde a mais desfavorável até a mais favorável. 

4.7.3 análise Multivariada

As técnicas de tratamento de dados espaciais têm sido uma impor-

tante ferramenta para auxiliar na análise de dados heterogêneos, relacio-

nados às áreas biológicas, climáticas/geográficas, ou sociodemográficas, 

em função das dimensões ou das próprias especificidades do sistema 

analisado. 

Dentre os métodos estatísticos existentes para analisar variáveis de 

um dado sistema, a abordagem multivariada trata as variáveis de for-

ma conjunta. O uso da análise multivariada se dá em todas as áreas de 

conhecimento, em que várias características (variáveis) são observadas. 

Essas variáveis, em geral, não são independentes e, por isso, devem ser 

analisadas conjuntamente. Para ser considerada como análise multiva-

riada, todas as variáveis devem ser aleatórias e inter-relacionadas de tal 

maneira que seus diferentes efeitos não podem ser significativamente 

interpretados em separado. 

O tratamento multivariado incorpora múltiplas variáveis estatísti-

cas, e não somente no número de variáveis ou observações. Assim, ela 

corresponde a um grande número de métodos e técnicas que utilizam, 

simultaneamente, todas as variáveis na interpretação teórica do conjun-

to de dados obtidos. (HAIR et. al., 2004)
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De acordo com Hair et. al. (2009), a análise multivariada é formada 

por um conjunto de técnicas para análise de dados que está sempre em 

expansão, sendo elas: análise de componentes principais e análise dos 

fatores comuns; regressão múltipla e correlação múltipla; análise discri-

minante múltipla e regressão logística; análise de correlação canônica; 

análise multivariada de variância e covariância; análise conjunta; análise 

de agrupamentos; mapeamento perceptual (escalonamento multidimen-

sional); análise de correspondência e a modelagem de equações estrutu-

rais e análise fatorial confirmatória. 

Os métodos multivariados são escolhidos de acordo com os objetos 

de pesquisa, pois a análise multivariada é uma análise exploratória de 

dados. Logo, sua utilização depende do tipo de dado que se deseja anali-

sar e os objetivos do estudo. O uso desse tipo de análise permite a toma-

da de uma decisão mais bem informada sobre o planejamento em estudo 

e a interpretação dos resultados, compreendendo abordagens distintas. 

Dentre todas as formas distintas para a realização de análise multivaria-

da, nesse estudo as técnicas mais utilizadas serão a análise fatorial e a 

análise de agrupamento (Cluster).

4.7.3.1. análise Fatorial

A análise fatorial possui um papel único na aplicação de outras téc-

nicas multivariadas, pois fornece as ferramentas para analisar a estrutu-

ra das inter-relações (correlações) em um grande número de variáveis 

(p.ex. itens de testes, respostas a questionários) definido por conjuntos 

de variáveis conhecidos como fatores. Esses grupos de variáveis (fato-

res), que são por definição altamente intercorrelacionadas, são conside-

rados como representantes  de dimensões dentro dos dados (HAIR et. 

al., 2004). Logo, tem como objetivo principal explicar a correlação ou 

covariância, entre um conjunto de variáveis, em termos de um número 

limitado de variáveis não observáveis. 
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A análise fatorial pode identificar a estrutura de um conjunto de 

variáveis, bem como fornecer  um processo de redução de dados. Para 

isso, trabalha com a interdependência, cujo propósito principal é definir 

a estrutura característica entre as variáveis na análise, é bastante seme-

lhante à análise de agrupamentos, porém se difere pelo fato de a análise 

de agrupamentos ser específica para comparar objetos.

Ressalta-se que técnicas analíticas fatoriais podem atingir seus obje-

tivos de uma perspectiva exploratória ou confirmatória. Na academia, há 

um debate contínuo sobre o papel apropriado da análise fatorial. Muitos 

pesquisadores consideram-na apenas exploratória, útil na busca da es-

trutura em um conjunto de variáveis, ou como método de redução de 

dados. Para Reis (1997, apud VICINI, 2005), a análise fatorial é explo-

ratória, pois é utilizada com o objetivo de reduzir a dimensão de dados, 

podendo ser utilizada para testar uma hipótese inicial de distribuição de 

variáveis em uma determinada dimensão. 

Neste estudo, a técnica análise fatorial considerou os dados que fo-

ram oferecidos e não estabeleceram restrições a priori sobre a estimação 

de componentes, nem sobre o número de componentes a serem extraí-

dos. Após condensar com perda mínima a informação, a análise fatorial 

foi ajustada nos seguintes aspectos: especificação da unidade de análise; 

obtenção do resumo de dados e/ou a sua redução; seleção de variáveis e 

uso de resultados da análise fatorial com outras técnicas multivariadas 

como a análise de agrupamento (Cluster analysis). 

4.7.3.2. análise de agrupamento (Cluster Analysis)

De acordo com Linden (2009), a análise de agrupamento é uma 

ferramenta extremamente útil para a análise de dados em situações di-

versas. Pode ser utilizada para a redução da dimensão do conjunto de 

dados, reduzindo-o assim para um centro seleto de informações. A aná-

lise multivariada do tipo agrupamentos (Cluster analysis) é caracterizada 

por separar objetos em grupos homogêneos, baseando-se nas caracterís-

ticas que esses objetos possuem.
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Em geral, as técnicas de cluster são baseadas em modelos probabilísticos 

e tratam da identificação de áreas homogêneas (LAWSON; DENISON, 2002), 

com base na intensidade de ocorrências de eventos no espaço ou com 

base em apenas uma variável de interesse (por exemplo, temperatura do 

ar ou o número de casos de uma doença específica por habitante). 

A análise de Cluster ou a análise de agrupamentos é um grupo de 

técnicas multivariada cuja finalidade principal é agregar objetos com 

base nas características que eles possuem. Distingue-se pela eficiente 

técnica de tratamento de dados de identificação de agregados homogê-

neos em um todo heterogêneo. A técnica de tratamento de dados hete-

rogêneos por meio de clusterização em grupos homogêneos é antiga, e 

está presente na maioria dos livros de estatística multivariada. A ideia de 

agrupar dados que compartilhem certas características vem desde a utili-

zação de Clusters unidimensionais, cujos dados numa reta numérica são 

agrupados, até desenvolvimentos mais recentes na área de clusterização 

espacial. (BERKHIN, 2002)

O método da análise de Clusters pode ser descrito da seguinte for-

ma: dado um conjunto de n indivíduos, para os quais existe informação 

sobre a forma de p variáveis, o método agrupa os indivíduos em função 

da informação existente, de modo que os indivíduos de um grupo sejam 

tão semelhantes quanto possível, e sempre mais semelhantes aos ele-

mentos do mesmo grupo do que a elementos dos restantes dos grupos, 

(HAIR et. al., 2004)

Segundo Davis (1986), os diversos métodos para a análise de Clus-

ter podem ser enquadrados, de forma geral, em quatro tipos: 

a) Métodos de partição: buscam classificar regiões no espaço, e são 

definidos em função de variáveis que sejam densamente ocupadas 

em termos de observações em relação àqueles métodos com ocupa-

ção mais esparsa;

 

b) Métodos com origem arbitrária: classificam as observações se-

gundo k conjuntos previamente definidos; neste caso, k pontos 

arbitrários servirão como centroides iniciais, e as observações irão 
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se agrupar, por similaridade, em torno desses centroides para for-

mar agrupamentos;

c) Métodos por similaridade mútua: agrupam as observações que 

tenham uma similaridade comum com outras observações; inicial-

mente, uma matriz n x n de similaridades entre todos os pares da 

observação é calculada; em seguida, as similaridades entre colunas 

são repetidamente recalculadas; colunas representando membros de 

um único agrupamento tenderão apresentar intercorrelações próxi-

mas a 1 e valores menores com não membros;

d) Métodos por agrupamentos hierárquicos: a partir da matriz ini-

cial de dados, efetua-se uma matriz simétrica de similaridades e se 

inicia a detecção de pares de casos com a mais alta semelhança, ou 

a mais baixa distância; para essa combinação, segundo níveis hie-

rárquicos de similaridade, escolhe-se entre diversos procedimentos 

aglomerativos de tal modo que cada ciclo de agrupamento obedeça 

a uma ordem sucessiva, no sentido do decréscimo de similarida-

de. Esse método é comumente usado em geologia para classificação 

litológica, estratigráfica, dentre outros tipos de agrupamentos co-

muns nesta área de estudo.

O problema de clusterização de observações levou, no final do sé-

culo XX, pesquisadores em estatística, matemática aplicada e ciência da 

computação a dedicarem-se na construção de algoritmos computacio-

nais que pudessem realizar automaticamente o que anteriormente era 

analisado de forma visual. Segundo Hastie et. al. (2001), de maneira 

geral, os algoritmos de clusterização podem ser divididos em três ca-

tegorias: (i) algoritmos combinatórios; (ii) misturas de modelos e (iii) 

busca por modas, sendo que as duas últimas têm como base modelos 

probabilísticos para o processo gerador de dados. 

De forma geral, os algoritmos combinatórios podem ser vistos basi-

camente como regras heurísticas de busca dos melhores agrupamentos 
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de observações, não existindo, assim, um algoritmo superior aos demais 

em todas as situações. Qual deles se aplicará melhor dependerá do pro-

cesso gerador de dados, bem como da experiência do analista ou pesqui-

sador, e da disponibilidade de softwares específicos. 

Os métodos de Cluster têm como output os chamados dendrogra-

mas, e a sua análise permite avaliar qual o número de clusters a con-

siderar como input de otimização. Dendrograma é uma representação 

matemática e ilustrativa de todo o procedimento de agrupamento por 

meio de uma estrutura de árvore (EVERITT et. al., 2001). Os nós do 

dendrograma representam agrupamentos e são compostos pelos grupos 

e/ou objetos (grupos formados apenas por ele mesmo) ligados ao nó. Se 

se corta o dendrograma em um nível de distância desejado, obtém-se 

uma classificação dos números de grupos existentes nesse nível e dos 

indivíduos que os formam. O número de grupos dos indivíduos é obtido 

pelo corte do dendrograma em um nível desejado e então cada compo-

nente conectado forma um grupo. 

A determinação do número de grupos para uma base de dados é 

uma das tarefas mais difíceis no processamento de agrupamento. O re-

conhecimento de padrões de agrupamento, ou seja, a seleção de agru-

pamentos pode ser definido, a priori, por meio de algum conhecimento 

que se tenha sobre os dados, pela conveniência do pesquisador, por sim-

plicidade ou ainda pode ser definido, a posteriori, com base nos resulta-

dos da análise. (HAIR et. al., 2004)

De acordo com Aaker et. al. (2001), para se determinar o número 

apropriado de grupos, existem diversas abordagens possíveis: em pri-

meiro lugar, o pesquisador pode especificar antecipadamente o número 

de agrupamentos. Talvez, por motivos teóricos e lógicos, esse número 

seja conhecido. Nesse sentido, o pesquisador terá razões práticas para 

estabelecer o número de agrupamentos, com base no uso que pretende 

fazer dele. Numa segunda possibilidade, o pesquisador pode especificar 

o nível de agrupamento de acordo com um determinado critério. A ter-

ceira abordagem trata-se da determinação do número de agrupamentos 

com base no padrão gerado pelo programa de software utilizado para 
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a análise. Uma quarta abordagem é representar, graficamente, a razão 

entre a variância total interna dos grupos e a variância entre os grupos, 

em relação ao número de agrupamentos. Assim, a identificação se dá no 

ponto em que surgir uma curva acentuada ou um ponto de inflexão, o 

qual seria a indicação do número adequado de agrupamentos.

Hair et. al. (2004) recomendam que, qualquer que seja a abordagem 

empregada, o pesquisador deve observar o padrão total de agrupamen-

tos. Isso pode proporcionar uma medida da qualidade do processo de 

agrupamento e do número de agrupamentos que emerge nos vários ní-

veis dos critérios adotados.

4.7.3.3. clusterização hierárquica

Os métodos tradicionais de clusterização hierárquica consistem em 

identificar clusters homogêneos progressivamente, por meio da meta-

morfose (junção ou separação) de clusters anteriores na amostra. O cri-

tério para a formação progressiva de clusters é a medida da distância 

entre eles, podendo ser adotados diferentes valores para as distâncias 

(GOWER, 1967). A clusterização hierárquica pode ser efetivada por 

dois procedimentos principais:

• Forma aglomerativa: iniciando com tantos clusters quantos forem 

os objetos, que são, então, unidos em novos clusters (dendogramas); 

• Forma divisiva: iniciando com um cluster apenas e dividindo-o em 

novos clusters (partição). 

A metamorfose de clusters é definida por meio da proximidade entre 

objetos, fator de diferenciação entre os métodos de clusterização. A base 

do processo reside na construção da matriz de distâncias entre unidades 

observacionais ou conjuntos de unidades observacionais. No caso da 
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clusterização hierárquica aglomerativa, os objetos próximos são unidos 

em clusters, e a matriz de distâncias é atualizada. O processo interage até 

um número mínimo estabelecido de clusters.

O processo de desenvolvimento de análise dos dados por clusteri-

zação hierárquica adotado neste estudo foi estabelecido no fato de que 

cada elemento da matriz descreve o grau de semelhança ou diferença 

entre cada dois casos, com base nas variáveis escolhidas, tendo como in-

tuito obter uma hierarquia de partições 1 P, 2 P, …, n P do conjunto total 

dos n objetos em p grupos. O algoritmo empregado neste trabalho pode 

ser classificado como um algoritmo combinatório e tem uma estrutura 

de formação de clusters do tipo hierárquica aglomerativa. (KHATTREE; 

NAIK, 2000)

As grandes obras lineares, como as ferrovias, são caracterizadas por 

traçados em áreas heterogêneas em seus aspectos físicos, biológicos e 

sociais, o que torna a execução dos tratamentos de dados uma tarefa 

complexa, exigindo técnicas quantitativas e qualitativas, que forneçam 

uma desagregação espacial adequada para identificar, ao longo do per-

curso, áreas que possuem características semelhantes para a análise dos 

dados, seja qual for o objetivo do estudo. Nota-se que, para esse tipo de 

estruturas, o tratamento de dados a partir de análise de cluster tende a 

ser adequado e consistente. No caso deste estudo, foi aplicado o método 

hierárquico baseado na construção de uma matriz de semelhança ou 

diferença para a estimativa dos padrões de suscetibilidade a processos 

geodinâmicos da via e para a setorização geológico-geotécnica da Estra-

da de Ferro Carajás.





CAPÍTULO 5
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Metodologia proposta

5.1. introdução

Os problemas de origem geológico-geotécnica podem afetar as fer-

rovias de várias formas. Normalmente, geram instabilidades nos taludes 

de corte e nos aterros ao longo da via, que podem atingir, inclusive, a 

estrutura da plataforma ferroviária. Essas ocorrências localizam-se tipi-

camente em encostas naturais, em maciços de solo e rocha.

De uma maneira geral, essas questões têm origem na falta de co-

nhecimento do meio físico, principalmente da gênese dos processos de 

dinâmica superficial ou processos geodinâmicos (movimentos de massa, 

subsidência e erosões). Essa condição é bastante comum no Brasil, em 

que a falta de conhecimento leva à omissão das características do meio 

físico local, tendo como consequência projetos inadequados, constru-

ções deficientes, agravados pela falta de manutenção de forma correta, 

tanto em ferrovias como em rodovias. 

Essa questão é mais pertinente nas rodovias, naturalmente, devido 

à maior extensão deste tipo de infraestrutura no país. Dentro desse con-

texto, o conhecimento das características do meio físico é considerado 

essencial para o estabelecimento de programas criteriosos de gestão e 

para a manutenção de pavimentos ferroviários. 

A metodologia proposta para a avaliação de riscos geológico-geotéc-

nicos, objeto da presente pesquisa, é subdividida em duas grandes fases. 

A primeira consiste na obtenção de um amplo diagnóstico atualizado 

das condições geológico-geotécnicas ao longo do traçado da ferrovia, de 

forma a caracterizar o “número de ferrovias” inseridas no contexto geral 

da EFC, em função da setorização de domínios geológicos de referência. 

A segunda fase de trabalho (composta por quatro etapas) comportou o 

tratamento dos dados, as análises do comportamento dos elementos do 

meio físico e suas inter-relações, de modo a estabelecer parâmetros de 
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ponderação à suscetibilidade, à vulnerabilidade e à caracterização dos 

riscos geotécnicos associados à via.

5.2. Fase i da metodologia das análises de risco

A Fase I da metodologia proposta foi desenvolvida com base em 

um extenso banco de dados e de informações técnicas sobre a ferrovia, 

disponível e liberado pela VALE S.A. Os dados foram consolidados e sis-

tematizados, em face do histórico das investigações geotécnicas realiza-

das, nos dados disponíveis do projeto original da construção da ferrovia 

(1977/78) e nos dados do Projeto Básico de duplicação da via perma-

nente (2005), o que permitiu uma avaliação atualizada das condições 

geológico-geotécnicas locais, muitos anos após a operação da via. Vale 

ressaltar que o escopo deste trabalho abrange procedimentos associados 

à primeira e à terceira fase da Metodologia TMD (GOMES, 2009), como 

exposto a seguir. 

Em termos gerais, a abordagem está centrada nos princípios gerais 

sistematizados que definem a chamada Metodologia TMD – Trecho, Mo-

delo, Desempenho de avaliação do comportamento geotécnico de obras 

lineares de grande porte (Tabela 5.1). 

Tabela 5.1− Princípios Gerais da Metodologia TMD aplicada a pavimentos ferroviários 

(goMes, 2009)

T
(Trecho)

• Prévia subdivisão da via em setores ou trechos de referência, a partir da 
demarcação de segmentos, com o subleito caracterizado por um mesmo 
domínio geológico-geotécnico.

M
(Modelo)

• Especificações das características mecânicas desejáveis ou admissíveis 
para os materiais ou as estruturas;
• necessidade de cadernos de encargos com especificações de valores 
mínimos, valores médios e critérios de aceitação, com base no tipo e na 
quantidade de ensaios realizados.

D
(Desem-
penho)

• Necessidade de estabelecer procedimentos e técnicas de controle e mo-
nitoramento da via para a aferição das características preestabelecidas;
• Necessidade de elaboração de análises de risco para a hierarquização das 
áreas de risco e consequente planejamento das medidas de manutenção.
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A fase inicial da Metodologia TMD consiste na subdivisão da obra 

linear (no caso a ferrovia EFC) em setores ou trechos de referência (TR), 

a partir da demarcação de segmentos estabelecidos, com base em do-

mínios geológico-geotécnicos regionais atravessados pela via. Esse pro-

cesso é formalizado a partir dos levantamentos disponíveis em escala 

regional, no banco de dados consolidados da ferrovia e na aferição do 

comportamento geotécnico da via em termos de respostas às cargas im-

postas de tráfego. Esses estudos serão, posteriormente, confrontados 

com inspeções detalhadas de campo, histórico de eventos registrados, 

resultados de ensaios geotécnicos e da instrumentação geotécnica de tre-

chos experimentais.

Os Trechos de Referência delimitados são, então, objeto de arranjos 

e projetos específicos de dimensionamento por modelagem analítica ou 

numérica, estudos que não constituem escopo deste trabalho.  Uma apli-

cação dessa fase de abordagem da técnica TMD ao projeto ferroviário da 

EFC foi realizada por Pardo (2010), utilizando o método mecanicista, 

para o trecho da ferrovia localizado entre o km 542,850 (Locação 35) e o 

km 619,986 (Locação 41), designado como TR3541. O trecho, com cer-

ca de 77km de extensão, está situado entre os municípios de Açailândia, 

no Maranhão, e Marabá, no estado do Pará, atravessando, em sua maior 

parte, os arenitos conglomeráticos estratificados com intercalações de 

pelitos da Formação Itapecuru, incluídos na Bacia Sedimentar do Parna-

íba de idade Paleozoica.

A metodologia TMD prevê ainda a proposição de determinados pro-

cedimentos para garantir uma avaliação criteriosa do desempenho do 

pavimento ferroviário, em face das concepções e dos parâmetros ado-

tados em projeto. Essas “análises de desempenho” compreendem ba-

sicamente a elaboração de análises de risco e a execução de ensaios de 

controle para as condições da via em operação.

Assim, a primeira fase do projeto teve como foco a obtenção de 

dados preliminares para subsidiar a divisão do traçado da EFC em do-

mínios geológicos principais, e uma setorização dos aspectos geológico-

geotécnicos associados a cada domínio da compartimentação. A Figura 

5.1 apresenta o roteiro geral das atividades desenvolvidas na fase inicial 
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da pesquisa.

Figura 5.1− Fluxograma de atividades da Fase I da metodologia proposta

Como principal fonte de dados da primeira fase, utilizou-se o Proje-

to Detalhado da Construção da Ferrovia de Carajás (1977/78), que apre-

senta os dados da concepção do projeto da ferrovia, incluindo os dados 

do terreno in situ. O conjunto de dados disponíveis do projeto executivo 

da ferrovia encontrava-se em formato gráfico. Dessa forma, tornou-se 

necessário um processo de digitalização dos dados de concepção dos 

892km da linha tronco da ferrovia para elaboração do perfil topográfico 

do traçado e avaliação das condições do substrato local antes da implan-

tação da ferrovia.

Para a elaboração do perfil geológico básico do traçado da Estrada 

de Ferro Carajás, procedeu-se à articulação de diferentes cartas geológi-

cas, por meio de consulta dos dados do Programa Levantamentos Geoló-

gicos Básicos do Brasil (CPRM, 1994). Dessa forma, foram levantados os 

seguintes dados cartográficos para compor o perfil geológico da ferrovia: 

Folha São Luís, Folha Santa Inês, Folha Vitorino Freire, Folha Açailân-

dia, Folha Marabá, Folha Serra Pelada e Folha Carajás, todas disponíveis 

na escala 1:250.000.

Foram utilizados os dados do Projeto Básico da Estrada de Ferro Ca-

rajás realizado em 1978/79, incluindo os dados topográficos dos 892km 
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do percurso da via em escala 1:2.000. Para a obtenção desses estudos 

detalhados, foi necessária a recuperação do levantamento topográfico 

original da ferrovia na escala de 1:2.000, com curvas de nível de metro 

a metro, e georreferenciadas a partir das imagens satélites e com uso da 

ferramenta Argis 9.3.

A finalidade proposta consistia na composição de um conjunto de 

dados cartográficos para auxiliar na compreensão dos dados físicos ao 

longo da ferrovia e dar assistência durante os trabalhos de campo, na 

identificação de tipos litológicos envolvidos no traçado da via, de even-

tos associados a eventos geodinâmicos ao longo dos taludes e da própria 

plataforma ferroviária da EFC. Foram levantadas as imagens de satélites 

ao longo de todo traçado pelo programa Google Earth Pro - versão pro-

fissional do Google Earth em alta resolução, com altura de 2.500m. 

Os dados foram georreferenciados individualmente, de forma que 

todos os trechos foram precisamente ajustados às localizações corres-

pondentes, o que implica a possibilidade de livres sobreposições. A fer-

ramenta AutoCad 2009 foi utilizada para execução do perfil do traçado, 

para a inserção das unidades estratigráficas, assim como para os furos 

de sondagem. Nas etapas de tratamento dos dados topográficos, da ve-

torização dos mapas e do georreferenciamento das imagens de satélite, 

a ferramenta utilizada foi o Programa Argis 9.3. Outra frente de inves-

tigação da 1ª fase foram os dados relativos ao projeto original da via 

(1977/78), que se concentrou no levantamento de ensaios específicos de 

classificação dos solos obtidos por meio da 1ª campanha de investigação 

do Projeto Básico da ferrovia (1978). 

A caracterização geotécnica proposta impôs a distinção dos trechos 

de implantação da via em termos de cortes e aterros, para a identifica-

ção de diferentes fatores associados a eventos de risco. Nesse contexto, 

foram analisados detalhadamente os resultados dos ensaios de plasti-

cidade do substrato local, obtidos dos estudos iniciais (1977/78) me-

diante o cruzamento dos valores de LL e IP no Gráfico de Plasticidade 

de Casagrande. Também foram analisados os de ensaios de consistência 

realizados à época do projeto de Duplicação da Via (2005), aplicados aos 

http://www.maplinkearthpro.com.br/
http://www.maplinkearthpro.com.br/
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mesmos segmentos da campanha original, cerca de 30 anos após a im-

plantação da ferrovia. Numa fase posterior, foi empregada a classificação 

de solo SUCS (Sistema Unificado de Classificação de Solo) com objetivo 

de poder estimar o provável comportamento do solo (Anexo IV). 

Essas análises deram condições para que fosse possível avaliar as 

peculiaridades do comportamento do solo ao longo da ferrovia. Esses 

dados também foram utilizados como parâmetro para a setorização geo-

lógico-geotécnica determinada a partir de técnica da análise multivaria-

da (item 4.7.3), cujo desenvolvimento é apresentado no item seguinte.

5.3 Fase ii da metodologia das análises de risco

A segunda fase de trabalho comportou o tratamento dos dados, as 

análises do comportamento dos elementos do meio físico e suas inter

-relações. Esses estudos foram desenvolvidos na RWTH-Aachen (Figura 

5.2), a partir do contexto proposto de uma metodologia de diagnóstico 

de problemas geológico-geotécnicos para ferrovias.

Figura 5.2 − Fluxograma de atividades da Fase II da metodologia proposta
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A metodologia propicia a identificação dos trechos suscetíveis aos 

processos de dinâmica superficial (processos geodinâmicos) e sua mag-

nitude ao longo da ferrovia, além do cálculo da vulnerabilidade da fer-

rovia em relação a esses processos, parâmetro fundamental da análise 

de risco para ferrovias. Como expostos anteriormente, os conceitos e os 

termos relativos a risco, suscetibilidade, vulnerabilidade, análise de ris-

co, hazard e processos geodinâmicos estão de acordo com a terminologia 

proposta pelo JTC32 (2004) e JTC1 (2008).

A metodologia de diagnóstico de problemas geológico-geotécnicos 

para ferrovias foi aplicada ao longo dos 892km da ferrovia. Para a expo-

sição das premissas adotadas na metodologia proposta (subdividida em 

quatro etapas), foram selecionados os seguintes trechos:

• km 486+150 ao km 501+350

• km 749+150 ao km 764+450

5.3.1. Fase II − 1ª Etapa: Estruturação dos dados e 
proposição dos índices de criticidade associados a 
processos geodinâmicos

Com o intuito de melhorar o controle dos processos geodinâmicos 

que afetam uma ferrovia e maior efetividade de suas obras e manuten-

ção, a metodologia proposta tem como ponto de partida a determinação 

das características e do comportamento dos processos geodinâmicos, 

obtida em trabalho de campo. Essa fase dos estudos teve início com base 

no relatório e nas fichas de trabalho de campo integrantes do documento 

Processo de Inspeção e Auditoria da Estrada de Ferro Carajás, realizada 

pela VALE Mineração S.A. em 2010. 

A ficha padronizada das inspeções de campo (ver Anexo V) foi apli-

cada ao longo de toda a extensão da Estrada de Ferro Carajás, no perío-

do de setembro de 2008 a abril de 2009, comportando um total de 914 
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subtrechos. O trabalho de campo e a coleta de dados foram feitos a partir 

da subdivisão da ferrovia em trechos, dentro da premissa da metodologia 

TMD (GOMES, 2009), que consiste na subdivisão da ferrovia em setores 

ou trechos de referência. 

Os 914 trechos foram estabelecidos com diferentes extensões, con-

forme a setorização geológico-geotécnica da via. Assim, ao longo dos 

primeiros 220km da ferrovia, os subtrechos possuem extensões entre 

6,0km e 17,14km. A partir do km 220, os subtrechos apresentam exten-

sões bem inferiores (variando entre 0,12km e 2,0km), com apenas três 

subtrechos com extensões da ordem de 3,5km. 

Cada subtrecho da ferrovia foi analisado em conjunto, comportan-

do três segmentos distintos: lado esquerdo (LE), plataforma ferroviária 

(PL) e lado direito (LD), comportando sete perfis ou configurações dis-

tintas (Figura 5.3).

Figura 5.3 − Perfis ou configurações da via permanente
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Com base nos registros das fichas de campo, foram definidas as ca-

racterísticas de cada subtrecho em termos de localização, tipo do perfil e 

natureza da estrutura da via (aterro, corte ou mista, envolvendo aterro/

corte), além da distância da plataforma até o eixo da via (Tabela 5.2).
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Tabela 5.2 − Tabela de dados processados na 1ª etapa da metodologia proposta
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Para a identificação e a análise das feições associadas aos processos 

geodinâmicos (erosões, escorregamentos, rastejos, quedas, corridas de 

massa, recalques ou subsidência), foram utilizados princípios e abor-

dagens amplamente divulgados na literatura técnica disponível. (RIB; 

LIANG, 1978; MONTGOMERY, 1992; INFANTI JR.; FORNASARI FI-

LHO, 1998; SANDORI et. al., 2001; KRAUTER, 2001; MOURA; LÁZA-

RO, 2004; USGS, 2010)

A tabela Índice de criticidade (iC) de ocorrência de processos geo-

dinâmicos em ferrovia (Tabela 5.3) tem como intuito auxiliar a identifi-

cação dos processos geodinâmicos em campo e a sua magnitude, com a 

proposta de minimizar a subjetividade dessa avaliação, além de diminuir 

o grau de incerteza a respeito dos problemas geológico-geotécnicos po-

tencialmente presentes ao longo da ferrovia. 

Nesse sentindo, a tabela foi elaborada a partir da análise do con-

junto de sinais/feições que representa a magnitude das instabilidades 

potenciais. Os índices de criticidades (iC) propostos, variáveis entre 1 e 

5, foram elaborados conforme o princípio da escala tipo Guttman, com 

base na distinção de um conjunto de características que representa um 

crescendum da presença de sinais/feições de instabilidade, desde a situ-

ação mais desfavorável até a mais favorável, estabelecendo magnitudes 

diferenciadas entre elas.

Para a transcrição dos dados de campo, foi elaborada uma tabela 

com o objetivo de apresentar, de forma sintetizada, as características, o 

comportamento do meio físico e suas inter-relações. A tabela identifica o 

trecho e a sua extensão e faz distinção entre os seus diferentes segmen-

tos: lado esquerdo (LE), plataforma ferroviária (PL) e lado direito (LD), 

apresentando os seguintes dados:

• Formação geológica de cada trecho, com base em dados oriundos 

dos trabalhos realizados na 1ª fase dos estudos;

• Existência ou não de NA elevado;

• Ocorrência de recalques ou abatimentos na via permanente;

• Natureza da obra geotécnica em cada segmento do trecho;

• Índice de criticidade associado a cada segmento do trecho.
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Tabela 5.3 − Índices de criticidade de ocorrência de processos 

geodinâmicos em ferrovia
Índice de 

criticidade (iC) Maciço de Solo

CRÍTICO = 5

Corrida de detritos ao longo do talvegue interceptando a pla-
taforma.

Escorregamentos de taludes.

Erosão transversal invadindo a plataforma.

Abatimento localizado na plataforma.

Trincas na plataforma/topo do talude devido a escorrega-
mentos.

‘Embarrigamento’ do talude.

Deformações de obras civis (canaletas, sistema de drenagem, 
etc.).

Inclinação de estruturas adjacentes.

Desnivelamento entre estruturas e terrenos adjacentes.

Altura do lastro (> 60cm).

DESFAVORÁVEL = 4

Erosão longitudinal da plataforma com sulcos profundos.

Processos de rastejos aos longo dos taludes.

Abatimento localizado da massa de solo.

Formação de cavidades no talude.

Existência de pontos de surgência de água.

Existência de fuga de material.

Quebra de alinhamento da vegetação.

Zonas de baixada, sujeitas a alagamentos periódicos.

Depósitos de tálus/colúvios com indícios/históricos de mo-
vimento.

Áreas encharcadas/saturadas.

MODERADO = 3

Assoreamento/obstrução de valas e/ou canaletas de drenagem.

Erosão transversal próxima à plataforma.

Erosão transversal ao longo do talude.

Erosão longitudinal da plataforma com sulcos rasos.

Deficiência de drenagem.
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IRRELEVANTE = 2
Erosão laminar/início de erosões.

Existência de feições antigas (erosões e rupturas).

   INEXISTENTE = 1 Inexistência de feições ou sinais de processos erosivos/rup-
tura.

Conforme explicitado previamente, a aplicação da metodologia será 

ilustrada para dois trechos de referência (km 486+150 ao km 501+350 

e km 749+150 ao km 764+450). Os resultados das análises dos índices 

de criticidade estão indicados na Tabela 5.4. As cores representam a na-

tureza da obra geotécnica local (aterros, corte ou mista, do tipo corte/

aterro), presença de surgências de água ou de instabilizações localizadas 

(recalques ou abatimentos). 
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Tabela 5.4 − Tabela de dados processados na 1ª etapa da metodologia 

proposta: índices críticos (iC) e eventos
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5.3.2. Fase II − 2ª Etapa: Identificação dos 
trechos com suscetibilidade de ocorrência aos 
processos geotécnicos

Durante o processo de análise dos índices de criticidade nos tre-

chos, evidenciou-se um modelo de distribuição de ocorrências de sinais/

feições de instabilidade ao longo da ferrovia e da frequência de proble-

mas geológico-geotécnicos mobilizados ao longo da Estrada de Ferro 

Carajás. Dessa forma, partiu-se para a identificação dos trechos suscetí-

veis a processos geodinâmicos ao longo da via, com o intuito de avaliar a 

efetividade das análises do comportamento geológico-geotécnico e suas 

potenciais inter-relações. 

Conforme JTC32 (2004) e JTC1 (2008) da ISSMGE, a suscetibilida-

de refere-se à possibilidade de um escorregamento existir ou potencial-

mente ocorrer em uma área, com base nas condições do terreno local. 

A suscetibilidade não considera, de forma explícita, a probabilidade de 

ocorrência, que também depende da recorrência de fatores de disparo 

(start), tais como as precipitações, por exemplo.

As ferrovias ou outras obras lineares possuem a característica de 

grande extensão. As vias transpõem grandes distâncias, atravessando vá-

rias morfologias, formações geológicas, pedológicas e diversos tipos de 

cobertura vegetal. De metodologia construtiva, em que a extensão da via 

é muito maior que sua largura (Figura 5.4), ferrovias não podem ser ana-

lisadas no contexto de áreas, padrão dos estudos de cartografia geológi-

co-geotécnica, demandando abordagens diferenciadas e inovadoras, ca-

pazes de representar efetivamente a complexidade da via como um  todo.
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Figura 5.4 − Configuração típica de obra linear. Exemplo: Estrada de Ferro de Carajás

Esse condicionante é suportado na chamada na Metodologia TMD – 

(T) como “prévia subdivisão da via em setores ou trechos de referência, 

a partir da demarcação de segmentos, com o subleito caracterizado por 

um mesmo domínio geológico-geotécnico”. (GOMES, 2009)

Utilizando esse conceito como base e os princípios da escala do tipo 

Guttman, desenvolveu-se uma matriz de hierarquia de suscetibilidade 

para identificar os trechos da ferrovia que possuem problemas gerados 

por processos de dinâmica superficial, como mostrado a seguir.

A ferrovia foi subdividida em subtrechos com extensão determina-

da, compartimentada em três segmentos: lado esquerdo (LE); platafor-

ma ferroviária (PL) e lado direito (LD). Nessa concepção, o conceito de 

trecho (dimensão linear predominante) é associado ao conceito de área 

(espaço 2-D do domínio imediato da via), de tal forma que, as análises 

dos problemas geológico-geotécnicos, inerentes a tais áreas de domínio, 

possam representar a singularidade da via em seus diferentes trechos. 
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Dessa forma, a abordagem baseada na compartimentação da via 

passa a representar o conjunto de toda a sua extensão. Para o total de 

trechos investigados ao longo da linha-tronco da EFC, essa análise é 

traduzida pela seguinte relação geral 5.1:

       

 

(5.1)

sendo:

ADV − Área de Domínio da Via (total)

LD − Extensão do Lado Direito da ferrovia correspondente a cada 

subtrecho;

LD − Extensão do Lado Esquerdo da ferrovia correspondente a 

cada subtrecho;

L
i 
− Extensão de cada subtrecho.

Nota-se que, sob o ponto de vista do transporte, a ferrovia compor-

ta-se como um “corpo” único. Em face da ocorrência de um processo ge-

odinâmico, como, por exemplo, um abatimento na faixa da plataforma 

ferroviária, ou um escorregamento com proporções com impacto direto 

em qualquer um dos seus subtrechos, a consequência poderá vir a ser 

uma paralisação que afete severamente a condição de transporte ao lon-

go de toda a via. 

Conforme mostrado previamente (Figura 5.4), a ferrovia apresen-

ta variações tanto na configuração do sistema como no tipo de cons-

trução. Logo, os processos geodinâmicos podem ser desencadeados de 

forma diferenciada em cada um dos lados e na plataforma da ferrovia. 

A primeira etapa da metodologia proposta buscou atribuir índices de 

criticidade para cada um dos segmentos de cada trecho da via, conforme 

apresentado na Tabela 5.4.

A avaliação geotécnica de cada subtrecho incorpora o conjunto des-

sas análises em seus três segmentos (LD; PL e LE) uma vez que ações 
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geodinâmicas desencadeadas num desses elementos induzem impactos 

diretos no subtrecho como um todo. A consideração relativa causa-efei-

to nesse ambiente traduz o conceito proposto de faixa ou área de domí-

nio da via, compartimentadas em trechos e subtrechos.

O passo seguinte consistiu na identificação dos trechos suscetíveis 

a eventos de ordem geodinâmica (movimento de massa, erosões e subsi-

dência) com base nos índices de criticidade de ocorrência de processos 

geodinâmicos. 

A escala numérica adotada para os índice de criticidade representa 

uma matriz hierárquica em cinco níveis: crítico (5), desfavorável (4), 

moderado (3), irrelevante (2) e inexistente (1), que expressam a mag-

nitude do conjunto de sinais/feições de instabilidade associadas a cada 

segmento de um dado subtrecho (LE, PL, LD). Adotando-se um deter-

minado padrão para a aferição integrada desses índices para o subtrecho 

correspondente, torna-se possível estabelecer a sua suscetibilidade. 

Assim, a partir de ferramenta estatística de análise multivariada, 

utilizando como método a Análise Fatorial, foi possível identificar a es-

trutura dentro do grupo de variáveis de índices críticos (iC) que são 

fortemente inter-relacionáveis (figura 5.5).

 

Figura 5.5- Estrutura identificada da inter-relação entre os índices críticos
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A Equação 5.2 expressa a base conceitual das inter-relações dos ín-

dices críticos, na qual a dimensão representa o índice de suscetibilidade 

(S) de cada subtrecho ao logo de uma via. 

      

     

           (5.2)

sendo:

S − Índice de suscetibilidade correspondente a cada trecho;

 − Fatorial do índice crítico correspondente ao Lado Direito 

do trecho;

 − Fatorial do índice crítico correspondente à Plataforma do 

trecho;

 − Fatorial do índice crítico correspondente ao Lado Esquerdo 

do trecho.

Para determinar a hierarquia de suscetibilidade, usou-se a análi-

se Cluster, método hierárquico como o critério Single-Linkage Method, 

utilizando a distância euclidiana, para gerar níveis hierárquicos de sus-

cetibilidade (alto, médio, moderado, baixo e irrelevante) graficamente 

representado na figura 5.6.
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Figura 5.6 − Matriz de hierarquia de suscetibilidade aos processos geodinâmicos
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As faixas de valores dos índices de suscetibilidade caracterizam os 

limites entre “suscetibilidade alta” e “suscetibilidade insignificante” para 

os diferentes trechos da via, conforme indicado na Tabela 5.5.

Tabela 5.5 − Padrões de suscetibilidade adotados com escala de cores

Suscetibilidade (S) Nível Cor

S ≥ 160 Alto

40 ≤ S < 160 Médio

20 ≤ S < 40 Moderado

4 ≤ S < 20 Baixo

S < 4 Insignificante

A matriz de hierarquia proporciona a identificação de subtrechos 

suscetíveis aos processos da dinâmica superficial. A Tabela 5.6 apresen-

ta a sistematização dos padrões de suscetibilidade obtidos para os dois 

trechos de referência adotados, e a Figura 5.7 mostra a distribuição das 

frequências nos processos geodinâmicos ao longo da EFC. 
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Tabela 5.6 − Padrões de suscetibilidade para os 

trechos km 486+150 ao km 501+350 e km 749+150 ao km 764+450 da EFC
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Com base nas informações obtidas nas duas primeiras etapas da me-

todologia, foram identificados e hierarquizados os subtrechos da linha 

da EFC em termos de:

• Suscetibilidade (S) aos processos geodinâmicos;

• Ocorrência de instabilizações (Inst): abatimentos e/ou recalque da 

plataforma;

• Presença de nível d’água elevado (NA), na plataforma ou nos taludes. 

O tratamento dos dados e o desenvolvimento de procedimentos 

para a estimativa da vulnerabilidade dos trechos da ferrovia nos proces-

sos de dinâmica superficial (processos geodinâmicos) caracterizam a 3ª 

etapa da Metodologia proposta.

5.3.3. Fase II − 3ª Etapa: Estimativa da vulnerabilida-
de da ferrovia nos processos geotécnicos

Segundo as prescrições do documento JTC 32 (2004) e JTC-1 

(2008), entende-se por vulnerabilidade o grau de perda associado a um 

determinado elemento ou conjunto de elementos dentro da área afetada 

pelos processos geotécnicos, dentre eles: escorregamentos, abatimentos, 

inundações. Essa grandeza é expressa numa escala variável entre 0 (sem 

perda) e 1 (perda total). 

No caso, por exemplo, de uma propriedade, a perda representará o 

valor do dano em relação ao valor da propriedade; para pessoas, será a 

probabilidade de uma determinada vida (elemento em risco) ser perdi-

da, em função de um dado processo geotécnico. No caso da ferrovia, a 

perda total é assumida quando envolve um evento de paralisação da via 

devido a um processo geodinâmico. Essa condição é particularmente 

dependente da condição dos taludes da via e da influência relativa da 

água presente num dado maciço de solo e/ou rocha.
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A vulnerabilidade da via, associada a eventos de sua paralisação de-

vido aos processos geodinâmicos, foi expressa, no presente trabalho, em 

termos do parâmetro chamado índice de Vulnerabilidade (iV), estimado 

com base nos índices de criticidade, ocorrência de instabilizações (aba-

timentos ou recalque das plataformas) e surgências de água (posição do 

NA) na plataforma ou nos taludes.

Para a quantificação dos índices de vulnerabilidade (iV) da ferrovia 

a processos geodinâmicos, foram atribuídos valores ponderais que in-

corporam as incertezas associadas ao próprio comportamento geotécni-

co da estrutura analisada, como também às especificidades e à natureza 

do modelo de interpretação adotado nas análises.

Esses valores ponderais (pesos) estão apresentados na Tabela 5.7, em 

termos dos índices de criticidade, presença de NA elevado na plataforma 

e presença de NA elevado na plataforma associado a instabilizações da 

própria via (abatimento ou recalques da plataforma), utilizando-se, de 

forma similar ao adotado previamente, o chamado método estatístico 

por Análise de Clusters método hierárquico – critério Single-Linkage Me-

thod. Ressalta-se que os valores ponderais (pesos) estão de acordo com 

as faixas de valores dos índices de suscetibilidade que caracterizam os 

limites entre “suscetibilidade alta” e “suscetibilidade insignificante”.
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Tabela 5.7 − Valores ponderais relativos aos índices de vulnerabilidade da ferrovia
Índices de Vulnerabilidade (iV)

Índices de 
criticidade

Nível Escala Pesos (P)

alto 5 2,0

médio 4 1,0

moderado 3 0,25

baixo 2 0,01

irrelevante 1 0,0

Inst. 0,5

NA 1,0

Os índices de vulnerabilidade (iV), que caracterizam os subtrechos 

da ferrovia quanto a uma potencial paralisação da via devido a processos 

geodinâmicos, são estimados com base na seguinte relação: 

iV = {(P)
LE

+(P)
LD

+[(P)
PL

.1,5] +(P)
INST

+(P)
na

]}/8,5   (5.3)

sendo:

iV − Índice de vulnerabilidade correspondente a cada subtrecho;

P
LE 

−
 
Valor ponderal (peso) correspondente ao iC do Lado Esquerdo do 

subtrecho;

P
LD 

−
 
Valor ponderal (peso) correspondente ao iC do Lado Direito do 

subtrecho;

P
PL 

−
 
Valor ponderal (peso) correspondente ao iC da Plataforma do sub-

trecho;

P
INST 

− Valor ponderal (peso) correspondente à presença de Instabilizações;

P
NA 

− Valor ponderal (peso) correspondente à presença de NA elevado.

Os resultados obtidos a partir da aplicação da Equação (5.3) for-

necem índices de vulnerabilidade entre 0 (sem perda) e 1 (perda total), 

estabelecendo os padrões indicados na Tabela 5.8.
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Tabela 5.8 − Padrões de vulnerabilidade
Índices de Vulnerabilidade (iV) Vulnerabilidade (V)

0,799 ≤ iV < 1,0 Alta

0,6 ≤ iV < 0,8 Média

0,4 ≤ iV < 0,6 Moderada

0,2 ≤ iV < 0,4 Baixa

iV < 0,2 Insignificante

Os dados obtidos em termos de índices e padrões de vulnerabili-

dade, para os dois trechos de referência descritos anteriormente, estão 

apresentados na Tabela 5.9. A Figura 5.8 mostra a distribuição das fre-

quências da vulnerabilidade à paralisação da via, devido a processos ge-

odinâmicos, ao longo da EFC. Esses resultados refletem a situação atual 

da via e, evidentemente, tendem a variar ao longo do tempo, em face de 

potenciais variações dos condicionantes geotécnicos locais.

A partir dessa abordagem, que estabelece uma hierarquização da 

vulnerabilidade dos trechos (potencial paralisação da via, em função 

dos processos geodinâmicos passíveis de desencadeamento ao longo da 

via), torna-se possível a elaboração de procedimentos de manutenção e 

a conservação da via, de forma a se atuar preventivamente aos poten-

ciais processos detectados, incluindo a adoção de obras de drenagem, de 

retaludamento ou de estruturas de contenção. O Anexo VI apresenta os 

resultados gráficos da aplicação dessa fase da metodologia ao longo da 

extensão total da EFC.
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Tabela 5.9 – Índices de vulnerabilidade para os trechos km 486+150 ao 

km 501+350 e km 749+150 ao km 764+450 da EFC
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5.3.4. Fase II − 4ª Etapa: Estimativa do risco 
geológico-geotécnico para ferrovias

A quarta etapa dessa fase, procedimento final da metodologia pro-

posta, consiste no desenvolvimento de uma sistemática para estimativa 

dos riscos geológico-geotécnicos em ferrovias, mediante a integração 

dos dados previamente apresentados e o contexto do domínio da via, 

em termos dos segmentos LE, PL e LD, sob ação de processos geodi-

nâmicos diversos.

Conforme discutido previamente, a estrutura geral para uma aná-

lise quantitativa de risco a movimentos de massa contempla as seguin-

tes etapas: análise da probabilidade e das características do potencial 

de escorregamentos; identificação dos elementos em risco; identifica-

ção da vulnerabilidade dos elementos em risco; e estimativa final do 

risco. Ressaltou-se também que, comumente, essas análises tendem a 

ser semiquantitativas, em função da problemática da disponibilidade 

de registros históricos com levantamento de dados representativos e 

medições confiáveis. 

Ainda assim, não é incompatível ou despropositada a utilização da 

Teoria das Probabilidades para a quantificação do risco nesses casos, em-

bora seja demandada uma concepção alternativa para o significado do 

termo “probabilidade”. A adoção de métodos empíricos e mesmo a apli-

cação criteriosa do julgamento de um profissional experiente podem ser 

combinadas com parâmetros mensuráveis e com modelagens numéricas.

Neste trabalho, foi adotada uma abordagem denominada Erfassun-

gssystematik: Checklisten und Risikokatologe (Seleção de parâmetros para 

análise de risco), proposta por Burguer e Buchhart (2002), que constitui 

um instrumento sistemático para um processo de seleção de parâme-

tros de risco (Tabela 5.10). No presente estudo, os parâmetros adotados, 

diretamente associados aos dados de campo e observações em termos 

dos potenciais processos geodinâmicos induzidos ao longo de uma via 

férrea, foram estabelecidos a partir dos índices críticos (iC) estimados. 
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Parte-se do princípio que o resultado obtido na análise de risco seja apli-

cável em condições meteorológicas adversas, seja de precipitação eleva-

da, seja de acentuada variação térmica.

Tabela 5.10 − Erfassungssystematik: seleção de parâmetros 

para análise de riscos (BURGUER; BUCHHART, 2002)
Seleção
(Erfassung)

Risco individual
(Einzel risiken)

Risco agregado
(Aggregierte Risiken)

Não sistemática Brainstorming

Sistemática Sistema de prevenção
Checklist

Inventário de risco
Análise de cenário

Nessa abordagem, adotou-se o conceito subjetivo das probabilida-

des para as análises quantitativas de risco, expressas em termos do grau 

de confiança de um indivíduo em particular na ocorrência do evento, 

incorporando o modelo de análise proposto por Van Westen (2008) e do 

conceito dos chamados índices quantitativos de risco (IQR), propostos 

por Amaral e Silva (2001).

O evento de risco aqui tratado resume-se em processos naturais e 

induzidos pela construção de taludes de corte e aterro na implantação 

da via permanente, mobilizando a movimentação de massas (solos e ro-

chas) no traçado de uma ferrovia (LE, LD e PL), capazes de resultar na 

interdição do seu tráfego. Assim, o processo fenomenológico para ocor-

rência desses eventos possui tanto uma mecânica deflagrada por chuvas 

intensas, como também fatores relativos à própria implantação e ma-

nutenção da via, que tendam a modificar a suscetibilidade natural dos 

terrenos aos processos geodinâmicos.

O processo do desenvolvimento da metodologia obedece aos dois 

critérios fundamentais para se estabelecer a quantificação do risco (R), 

previamente postulados:

• Identificação dos compartimentos geológico-geotécnicos que 

apresentam maior ou menor suscetibilidade (S) de ocorrência a 
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eventos de instabilidade de taludes, incluindo também a plataforma 

da via permanente;

• A maior ou a menor vulnerabilidade (V) do elemento de risco, tra-

duzido pela paralisação da via, em decorrência de um dado evento 

de instabilização.

A formulação metodológica pode ser traduzida pela seguinte relação:

R = f (S) x f (V)          (5.4)

No contexto dinâmico das análises de risco, é importante enfatizar 

a resposta dos parâmetros de vulnerabilidade e do risco geológico-geo-

técnico de uma obra linear como as ferrovias, em função das atividades 

de manutenção da via permanente. As ações corretivas visam solucionar 

os problemas com obras desde drenagem superficial até projetos de es-

truturas de contenção. Essas ações de benfeitorias, executadas em tre-

chos específicos da via, devem ser incorporadas numa análise sistêmica 

do risco em ferrovias, minimizando as incertezas do modelo da análise 

adotada. Nesses termos, propõe-se a seguinte correção para o parâmetro 

de vulnerabilidade:

         (5.5)

sendo:

f
v
 − Fator de correção do índice de vulnerabilidade do subtrecho 

EC − Obras de estabilização/contenção/drenagem

DI − Distância horizontal do talude ao eixo da plataforma ferroviária 

LE − Lado esquerdo da via

LD − Lado direito da via

PL − Plataforma ferroviária
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O índice f
v
 expressa a correção imposta pelas obras de estabilização 

realizadas em cada subtrecho (LD; PL; LE), de forma a expressar a re-

dução da vulnerabilidade da via a uma paralisação do tráfego, devido a 

um processo geodinâmico. Assim, foram propostos graus de ponderação 

para cada subtrecho, em função da natureza das diferentes obras pos-

síveis de intervenção (RIVES et. al., 1979; MAHER; MCGOEY-SMITH, 

2006; COSTA et. al., 2008). Para os subtrechos LD e LE, a influência das 

obras de intervenção executadas foram avaliadas em cinco categorias 

(Tabela 5.11), adotando-se uma escala de avaliação do tipo Gutman.

Tabela 5.11 − Fatores de ponderação em função das obras de intervenção (LD e LE)

Natureza das Obras de Intervenção Peso

Obra de contenção ou talude em boas condições de estabilidade 0,1

Retaludamento + sistema de drenagem (DR) + cobertura vegetal (CV) 0,3

Retaludamento + sistema de drenagem (DR) 0,5

Retaludamento 0,7

Obras Inexistentes – trecho com necessidade de obras 1,0

A distância horizontal do talude ao eixo da plataforma ferroviária 

(DI) foi considerada à parte, como um fator na minimização da vulnera-

bilidade de paralisação da via férrea, pelo caráter óbvio de sua influência 

em relação aos efeitos do domínio de ação dos movimentos de massa. 

Similarmente, fatores de ponderação foram adotados para a aferição da 

influência específica do parâmetro DI (Tabela 5.12). Em se tratando de 

uma avaliação de um fator isolado, a escala desses pesos é pequena, ad-

mitida na faixa de valores entre 0,1 e 1,0.
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tabela 5.12 – Fatores de ponderação para a distância do talude ao eixo da via

DISTÂNCIA (DI) Peso

DI  > 10m 1,0

6m < DI ≤ 10m 0,7

3m < DI ≤ 6m 0,5

1m < DI ≤ 3m 0,3

DI ≤ 1m 0,1

No caso da plataforma ferroviária propriamente dita, as obras de in-

tervenção possuem outra natureza e estão essencialmente associadas às 

ações de controle e minimização de deformações e recalques, no sentido 

de corrigir problemas advindos de sistemas ineficientes de drenagem, 

oscilações do nível local do lençol freático, variações das espessuras do 

lastro; defeitos da geometria na via, etc. A Tabela 5.13 apresenta os fato-

res de ponderação relativos à implantação de obras corretivas no âmbito 

da plataforma ferroviária.

tabela 5.13 – Fatores de ponderação para as obras de intervenção executadas na pl

Obras de Intervenção Peso
Trecho com via em boas condições geotécnicas 0,1
Trecho com via em obra de recuperação do sistema de drenagem 0,3
Trecho da via em obra de recuperação vertical (preenchimento do topo 
≤ 0,6m)

0,5

Trecho da via em obra de recuperação vertical (preenchimento do topo 
> 0,6m)

0,7

Trecho da via com deformações/recalques e inexistência de obras de 
recuperação

1,0

A partir da estimativa dos parâmetros definidos anteriormente e 

com base nesta premissa básica da metodologia proposta neste estudo: 

“a vulnerabilidade e o risco geológico-geotécnico de ferrovias são fatores 

dinâmicos na análise de risco e a quantificação do risco geológico-geo-

técnico, em trechos previamente estabelecidos da via, deve estar emba-
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sada num amplo acervo de dados consistentes do meio físico regional, 

permitindo uma efetiva aferição dinâmica dos problemas geodinâmicos 

e uma intervenção rápida e hierarquizada de trabalhos de mitigação ao 

longo da via”, propõe-se a estimativa do risco geológico-geotécnico para 

uma ferrovia, de acordo com a seguinte relação:

R = S x (iV. f
v
)          (5.4)

sendo:

R − Índice de risco geológico-geotécnico correspondente a cada trecho;

S − Índice de suscetibilidade correspondente a cada trecho; 

iV − Índice de vulnerabilidade correspondente a cada trecho; 

f
v
 − Fator de correção do índice de vulnerabilidade do subtrecho. 

Os índices de riscos geológico-geotécnicos (R) podem ser represen-

tados por um gráfico de risco (Figura 5.9), definidos em termos das 

coordenadas dos pontos expressos pelo índice de suscetibilidade (S), 

dado em ordenadas, e pelo valor da relação (iV. f
v
), dado em abscissas 

(KPMGA, 1998 e FÜSER et. al., 1999 apud BURGUER; BUCHHART, 

2002). Nesta representação, a avaliação integrada dos resultados permi-

te uma rápida e efetiva hierarquização dos riscos associados à extensão 

total da via. 
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Figura 5.9 – Gráfico de riscos geológico-geotécnicos para ferrovia

Com base em critérios subjetivos (e continuamente aferidos pela 

prática de análise a um determinado empreendimento), faixas de valores 

dos índices de risco podem ser estabelecidas para caracterizar padrões 

de riscos variando desde “risco muito alto” a “risco insignificante” para 

os diferentes trechos da via (Tabela 5.14).

Tabela 5.14 − Classificação de índices de risco geológico-geotécnico para ferrovias

ÍNDICES DE RISCO (R)

R ≥ 1190  –  MUITO ALTO

1190 ≤ R < 550  –  ALTO

550 ≤ R < 200  –  MÉDIO

200 ≤ R < 10  –  BAIXO

R < 10  –  INSIGNIFICANTE
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A Tabela 5.15 apresenta os resultados finais dos riscos geológico-

geotécnicos (R) obtidos para os dois trechos de referência da EFC con-

siderados, em termos de todas as etapas da metodologia proposta. Já a 

Figura 5.10 mostra a distribuição das frequências de risco à paralisação 

da via, devido a processos geodinâmicos, ao longo da EFC no ano de 

2010 e início de 2011.
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Tabela 5.15 − Índices de risco geológico-geotécnico para os trechos 

km 486+150 ao km 501+350 e km 749+150 ao km 764+45 da EFC
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A metodologia descrita foi aplicada ao longo de toda extensão da 

EFC, com base na determinação dos parâmetros de referência e dos ín-

dices de riscos geológico-geotécnicos, para cada um dos 914 subtrechos 

previamente definidos. Os resultados refletem a situação da via na atu-

alidade e, evidentemente, tendem a variar ao longo da vida útil do em-

preendimento, em face de potenciais variações dos condicionantes geo-

técnicos locais e de intervenções diversas, conforme a dinâmica própria 

de operação da via.

5.4. setorização geológico-geotécnica da eFc

Com base no princípio geral da Metodologia TMD aplicada a pavi-

mentos ferroviários (GOMES, 2009): “prévia subdivisão da via em seto-

res ou trechos de referência, a partir da demarcação de segmentos, com 

o subleito caracterizado por um mesmo domínio geológico-geotécnico” 

e nas técnicas estatísticas da análise multivariada, procedeu-se à com-

partimentação da Estrada de Ferro Carajás em diferentes domínios geo-

lógico-geotécnicos.

Para a aplicação da técnica de Cluster (agrupamento), foram adota-

das as seguintes premissas conceituais (HAIR et. al., 2004):

• A análise de agrupamento deve ser aplicada a partir de um modo 

confirmatório, usando-a para identificar grupos que já têm uma 

fundamentação conceitual estabelecida quanto à sua existência;

• O pesquisador sempre deve lembrar que apenas achar agrupa-

mentos não necessariamente valida a sua existência; suportes con-

ceituais, além da validação dos agrupamentos, são potencialmente 

significantes;
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• A solução de agrupamento não é passível de ampla generalização, 

característica de qualquer técnica estatística. Porém, ela é conside-

rada mais dependente das medidas usadas para caracterizar os ob-

jetos do que outras técnicas, e sua representatividade vai depender, 

em larga escala, da consistência das variáveis usadas na análise.

O banco de dados da Estrada de Ferro Carajás (projeto básico da 

ferrovia de 1978, duplicação da via em 2005, procedimentos de inspe-

ção realizados neste trabalho e os resultados de suscetibilidade) pos-

sibilitou a compartimentação da via em 914 subtrechos ao longo da 

linha-tronco de 892km da EFC, que foram correlacionados com base 

em dados de litologias, das unidades geomorfológicas e da classifica-

ção dos solos tipo SUCS.  

Um software específico (Software R) foi utilizado para o proces-

samento dos dados pela análise multivariada pelo método de Cluster 

(agrupamento dos dados), no qual foi realizada a análise de classificação 

a partir da análise multivariada e medidas de semelhança definindo o 

método de agregação de classes. O método hierárquico adotado foi o 

de vizinho mais próximo (Single-Linkage Method), baseado na distância 

euclidiana entre os pontos de cada subgrupo. Dessa forma, foi obtido o 

enquadramento dos trechos em função das suas estruturas litoestrati-

gráficas, unidades geomorfológicas, ambiente deposicional e sistema de 

classificação dos solos SUCS. Tais induções são resultado de conheci-

mento de especialista prévio (as unidades litoestratigráficas se repetem 

ao longo da extensão da linha; predomínio de ambiente deposicional 

sedimentar ao longo do percursos, etc.).

Os dendrogramas gerados pelo software foram aplicados para as 

seguintes unidades litoestratigráficas: Cobertura Dentrítica Laterítica, 

Formação Itaperucu, Depósitos Aluvionares e Formação Couto Maga-

lhães, que contemplam aproximadamente 750 quilômetros da Estrada 

de Ferro Carajás e comportam cerca de 84% dos dados da via. A figu-

ra 5.11 ilustra o dendograma gerado para o domínio litoestratigráfico 

Formação Couto Magalhães. No dendrograma, a escala vertical indica 



157

o nível de similaridade e, no eixo horizontal, são marcadas as variáveis 

(trechos), na ordem em que são agrupadas.

As demais unidades litoestratigráficas (Formação Paredão, Forma-

ção Codó, Suíte Metamórfica Bacajá, Grupo Buritanos, Sequência Me-

tavulcanossedimentar, Complexo Xingu, Granito Cigano e Grupo Rio 

Novo) foram analisadas como comportando, cada uma, um determina-

do compartimento geológico-geotécnico. Nessa concepção, a correspon-

dente setorização em trechos foi estabelecida com base na correlação 

entre os valores dos parâmetros de suscetibilidade e de classificação dos 

solos locais. 

Figura 5.11– Dendograma gerado pelo Software R para o domínio litoestratigráfico Formação Cou-
to Magalhães na Estrada de Ferro Carajás (EFC)
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A Tabela 5.16 apresenta a aplicação da setorização nos dois tre-

chos de referência (km 486+150 ao km 501+350 e km 749+150 ao 

km 764+450). Finalizando o processo de setorização, a tabela 5.17 

apresenta o resultado obtido para a setorização geológico-geotécnica 

da Estrada de Ferro Carajás. A abordagem sistêmica dos dados, dos 

parâmetros e dos resultados finais desses estudos está apresentada no 

Anexo VII deste trabalho.
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Tabela 5.16− Setorização Geológico-Geotécnica (SGG) nos dois trechos de referência 

km 486+150 ao km 501+350 e km 749+150 ao km 764+450 da EFC
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desenvolviMento do prograMa

6.1. introdUÇÃo

A metodologia proposta contempla análises e correlações diversas, 

distribuídas em diferentes etapas. Apesar de simples, demanda a deter-

minação de diferentes fatores até a obtenção dos índices finais de risco. 

Nesse sentido, buscou-se, ainda no escopo do trabalho, o desenvolvi-

mento de um software específico para uma rápida aplicação dos princí-

pios, das correlações e dos cálculos inseridos no contexto da metodolo-

gia proposta neste estudo. 

Essa ferramenta proporciona a subdivisão da ferrovia em trechos fi-

xos, mediante cruzamentos das bases geológicas e litológicas ao longo do 

percurso da via, permitindo a identificação dos segmentos da via com sus-

cetibilidade a processos geodinâmicos, a sua vulnerabilidade e, por fim, os 

índices do risco geológico-geotécnico de cada trecho associados à inter-

dição da via. Além disso, constitui dispositivo prático para inspeções de 

campo durante vistorias de manutenção, proporcionando o contínuo mo-

nitoramento de integridade da via a partir de um banco de dados variável.

O desenvolvimento do software denominado GEOVIA – Sistema de 

Análise de Riscos Geológico-Geotécnicos de Ferrovias – será descrito 

a seguir. Inicialmente, apresenta-se o programa computacional de ma-

neira geral, em termos da plataforma computacional e da linguagem de 

programação adotada para, em seguida, expor, de forma resumida, a sis-

temática dos procedimentos para a utilização do programa. 

6.2. prograMa geovia 
 

O Programa GEOVIA - Sistema de Análise de Riscos Geológico-Ge-

otécnicos de Ferrovias foi desenvolvido na plataforma Microsoft Visual 
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Studio, versão 2010. Essa plataforma permite desenvolver uma ampla 

gama de ferramentas para elaboração de softwares dentro das mais di-

versas linguagens como, por exemplo, C++, C#, .NET ou Visual Basic, 

que proporcionam a conexão com diversos outros projetos do gênero de 

banco de dados.

A interface permite ao usuário inserção de dados, análise elaborada, 

e acesso dinâmico aos dados, utilizando os recursos disponibilizados 

pelo Visual Studio. Dessa forma, os elementos gráficos adotados com-

portam diversas funções no sistema como, por exemplo, a filtração, a 

inserção e a atualização dos registros, permitindo análises sistemáticas e 

dinâmicas do fluxo dos dados disponíveis.

O desenvolvimento do software foi feito em linguagem C# (C sharp), 

caracterizada como uma linguagem de programação criada para o desen-

volvimento de uma variedade de aplicações que podem ser executadas 

em ambiente .NET Framework. Trata-se de uma linguagem orientada a 

eventos, derivada da tradicional linguagem C++. A linguagem C# une 

recursos importantes das linguagens C++ e Java, permitindo que a pro-

gramação se dê a partir de chamadas a eventos do sistema. É considerada 

como uma linguagem simples, poderosa, segura e orientada ao trata-

mento de objetos. As várias inovações no C# permitem o desenvolvi-

mento rápido de aplicações, mantendo as bases operacionais e o estilo 

geral das linguagens C. Na formulação da linguagem, toda vez que o 

usuário assume uma determinada ação, o programa executa um deter-

minado conjunto de códigos intrinsecamente relacionados àquela ação.

A proposição do software buscou uma interação bastante simples 

e direta com o usuário, de forma a proporcionar não apenas o código 

de aplicação da metodologia proposta, mas também uma ferramenta de 

fácil atuação para a aquisição, para o tratamento e para a alteração dos 

dados disponíveis. Tal premissa permite a sua utilização direta nas pró-

prias inspeções de campo.

Ao se executar o software GEOVIA, o usuário tem acesso imediato à 

tela inicial do programa, chamada de Control Painel (Figura 6.1), que in-

clui o nome do programa e o traçado geral da EFC. Esse módulo permite 

o acesso do usuário às funções do programa por meio de sua identificação 
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e respectivos comandos de login e de senha. Inserindo esses dados e cli-

cando em OK, o usuário tem acesso ao programa.

Figura 6.1− Tela de acesso ao programa GEOVIA

Ao acessar o programa, o usuário abre a tela principal (Figura 6.2). 

Esse módulo permite o gerenciamento das principais funções do programa. 

Figura 6.2 − Tela principal do programa GEOVIA
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A opção fechada de acesso ao programa tem o intuito de não só 

proteger os dados, mas também a gestão do histórico e da sequência dos 

registros efetuados, auxiliando o controle das vistorias e das interven-

ções realizadas ao longo da ferrovia. 

Na tela principal, na coluna à esquerda (alto da tela), localiza-se o 

Menu. O usuário ao posicionar o mouse sobre esse comando, acionará 

a linha de status com os comandos existentes e uma descrição sucinta 

sobre a função de cada um deles. O comando Inserir Trecho permite ao 

usuário identificar e cadastrar informações predeterminadas, referentes 

ao trecho escolhido, para a estimativa do risco geológico-geotécnico as-

sociado a ele. Em relação aos subtrechos indicados por LD, LE e PL, ao 

acionar a tecla “ajuda” (Figura 6.3), pode-se acessar a opção “Relações 

de Obras de Contenção e Retenção”, sendo indicadas às correspondentes 

ao trecho, por meio de uma listagem prévia, apresentada na tela auxiliar.

Figura 6.3 -  Tela para a entrada de dados para estimativa do tipo de obras de intervenção

Na sequência, o programa apresenta uma tela auxiliar para a estima-

tiva dos índices de criticidade, listando as feições de instabilidade que 

foram detectadas a partir das observações de campo. (Figura 6.4)
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Figura 6.4 − Tela para a entrada de dados para estimativa dos índices de criticidade

Nessa tela auxiliar, são selecionados os principais aspectos e fatores 

que podem estar associados às causas, isto é, às condições em relação à 

existência de processos geodinâmicos que podem proporcionar riscos 

de interdição da ferrovia. A determinação do índice crítico (iC) é feita 

para os subtrechos lado direito (LD), lado esquerdo (LE) e plataforma 

(PL). A correlação das feições/magnitudes existentes e os corresponden-

tes índices de criticidade, base de referência adotada pelo programa, está 

apresentada no Anexo VIII deste trabalho.

À medida que são inseridos os trechos, com suas respectivas infor-

mações fixas (localização, distância da plataforma ao eixo da via, tipo de 

obra de implantação, se corte ou aterro), os dados são armazenados no 

programa, e o trecho fica automaticamente cadastrado. As informações 

podem ser consultadas de forma isolada, assim como a atualização das 

condições locais da via. 

A seguir, são computados os valores dos parâmetros de suscetibili-

dade, vulnerabilidade e de risco, correspondentes ao trecho analisado. 

(Figura 6.5)
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Figura 6.5 − Tela para as estimativas da suscetibilidade, vulnerabilidade e risco.

O índice de risco do trecho é caracterizado diretamente na barra 

“Parâmetro de Risco” pela respectiva cor. A tabela imediatamente abaixo 

não apenas identifica o valor desse índice para o trecho analisado, como 

permite uma correlação imediata com os índices de risco de outros tre-

chos da via. 

Por meio do comando “Acompanhamento Histórico” (Figura 6.6), 

essa análise passa a ter um caráter de controle e monitoramento sistemá-

tico da via ao longo do tempo, mediante o acompanhamento dinâmico 

dos registros de riscos de diferentes trechos da via, durante toda a vida 

útil do empreendimento. Esse acompanhamento é fundamental para os 

trabalhos de logística e de manutenção periódica da via.
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Figura 6.6 − Tela correspondente ao comando “Acompanhamento Histórico”

A cada vistoria e/ou implantação de uma obra de intervenção no 

trecho cadastrado, o usuário poderá atualizar as informações relati-

vas à situação da via, resultando em um novo índice de risco geoló-

gico-geotécnico para o trecho analisado e, em síntese, para todo o 

traçado da EFC. 





CAPÍTULO 7
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conclUsões

7.1. consideraÇões Finais

A partir da estimativa dos parâmetros de suscetibilidade e de vulne-

rabilidade, tornou-se possível quantificar o risco geológico-geotécnico 

associado ao traçado de uma ferrovia, com base na metodologia propos-

ta neste trabalho, fundamentada no seguinte princípio geral: a vulnera-

bilidade e o risco geológico-geotécnico de ferrovias são fatores dinâmi-

cos na análise de risco, e a quantificação do risco geológico-geotécnico, 

em trechos previamente estabelecidos da via, deve estar embasada num 

amplo acervo de dados consistentes do meio físico regional, permitindo 

uma efetiva aferição dinâmica dos problemas geodinâmicos e uma inter-

venção rápida e hierarquizada de trabalhos de mitigação ao longo da via. 

O desenvolvimento da presente pesquisa foi motivado pelo propósi-

to de se promover melhor prevenção e monitoramento dos movimentos 

de massa potencialmente passíveis de serem mobilizados ao longo de 

uma obra linear de grande extensão, como são, por exemplo, as fer-

rovias. Tais eventos são particularmente deletérios, na medida em que 

podem ocasionar a paralisação do tráfego e a própria interdição da via, 

com graves ônus financeiros para o empreendimento, quando não acar-

retando perdas de vidas humanas.

Nesse contexto, um amplo programa de estudos integrados permi-

tiu a proposição de uma metodologia para diagnóstico e quantificação 

do risco associado a problemas geológico-geotécnicos no âmbito de uma 

ferrovia. A premissa básica da proposta consiste em considerar a ferrovia 

como um todo, como um corpo “único”, que é, então, submetido a um 

processo de compartimentação em trechos de referência, associados a 

domínios geológico-geotécnicos comuns. Mediante a caracterização de 

trechos, subtrechos e segmentos, a via foi discretizada em termos de 
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áreas, incorporando domínios associados ao Lado Esquerdo (LE), à Pla-

taforma (PL) e ao Lado Direito (LD) da via.

Desenvolvida em diferentes etapas, a metodologia compreende a de-

terminação dos valores de índices de criticidade (iC), de índices e padrões 

de suscetibilidade (S) e de índices e padrões de vulnerabilidade (V), cor-

respondentes aos diferentes trechos de uma ferrovia, tomados como re-

ferência. A integração desses dados permite estabelecer sistemáticas para 

a aferição e a hierarquização dos trechos da ferrovia em termos de riscos 

geológico-geotécnicos, parte integrante da 4ª etapa da proposta. 

A partir dos resultados dos padrões de suscetibilidade (S) e de vul-

neravilidade (V), torna-se possível a quantificação do risco geológico-

geotécnico, associado ao trecho analisado, considerando as influências 

relativas da distância da plataforma ao eixo da via (DI) e as obras de 

intervenção (EC) realizadas. Essas influências são incorporadas à esti-

mativa do risco final por meio da inserção nos cálculos de um parâmetro 

adicional, designado como fator de correção do índice de vulnerabilida-

de (f
v
) do subtrecho.

O desenvolvimento da metodologia permitiu estabelecer as bases para 

uma análise e hierarquização das ocorrências de processos geodinâmicos 

potencialmente mobilizados ao longo da linha-tronco da Estrada de Ferro 

Carajás. A proposição foi aplicada ao longo de toda via, que comporta 

uma extensão total de 892km de extensão, subdividida em 914 subtrechos 

de referência. Os procedimentos dessa metodologia e os resultados obti-

dos para este estudo de caso constituem o escopo deste trabalho.

7.2. conclUsões e sUgestões para pesQUisas 
adicionais

A funcionalidade da metodologia proposta mostrou-se eficaz ao 

ajustar a disposição dos dados a partir de uma sistemática pensada 

especificamente para obras lineares como ferrovias. O método propor-

cionou a identificação de parâmetros utilizados na estimativa de riscos 
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geológico-geotécnicos de ferrovias, por meio de índices críticos, parâ-

metros de suscetibilidade e parâmetros de vulnerabilidade, com base 

em uma abordagem analítica simples, consistente e prática, subsidiada 

por ferramentas estatísticas baseadas em análises multivariadas e que 

permitiram determinar um plano de setorização geológico-geotécnico 

da via, o que constitui a síntese de qualquer programa de gestão de 

empreendimentos dessa natureza.

A aplicação da metodologia constitui um subsídio inovador ao pla-

nejamento e à operação da ferrovia, pois garante às equipes de manuten-

ção uma efetiva atuação preventiva, e não emergencial como atualmente 

é a prática corrente em empreendimentos ferroviários (e em obras linea-

res, em geral). Com efeito, a hierarquia dos riscos geotécnicos discrimi-

nada ao longo de toda a extensão da via permite uma efetiva antecipação 

das ações mitigadoras e de minimização de eventos que acarretem efei-

tos de paralisação das atividades de tráfego.

A estruturação da metodologia em termos de um programa com-

putacional de fácil interação com o usuário garante uma elevada prati-

cidade e imediata aplicação da metodologia proposta a obras reais e às 

inspeções técnicas de campo. Além do amplo controle e gerenciamento 

da via, as equipes técnicas de logística e de manutenção passam a contar 

com um instrumento capaz de antecipar problemas, projetar soluções 

mitigadoras e avaliar previamente o impacto proporcionado por uma 

determinada obra de estabilização ou de contenção, a ser realizada num 

dado trecho da via.

Nesse sentido, a melhor conclusão é aquela a ser dada pela efetiva 

prática de campo pela aplicação da metodologia exposta, mediante a 

validação ou não das premissas adotadas, pela correlação entre as pro-

jeções do software GEOVIA e as realidades dos subtrechos analisados, 

realizados pelos seus potenciais usuários: profissionais vinculados às 

equipes técnicas de logística e de manutenção de ferrovias.

Os impactos esperados são muito grandes, no sentido de que, no 

âmbito das estruturas lineares de grande porte, a manutenção se as-

senta sobre a realidade de obras ligeiras e de natureza essencialmente 
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emergencial. Propõe-se a aplicação da proposta em caráter permanente 

à EFC, comparando-se resultados, formulando-se correlações, anteci-

pando problemas. Numa fase seguinte, recomenda-se extrapolar as aná-

lises para os ramais e pátios ferroviários da EFC, utilizando-se o próprio 

banco de dados disponível. Em escala maior, sugere-se a implementação 

dessa metodologia a outras ferrovias e, com as devidas adaptações, a 

outras obras lineares em geral. 
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aneXo i

traçado da estrada de Ferro carajás (eFc)
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aneXo ii

Mapa geológico da estrada de Ferro carajás (eFc)
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aneXo iii

Mapa geomorfológico da estrada de Ferro carajás (eFc)
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aneXo iv 

Análise de caracterização do solo e classificação da 
estrada de Ferro carajás (eFc)

TRECHO Ex-
tensão 
(km)

ÍND. 
FÍSICOS

CLASSIF. DE SOLO Granulometria

Início Término LL IP TRB SUCS #40 #200

9,890 12,800 2,910 0,0 0,0 A3 SM 82,0 12,2

12,800 13,230 0,430 0,0 0,0 A24 SM 87,0 21,5

39,060 42,553 3,493 35,0 14,0 A6 CL 75,0 57,0

111,600 114,870 3,270 38,9 19,1 A6 CL 93,6 86,9

114,870 115,560 0,690 32,3 14,3 A6 CL 98,2 93,2

115,560 116,450 0,890 37,5 17,4 A6 CL 98,2 86,7

116,450 119,700 3,250 25,6 12,2 A6 CL 97,7 86,3

119,700 123,000 3,300 37,5 18,0 A6 CL 97,5 87,8

145,180 147,360 2,180 0,0 0,0 A2-4 SM 94,3 31,3

147,360 147,920 0,560 45,6 22,0 A7-6 CL 96,9 89,4

147,920 149,080 1,160 43,3 17,0 A7-6 CL 96,8 83,0

177,900 180,000 2,100 0,0 0,0 A-4 CL 98,0 86,5

180,000 181,890 1,890 31,0 11,0 A-6 CL 96,8 89,2

181,890 183,870 1,980 31,7 12,0 A-6 CL 97,2 86,1

193,050 194,000 0,950 34,0 12,0 A-6 CL 98,0 50,0

194,000 197,100 3,100 32,0 12,1 A-6 CL 92,6 83,9

214,850 215,765 0,915 0,0 0,0 A2-4 SM 96,7 42,9

215,765 216,85 1,085 0,0 0,0 A2-4 SM 98,3 47,6

231,520 232,030 0,510 25,3 8,3 A-4 CL 95,3 49,3

232,030 232,640 0,610 0,0 0,0 A-4 CL 89,5 57,5

232,640 232,750 0,110 0,0 0,0 A-4 CL 96,0 56,5

232,750 233,250 0,500 27,5 9,5 A-4 CL 95,3 84,3

248,040 251,800 3,760 0,0 0,0 A2-4 SM 78,7 25,6
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251,800 253,020 1,220 30,6 12,0 A-6 CL 92,8 49,6

262,340 263,000 0,660 0,0 0,0 A-4 CL 87,8 59,8

263,000 263,160 0,160 0,0 0,0 A-4 CL 87,0 72,3

263,160 264,150 0,990 22,0 7,5 A-4 CL 81,5 52,8

277,260 280,000 2,740 0,0 0,0 A2-4 SM 87,7 31,3

295,500 297,000 1,500 0,0 0,0 A2-4 SM 94,8 25,8

297,600 298,000 0,400 0,0 0,0 A2-4 SM 91,3 29,8

313,070 314,100 1,030 0,0 0,0 A2-4 SM 84,0 23,3

335,770 336,450 0,680 0,0 0,0 A2-4 SM 57,7 18,0

336,450 336,750 0,300 0,0 0,0 A-4 CL 81,6 43,5

348,590 349,530 0,940 0,0 0,0 A24 SM 70,8 23,3

368,900 369,840 0,940 0,0 0,0 A2-4 SM 86,6 34,4

369,840 370,540 0,700 0,0 0,0 A-4 SM 89,5 38,5

382,180 387,200 5,020 18,2 6,6 A4 SM 71,2 40,5

387,200 387,780 0,580 21,3 8,0 A4 SM 79,7 37,5

387,780 388,070 0,290 13,0 5,0 A24 SM 78,0 34,5

388,070 388,600 0,530 5,4 2,0 A24 SM 82,7 26,8

388,600 389,400 0,800 4,5 1,7 A24 SM 84,8 29,7

389,400 389,830 0,430 0,0 0,0 A24 SM 87,0 18,3

389,830 390,940 1,110 9,2 3,3 A24 SM 84,8 33,0

392,180 393,600 1,420 0,0 0,0 A24 SM 72,0 32,8

393,600 394,340 0,740 9,7 3,3 A24 SM 72,0 27,0

394,340 395,200 0,860 8,3 3,0 A24 SM 85,5 27,3

395,200 395,520 0,320 0,0 0,0 A24 SM 77,5 14,0

395,520 395,800 0,280 0,0 0,0 A3 SM 83,0 10,0

395,800 396,350 0,550 0,0 0,0 A24 SM 83,0 26,5

396,350 396,620 0,270 0,0 0,0 A24 SM 81,5 28,0

396,620 396,820 0,200 0,0 0,0 A24 SM 84,0 28,5

396,820 399,200 2,380 5,7 2,1 A26 SM 84,0 27,4

399,200 399,870 0,670 0,0 0,0 A24 SM 81,8 20,0

399,870 401,800 1,930 0,0 0,0 A24 SM 76,3 25,3

401,800 402,000 0,200 0,0 0,0 A24 SM 82,6 30,0

402,000 403,550 1,550 0,0 0,0 A24 SM 76,2 24,6
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403,550 404,000 0,450 0,0 0,0 A24 SM 82,0 26,0

408,700 409,700 1,000 0,0 0,0 A24 SM 84,5 29,4

409,700 410,000 0,300 14,5 5,0 A24 SM 88,0 28,5

410,000 411,900 1,900 5,7 2,1 A24 SM 77,6 29,9

411,900 412,360 0,460 0,0 0,0 A24 SM 79,6 19,8

412,360 413,110 0,750 0,0 0,0 A24 SM 88,0 15,3

413,110 413,820 0,710 11,4 4,4 A4 SM 92,5 35,4

413,820 414,020 0,200 0,0 0,0 A24 SM 92,0 32,5

414,020 416,000 1,980 6,6 2,3 A24 SM 89,4 30,1

416,000 416,430 0,430 9,3 3,3 A24 SM 88,5 27,7

416,430 418,200 1,770 14,7 5,4 A24 SM 88,0 34,5

418,200 419,000 0,800 17,4 6,2 A6 SM 90,2 36,8

423,450 424,320 0,870 26,7 9,6 A4 SC 77,7 40,0

424,320 425,030 0,710 26,0 9,0 A4 SC 85,5 44,0

440,520 441,000 0,480 34,5 15,3 A6 CL 97,5 89,3

441,000 441,515 0,515 38,3 17,5 A6 CL 96,8 86,5

441,515 443,170 1,655 50,9 23,0 A75 CL 90,9 85,0

443,170 443,480 0,310 47,0 21,5 A76 CL 94,0 89,1

443,480 443,780 0,300 55,0 25,8 A76 CH 98,3 95,0

443,780 444,100 0,320 55,3 25,5 A76 CH 92,0 92,0

444,100 446,000 1,900 56,1 26,1 A75 CH 95,4 90,5

446,000 446,510 0,510 56,7 25,9 A75 CH 98,5 96,0

446,510 446,800 0,290 55,0 24,9 A75 CH 96,1 92,9

446,800 446,960 0,160 51,0 22,5 A75 CH 93,8 89,8

446,960 447,400 0,440 50,3 21,7 A76 CH 94,5 91,0

447,400 447,640 0,240 50,5 22,3 A75 CH 90,8 86,0

447,640 448,560 0,920 54,0 25,7 A75 CH 85,0 79,6

448,560 449,450 0,890 55,9 24,8 A75 CH 95,8 91,5

449,450 449,890 0,440 55,0 25,2 A76 CH 93,6 90,9

449,890 450,540 0,650 53,7 22,9 A75 CH 98,1 94,7

450,540 464,000 13,460 56,0 27,3 A75 CH 97,3 94,4

484,630 485,560 0,930 55,5 26,5 A75 CH 85,3 82,4

485,560 485,760 0,200 37,5 15,1 A6 CL 62,6 51,8
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485,760 485,910 0,150 37,0 13,9 A6 CL 69,4 58,5

486,120 486,310 0,190 41,5 16,5 A76 CL 61,0 54,4

486,490 487,690 1,200 37,1 15,6 A6 CL 70,9 57,6

487,690 488,100 0,410 28,5 12,3 A6 SC 74,7 48,7

488,210 488,900 0,690 42,5 21,0 A76 CL 90,9 70,0

494,900 495,620 0,720 30,4 14,0 A6 SC 77,8 44,6

495,780 496,180 0,400 33,7 15,1 A6 SC 79,5 49,8

496,180 496,480 0,300 28,0 12,2 A6 CL 82,6 65,3

496,480 496,750 0,270 23,4 10,2 A6 SC 86,6 45,9

496,750 497,300 0,550 17,7 6,3 A4 SC 90,5 42,5

497,300 497,920 0,620 21,6 8,4 A4 SC 81,0 33,2

497,920 498,200 0,280 24,1 8,9 A4 SC 80,2 33,8

498,200 498,700 0,500 24,6 11,3 A6 SC 89,0 48,7

498,700 499,170 0,470 23,1 9,6 A4 SC 97,4 38,9

499,170 501,350 2,180 22,7 9,2 A4 SC 84,0 37,7

515,400 516,300 0,900 30,9 11,0 A6 SC 88,5 47,6

516,300 516,500 0,200 27,4 10,1 A6 SC 80,8 37,2

517,630 518,600 0,970 33,0 16,0 A6 CL 87,7 56,2

518,600 520,050 1,450 30,9 14,2 A6 CL 88,6 51,3

520,050 520,800 0,750 35,7 17,5 A6 CL 78,2 56,0

520,800 521,520 0,720 37,1 17,7 A6 CL 89,8 64,7

521,520 522,040 0,520 34,6 16,2 A6 CL 92,8 63,6

522,040 522,330 0,290 30,0 17,1 A6 CL 92,3 55,7

522,330 523,440 1,110 32,5 15,1 A6 CL 87,7 51,6

523,440 524,650 1,210 30,1 14,2 A6 CL 47,0 51,1

524,650 525,680 1,030 32,4 15,8 A6 CL 89,0 49,8

525,680 526,200 0,520 30,2 13,4 A6 CL 85,3 49,4

526,200 526,640 0,440 30,7 14,9 A6 CL 85,4 54,1

526,640 527,410 0,770 38,8 18,6 A6 CL 92,3 69,8

527,410 527,605 0,195 30,0 14,5 A6 CL 58,4 94,1

527,605 527,760 0,155 40,0 19,6 A6 SC 58,4 34,9

527,760 528,010 0,250 40,3 19,6 A76 SC 86,7 45,6

528,010 528,090 0,080 40,6 19,5 A76 CL 86,7 56,3
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528,090 529,100 1,010 30,9 10,7 A6 CL 94,9 51,6

529,420 530,000 0,580 28,5 10,6 A6 CL 94,3 54,7

532,420 532,770 0,350 27,3 13,4 A6 SC 77,8 40,7

532,770 533,210 0,440 20,6 8,6 A24 SC 80,0 34,7

533,210 533,330 0,120 25,5 11,6 A6 SC 82,0 40,3

533,330 533,850 0,520 24,4 11,1 A6 SC 83,7 38,3

533,850 534,050 0,200 20,7 8,1 A4 SC 88,1 41,2

534,050 534,200 0,150 19,8 8,1 A4 SC 89,6 42,8

534,200 534,520 0,320 23,9 10,2 A6 SC 89,8 42,9

534,520 535,135 0,615 32,2 13,9 A6 CL 90,2 50,6

535,135 536,000 0,865 27,6 11,7 A6 SC 71,3 43,5

536,000 536,090 0,090 30,4 11,8 A6 CL 86,5 72,0

536,090 536,600 0,510 26,8 12,4 A6 SC 93,5 40,5

536,600 536,950 0,350 30,5 14,6 A6 SC 83,5 42,4

536,950 537,070 0,120 29,6 12,6 A6 SC 87,2 44,8

537,070 537,550 0,480 0,0 0,0 A24 SM 83,8 24,6

537,550 538,150 0,600 0,0 0,0 A24 SM 86,8 37,4

538,150 538,950 0,800 0,0 0,0 A24 SM 86,8 34,5

538,950 539,600 0,650 21,7 9,1 A4 SC 82,7 42,7

539,600 540,000 0,400 22,0 7,9 A24 SC 82,8 26,0

540,000 540,850 0,850 0,0 0,0 A24 SM 82,8 26,0

542,400 542,800 0,400 20,3 7,3 A24 SC 89,2 27,1

546,925 547,215 0,290 20,1 7,6 A24 SC 75,0 32,4

547,215 547,350 0,135 10,0 2,7 A24 SM 72,9 15,8

547,350 547,600 0,250 18,7 5,7 A24 SM 61,4 22,4

547,740 548,180 0,440 22,2 9,6 A4 SM 76,5 37,0

548,180 548,900 0,720 21,5 8,3 A4 SC 83,6 38,4

548,900 549,370 0,470 22,3 8,9 A4 SC 76,7 37,8

549,370 549,950 0,580 16,3 7,4 A24 SC 74,2 29,1

549,950 550,360 0,410 20,0 7,2 A24 SC 60,4 20,3

552,920 554,100 1,180 0,0 0,0 A24 SM 67,0 23,1

554,100 554,410 0,310 0,0 0,0 A24 SM 66,0 24,1

554,410 554,700 0,290 0,0 0,0 A24 SM 64,1 19,1
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591,900 592,520 0,620 0,0 0,0 A24 SM 90,2 26,4

592,520 593,080 0,560 0,0 0,0 A24 SM 91,3 24,6

593,080 593,450 0,370 0,0 0,0 A24 SM 84,8 30,7

593,450 594,700 1,250 0,0 0,0 A24 SM 93,4 26,7

692,260 692,900 0,640 25,6 12,4 A6 SC 89,6 37,9

692,900 694,240 1,340 26,1 11,5 A24 SC 85,0 34,1

694,240 697,355 3,115 21,3 12,0 A24 SC 84,7 33,7

697,355 703,700 6,345 21,3 8,6 A24 SC 82,8 33,4

713,300 714,200 0,900 22,4 8,3 A4 SC 91,5 47,3

714,200 714,800 0,600 29,2 12,3 A6 SC 89,0 49,6

714,800 716,600 1,800 0,0 0,0 A24 SM 82,6 32,5

716,600 717,200 0,600 0,0 0,0 A24 SM 88,3 23,3

717,200 720,000 2,800 19,4 5,8 A24 SM 89,6 28,6

743,630 744,100 0,470 11,8 4,5 A24 SM   29,6

744,100 745,100 1,000 0,0 0,0 A24 SM   24,4

745,100 746,200 1,100 7,7 3,2 A24 SM   27,5

746,200 747,300 1,100 0,0 0,0 A24 SM   26,3

747,300 747,838 0,538 0,0 0,0 A24 SM   22,6

747,838 748,150 0,312 0,0 0,0 A24 SM   26,9

748,150 749,150 1,000 0,0 0,0 A24 SM   25,7

749,150 749,760 0,610 0,0 0,0 A24 SM   24,2

749,760 751,100 1,340 29,9 11,8 A6 SC   49,5

751,100 752,354 1,254 25,4 8,3 A4 SC   35,5

754,700 757,000 2,300 28,1 10,5 A6 CL 86,0 51,4

766,500 766,600 0,100 69,8 28,8 A75 CL 88,6 76,2

766,600 766,750 0,150 38,5 15,7 A26 SC 56,2 32,6

766,750 768,100 1,350 35,3 13,2 A6 SC 60,8 44,8

785,000 787,000 2,000 53,7 20,4 A75 CL 77,7 67,8

805,530 806,000 0,470 47,7 17,6 A75 CL 84,9 62,4

833,000 833,600 0,600 44,4 16,3 A27 SC 50,3 34,1

833,600 834,710 1,110 41,9 15,1 A76 SC 57,9 41,9

858,100 860,070 1,970 47,1 17,5 A75 SC 55,5 42,7



208



209

aneXo v

Modelo de ficha de campo adotado
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aneXo vi

Análise gráfica da metodologia para diagnóstico de 
problemas geológico-geotécnicos de ferrovia, aplicada 
em toda a extensão da estrada de Ferro carajás (eFc)
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aneXo vii

dados e dendogramas de referência da análise 
Multivariada
setorização geológico-geotécnica 

cobertura dentrítica laterítica (tc)

Formação itaperucu (Ki) 
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depósitos aluvionares (Qa)
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Formação couto Magalhães (pcm)
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aneXo viii

Método ad-hoc utilizando a dinâmica de Brainstorming.
Especialistas: eng. roberto Filgueiras, eng. lucas 
deleon Ferreira, eng. Bruno de oliveira costa couto e 
enga rosyelle corteletti (autora do estudo).
Correlações entre feições/magnitude existentes e a 
criticidade quanto ao sistema de manutenção de ferrovias.

ÍNDICE DE CRITICIDADE (iC) DE OCORRÊNCIA
DE PROCESSOS GEODINÂMICOS EM FERROVIAS

TALUDE Maciço de Solo

CRÍTICO = 5

Corrida de detritos ao longo do talvegue interceptando a 
plataforma.

Escorregamentos de taludes.

Erosão transversal invadindo a plataforma.

Trincas no topo associados a processos de escorregamentos.

Existência de embarrigamento.

Deformações de obras civis (canaletas, sistema de drenagem, 
etc.).

Inclinação de estruturas adjacentes, ou árvores.

DESFAVORÁVEL =  4

Abatimento localizado da massa de solo.

Existência de pontos de surgência de água.

Existência de fuga de material.

Processo de rastejo.

Quebra de alinhamento da vegetação.

Depósitos de tálus/colúvios com indícios ou históricos de 
movimentação próximos à plataforma.

MODERADO = 3 Assoreamento/obstrução de valas e/ou canaletas de drena-
gem.

Formação de cavidades.

Erosão transversal ao longo do talude.
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BAIXO =  2
Erosão laminar/início de erosões.

Deficiência de drenagem.

Existência de feições antigas (erosões e rupturas).

INEXISTENTE = 1 Inexistência de feições ou sinais de processos erosivos/rup-
tura.

ÍNDICE DE CRITICIDADE (iC) DE OCORRÊNCIA
DE PROCESSOS GEODINÂMICOS EM FERROVIAS

 TALUDE - Maciço de Solo

CRÍTICO = 5

Qualquer item (14 a 20)

20) Corrida de detritos ao longo do talvegue intercep-
tando a plataforma.

19) Escorregamentos de taludes. 

18) Erosão transversal invadindo a plataforma.

17) Trincas no topo associados a processos de escorre-
gamentos.

16) Existência de embarrigamento.

15) Deformações de obras civis (canaletas, sistema de 
drenagem, etc.).

14) Inclinação de estruturas adjacentes, ou árvores.

DESFAVORÁVEL = 4
Mínimo 2 itens. (9 a 13)
Se corte item no 8.
Mínimo item no 5 + no 11
Mínimo item no 5 + no 12
Mínimo item no 6 + no 13

13) Abatimento localizado da massa de solo.

12) Existência de pontos de surgência de água.

11) Existência de fuga de material.

10) Processo de rastejo.

9) Quebra de alinhamento da vegetação.

8) Depósitos de tálus/colúvios com indícios ou históri-
cos de movimentação próximos à plataforma.

MODERADO = 3
Qualquer item (5 a 6)

7) Assoreamento/obstrução de valas e/ou canaletas de 
drenagem.

6) Formação de cavidades.

5) Erosão transversal com sulcos ao longo do talude.

BAIXO = 2
Qualquer item (2 a 4)

4) Erosão laminar/início de erosões.

3) Deficiência de drenagem.

2) Existência de feições antigas (erosões e rupturas).

INEXISTENTE = 1
Marcação do item

1) Inexistência de feições ou sinais de processos erosi-
vos/ruptura.
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ÍNDICE DE CRITICIDADE (iC) DE OCORRÊNCIA
DE PROCESSOS GEODINÂMICOS EM FERROVIAS

PLATAFORMA Maciço de Solo

CRÍTICO = 5

Abatimento localizado na plataforma.

Trincas na plataforma associados a processos de escorrega-
mentos.

Deformações de obras civis (canaletas, sistema de drenagem, etc.).

Desnivelamento entre estruturas e terrenos adjacentes.

Altura do lastro (> 60cm).

Aparador de lastro.

DESFAVORÁVEL = 4

Erosão longitudinal à plataforma com sulcos profundos.

Erosão transversal invadindo a plataforma.

Existência de pontos de surgência de água.

Existência de fuga de material.

Zonas de baixada, sujeitas a alagamentos periódicos.

Áreas encharcadas.

MODERADO = 3
Assoreamento/obstrução de valas e/ou canaletas de drena-
gem.

Erosão transversal próxima à plataforma.

Erosão longitudinal na plataforma com sucos rasos.

BAIXO = 2 Deficiência de drenagem.

Erosão laminar/início de erosões.

Existência de feições antigas (erosões e rupturas).

INEXISTENTE = 1 Inexistência de feições ou sinais de processos erosivos/ruptura.
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ÍNDICE DE CRITICIDADE (iC) DE OCORRÊNCIA
DE PROCESSOS GEODINÂMICOS EM FERROVIAS

PLATAFORMA - Maciço de Solo

CRÍTICO = 5
Mínimo 2 itens. (14 a 19)
Mínimo item no9+ no19
Mínimo item no10+ no18
Mínimo item no10+ no19
Mínimo item no11+ no19
Mínimo item no13+ no16

19) Abatimento localizado na plataforma.

18) Trincas na plataforma associados a processos de 
escorregamentos.

17) Deformações de obras civis (canaletas, sistema de 
drenagem, etc.).

16) Desnivelamento entre estruturas e terrenos adjacen-
tes.

15) Altura do lastro (> 60cm).

14) Aparador de lastro.

DESFAVORÁVEL = 4
Mínimo 2 itens. (9 a 13)
Mínimo item no8+ no9
Mínimo item no8+ no12
Mínimo item no8+ no13

13) Erosão longitudinal à plataforma com sulcos pro-
fundos.

12) Erosão transversal com sulcos profundos invadin-
do a plataforma.

11) Existência de pontos de surgência de água.

10) Existência de fuga de material.

9) Áreas encharcadas.

MODERADO = 3
Qualquer item (5 a 7).

8) Assoreamento/obstrução de valas e/ou canaletas de 
drenagem.

7) Zonas de baixada, sujeitas a alagamentos periódicos.

6) Erosão transversal com sulcos rasos próxima à 
plataforma.

5) Erosão longitudinal na plataforma com sucos rasos.

BAIXO = 2
Qualquer item (2 a 4).

4) Deficiência de drenagem.

3) Erosão laminar/início de erosões.

2) Existência de feições antigas (erosões e rupturas).

INEXISTENTE = 1
Marcação do item

1) Inexistência de feições ou sinais de processos erosi-
vos/ruptura.
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